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Jobim- PMDB; Olívio Dutra - PT; Osvaldo Ben­
der - PDS; Paulo Mincarone - PMDB; Paulo 
Paim - PT; Rospide Netto - PMDB; Ruy Nedel 
- PMDB; Telmo Kirst - PDS; Vicente Bogo -
PMDB; Victor Faccioni - PDS. 

Amapá 

Annibal Barcellos - PFL; Eraldo Trindade­
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Roraima 

Chagas Duarte - PFL; Mozarildo Cavalcanti 
-PFL. 

Compõem a Aa"esa, à direita do Sr. Presi­
dente, Senador Humberto Lucena, os Srs. 
Ulysses Guimarães Presidente da Câmara 
dos Deputados, Dirceu Carneiro, 3°-Secre­
tário, e João Castelo, 4 9-Secretário; e à es­
querda o Sr. Francisco RoUemberg, Suplente 
de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Está aberta a sessão. 

Honra-nos com a sua presença o Sr. Ministro 
Luís Rafael Mayer, Presidente do Supremo Tribu­
nal Federal, a quem convido para compor a Mesa. 
(Pausa.) 

(Sua Excelência toma assento à esquerda 
do Sr. Presidente Humberto Lucena.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Declaro instalados os trabalhos da Segunda Ses­
sãó Legislãtiva Ordinária, da 48' Legislatura do 
Congresso Nacional. 

(É executado o Hino Nacional nas galerias. 
A tropa, no exterior, presta as continências 
de estilo. É hasteada a Bandeira Nacional 
nos mastros das duas Casas.) (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Encontra-se presente nesta Casa o Exm° Sr. Mi­
nistro Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú­
blica, Dr. Ronaldo Costa Couto, portador da Men­
sagem Presidencial. 

Solicito aos Srs. Líderes de partidos que acom­
panhem S. ~ ao plenáno, conduzindo-o até à 
Mesa. (Pausa.) 

(5. Ex' comparece, faz a entrega da Mensa­
gem e vai ocupar o lugar que lhe está reser­
vado no Plenário.) 

'0 SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O Sr. Secretário procederá à leitura da Mensagem 
Presidencial. 

É lida a seguinte 

MENSAGEM AO 
CONGRESSO NACIONAL 

INTRODUÇÃO 

Alexandre Puzyna - PMDB; Antôniocarlos 
Konder Reis - PDS; Artenir Wemer- PDS; Cláu­
dio Ávila-PFL; Eduardo Moreira-PMDB; Fran­
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Ivo Vanderlinde - PMDB; Geovah Amarante -
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- PMDB; Renato Vianna - PMDB; Ruberval PtIot­
to -- PDS; Victor Fontana - PFL; VIIson Souza 
- PMDB; Walmor de Luca - PMDB. 

Ri G d d S I Em cumprimento à prescrição constitucional 
o ran e ou •• venho apresentar o balanço das atividades do Go-

Adroaldo Streck - PDT; Adylson Motta - PDS; vemo e seu programa de ação neste ano de 1988. 
Amaury Muller - PDT; Antônio Britto - PMDB; E o faço com os olhos e o espírito voltados 
Arnaldo Prieto - PFL; Carlos Cardinal - PDT; para o bem da Nação brasileira, seu Povo, em 
Darcy Pozza - PDS; Erico Pegoraro - PFL; Rori- todos os seus segmentos. 
ceno Paixão - PDT; Hermes Zaneti - PMDB; Apresento esta Mensagem ao Poder Legislativo, 
Hilário Braun - PMDB; Ibsen Pinheiro - PMDB; que representa o povo e que, com o Judiciário 
!rajá Rodrigues - PMDB; Ivo Lech.- PMDB; Ivo e o Executivo, responde às aspirações sociais, 
Mainardi - PMDB; João de Deus Antunes - protege a riqueza do País e comove o desenvol­
PTB; Jorge Uequed - PMDB; Júlio Costamilan :vimento da comumdade. 
- PMDB; Lélio Souza -:- PMDB; Luís Roberto Quando se encerrarem os trabalhos da Assem­
Ponte - PMDB; Mendes Ribeiro - PMDB; Nelson bléia Nacional Constituinte, teremos completado 
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importante etapa na fase de transição política que 
o País atravessa. Tenho consciência da impor­
tância histórica do presente e do trabalho que 
vem sendo realizado por Vossas Excelências. 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
No início desta sessão legislativa, que coincide 

com a etapa final de votação da nova Constituição 
da República, quero renovar o sentimento do mais 
profundo apreço e da mais íntima admiração pe­
las duas Casas do Legislativo, em cujos gabinetes, 
corredores e plenários formei minha personali­
dade política e onde aprendi que a defesa ou 
a condenação de idéias não são obstáculos à 
convivência civilizada entre pessoas de diversas 
formações e convicções. Fórum intransferível on­
de se disputam todos os interesses que tecem 
a vida social, o Congresso é também, ou sobre­
tudo, o sítio do diálogo necessário, o espaço de­
sarmado dos que se armam apenas de intenções 
democráticas. Contemplado do alto destes três 
anos de transição institucional, é grande e belo 
o espetáculo de um Legislativo que renasce, de­
pois de longa crise, retemperado pelo advento 
da Assembléia Nacional Constituinte. 

Este é apenas um dos muitos motivos para 
orgulho de quantos, nestes três anos, se empe­
nharam em dotar este País de verdadeiras institui­
ções democráticas e de formas civilizadas de con­
vivio polítIco e social. O verdadeIro teste de uma 
democracia consiste, no meu entender, na firme­
za com que defendemos nossos princípios e na 
capacidade que demostramos para tolerar a força 
que os nossos adversários defendem as suas con­
vicções. O compromisso de respeito ao conflito 
é uma petição de boa vontade e não, como muitos 
pensam, uma forma de acirrar ânimos. O respeito 
à divergência visa ao entendimento, à solução 
que ultrapassa a visão unilateral dos problemas 
e não ao impasse pelo aprofundamento permé!­
nente dos conflitos. 

País devastado secularmente pelo abandono 
da educação do seu povo, ostentando índices 
cruéis de miséria absoluta ou disfarçada, com 
pressões de demanda social que, no quadro atual 
de geração e distribuição de renda, no campo 
e nas cidades, a economia não pode atender de 
imediato, o Brasil precisa empreender a sua gran­
de travessia histórica, que é a passagem para uma 
sociedade menos discriminatória e mais fraterna. 
Essa travessia terá que se dar no quadro de insti­
tuições democráticas, cujo teste supremo será 
a capacidade brasileira de gerar soluções de inte­
gração social. Donde se conclui que o desenvol­
vimento econômico, a melhor distribuição de ren­
da e o reforço das instituições políticas constituem 
peças da mesma estrutura democrática, que é 
o desafio da nossa e das futuras gerações. 

Se esta é a perspect!va correta de encarar os 
problemas nacionais, tenho plena consciência de 
que o Poder Executivo, durante os três anos de 
meu Governo, mesmo lutando com crises de an­
tecedentes seculares, procurou lançar as bases 
de um comportamento voltado prioritariamente 
para as camadas menos assistidas da população 
e empenhou-se em criar o mais amplo espaço 
político possível para o debate, a controvérsia e 
o conflito bem-intencionados. Nunca foi tão am­
pla, como hoje, a liberdade de opinião, de reunião 
e de manifestação. Sobre o equÍvoco dos que 
usam essa liberdade para a ofensa e a provocação 
paira, contudo, este imenso painel de um povo 
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sendo motivado para a participação em tudo que 
lhe diz respeito. Esta é a faina da democracia. 

Não escolhi, fui lançado a este destino de chefe 
de Governo. Como fruto da opção pelo servir à 
causa pública, já me considerava realizado, e am­
plamente feliz, por ter governado o meu Estado 
e representado a minha gente do Maranhão no 
Congresso Nacional. Os fatos que se sucederam. 
nos idos de 1984, nos colocaram, a mim e a 
muitos outros companheiros do Parlamento, nu­
ma confluência da História que nos permitiu ante­
cipar de um mandato presidencial o reencontro 
do Estado com a vontade popular de mudança 
do regime. que fora manifestada nas ruas. Fqi 
este, nunca é demais lembrar, o sentido da Aliança 
Democrática que tomou possível a aclamação, 
mais que eleição indireta, da chapa liderada pelo 
pranteado Presidente Tancredo Neves 

Mais que um mandato a cumprir, determinado 
pela Constituição vigente, tinha o presidente eleito 
a clara consciência de que fora escolhido para 
guiar, pela busca permanente de consenso, a so­
ciedade brasileira na sua difícil travessia institu­
cional. Missão suprapartidária, eis que envolvia, 
e necessário é que continue envolvendo, homens 
de boa vontade de muitos partidos e de diversas 
convicções ideológicas. A imposição histórica da­
quele momento, que se prolonga neste, ultrapas-

sava vaidades pessoais e projetos políticos especí­
ficos de grupos ou partidos. 

O trauma político da morte de Tancredo Neves 
não eliminou o objetivo da transição institucional, 
mas confundiu os caminhos que pareciam tão 
nítidos na palavra e na ação do presidente eleito. 

Companheiro de Tancredo Neves, em uma 
aliança imposta pelo interesse nacional, vi-me su­
bitamente lançado numa situação de espanto e 
desconforto. Espanto diante da tragédia. Descon­
forto diante do destino que me aguardava e que 
ninguém, de bom-senso, poderia prever, imaginar 
e, muito menos, almejar. Procurei, e outra coisa 
não faço nem desejo, senão estar à altura do 
desafio lançado à sociedade brasileira. Concilia­
dor por temperamento e avesso, por natureza, 
à extravagância, dos delírios de afirmação pessoal, 
decidi governar com as diretrizes traçadas e as 
pessoas escolhidas por Tancredo Neves, mesmo 
aquelas que, sabidamente, não eram de seu agra­
do íntimo. E o fiz enquanto foi possível dividir, 
com os partidos que me apoiavam, a responsa­
bilidade pelas medidas, certas ou erradas, que 
a administração adotava. De responsável máximo 
pelas decisões de governo, tomei-me responsável 
único, porque não busco, nem cabe, subtrair-me 
do julgamento da História e de meus concida­
dãos. 

Senhores Congressistas, 
Compromissos Honrados - Ao convocar, em 

1985, a Assembléia Nacional Constituinte, cumpn 
um dos compromissos formalmente assumidos 
pelo Partido do Movimento Democrático Brasi­
leiro e a Frente Uberal, quando do estabeleci­
mento da Aliança Democrática. 

Com a reforma eleitoral, também preconizada 
por aquela Aliança: 

- possibilitou-se a liberdade de organização­
partidária; 

- nasceram novos partidos ou se legalizaram 
formalmente agremiações políticas há longos 
anos marginalizadas da vida nacional; 
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- todos os partidos tiveram acesso demo­
crático aos meios de comunicação; 

- os analfabetos conquistaram o direito ao 
voto; 

- promoveram-se eleições diretas, abertas, 
livres, em todos os níveis do País, com o maior 
número de candidatos e eleitores de que se tem 
notícia na história político-partidária da Nação. 

Após promovermos a recuperação do prestígio 
dos Poderes Legislativo e Judiciário, termos cami­
nhados no sentido do fortalecimento progressivo 
da Federação. assegurado a autonomia e liber­
dade sindicais, iniciado a reforma agrária e ado­
tado medidas fundamentais nos campos político 
e económico, vi com grata satisfação que, já em 
1987, havíamos cumprido todos os compromis­
sos assumidos pela Aliança Democrática. Con­
quistas políticas e sociais que, em 1985, pareciam 
ainda longínquas, estavam asseguradas 

Em 1987, a renovação política por que passa 
a Nação atingiu cada Estado, com a tomada de 
posse dos govemadores eleitos diretamente. 

Orientamos a ação executiva para a solução 
priontária dos graves problemas sociais que afli­
gem a Nação, na luta para eliminar a miséna, 
a fome e as desigualdades de renda. 

Esta prioridade está patente em todas as ações 
do Governo. na alocação de recursos para os 
programas sociais e no planejamento económico. 

Programas de Ação - Adotamos, em 1987, 
o Programa de Ação Governamental, que define 
os programas setoriais do Governo até 1991. Suas 
diretrizes prevêem a geração de 8 milhões e 400 
mil novos empregos no qüinqüênio e dão ênfase 
especial aos investimentos na áreas social e ao 
desenvolvimento do mercado interno, paralela­
mente à expansão das exportações. 

Os gastos do Governo Federal nos principais 
setores sociais já alcançam, hoje cerca de 9,5% 
do PIB, taxa superior à de países em estágio de 
desenvolvimento equivalente ao do Brasil. 

O Nordeste - A prioridade ao desenvolví­
mento do Nordeste tem sido garantida através 
de programas específicos: o Programa de Apoio 
ao Pequeno Produtor (pAPP), o Programa São 
Vicente, o Programa de Irrigação do Nordeste e 
o incremento dos recursos em investimentos pro­
dutivos em geral. 

Os setores de educação, saúde, saneamento 
básico, alimentação e habitação têm merecido 
a mais cuidadosa atenção do Governo em todo 
o Pais. 

Educação - Temos dado passos significa­
tivos para nos aproximarmos do objetivo de uni­
versalização do acesso à escola. Só em 1987 fo­
ram transferidos 3 bilhões de cruzados para os 
Estado que permitiram a criação de 467 mil novas 
vagas no primeiro grau. Além disso, foram aloca­
dos 4 bilhões e 900 milhões de cruzados no Pro­
grama Municipal e lntermunicipal de Educação, 
o que possibilitou a criação de 841 mil e 937 
vagas, também no primeiro grau. 

Por outro lado, têm os alunos recebido alimen­
tação e livros didáticos. Só em 1987. foram 25 
milhões os beneficiários da merenda escolar e 
distribuíram-se cerca de 55 milhões de livros didá­
ticos a alunos do primeiro grau 

Saúde - Também objetivo nosso é o acesso 
igualitário aos serviços de saúde púbhca. para o 
que temos dado continuidade à implantação dos 
Sistemas Unificados e Descentralizados de Saúde. 
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O Govemo tem posto no primeiro plano de seu 
empenho na area SOCial a assistência médica e 
previdenciária. Em 1987, estendemos aos traba­
lhadores rurais os benefícios da Previdência So­
cial. Houve uma mtensiflcação do controle de 
doenças transmissíveis, como a dengue, a doença 
de Chagas e a malária. A AlDS mereceu uma 
nova e espeCial atenção, com o início das medidas 
para maior controle dos bancos de sangue, que 
culminaram na promulgação da Lei Henfil, de 
n° 7.649. de 27 de janeiro do corrente ano. Temos 
também dado continuidade às campanhas de va­
cmação. por exemplo, contra a poliomiehte, sa­
rampo, diftena, tétano e coqueluche. 

Saneamento - No setor de saneamento bási­
co, foram contratadas operações de financiamen­
to pela Caixa Economica Federal no montante 
de 64 bilhões e 300 milhões de cruzados. As obras 
em curso estarão beneficiando cerca de 7 milhões 
de pessoas, com 750 mil novas ligações domici­
liares de água e 356 mil ligações de esgoto sani­
tário. 

Alimentação e Nutrição - Tem posto o Go­
verno no primeiro plano de suas preocupações 
os programas de alimentação e nutrição. Ao todo, 
estes programas atenderam a 49 milhões de bra­
sileiros no ano passado. Dentro do Programa de 
Suplementação Alimentar foram distribuídas 212 
toneladas de alimentos. O Programa Nacional do 
Leite para Crianças Carentes cresceu quatro ve­
zes: de 1 milhão e 500 mil crianças atendida das 
no final de 1986 subiu, em 1987. para 6 milhões 
de crianças atendidas por dia. O Programa de 
Complementação Alimentar, executado pela LBA 
(Legião Brasileira de Assistência), assistiu a uma 
média de um milhão e meio de crianças e nutrizes 
ao mês 

Construção Civil - O setor de construção 
civil recebeu novo impulso, sendo os subsídios 
direcionados para a população de menor renda. 
Somente em 1987 foram assinados juntos à Caixa 
Económica Federal contratos de financiamento 
para a construção de cerca de 275 mil moradias. 
Este número crescerá com as facilidades de fman­
ciamento concedidas no final de 1987. Além dis­
so, ativaram-se as construções para a população 
de baixa renda. inclusive em regime de mutirão, 
dentro do qual está em curso a construção de 
500 md casas em apenas três meses (124 dias), 
trinta por cento das quais no Nordeste e sessenta 
por cento no ínterior desta e de outras regiões 
do País. 

O Brasil retomou os investimentos em áreas 
fundamentais para o crescimento. como são os 
setores de transporte. comunicé!.ção e energia. 

Transportes - Aplicaram-se investimentos 
em cerca de dois mil quilómetros de rodovias 
vicinais, além de promover-se a restauração de 
4 mil quilómetros de rodovias e a conservação 
de 63 mil quilómetros. 

FOI mantido também o programa de investi­
mento nos trens urbanos, expandindo a capaci­
dade dos carros e ampliando a cobertura do siste­
ma nas diversas regiões metropolitanas. 

Na área dos transportes urbanos, instituimos 
o vale-transporte, que já beneficia 12 milhões de 
trabalhadores e deverá beneficiar 20 milhões até 
meados de 1988. 

Energia Elétrica - Investimos 105 bilhões 
de cruzados no setor de energia elétrica, equiva­
lentes, à época, a 2 bilhões e 300 milhões de 
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dól,:tres, que se concentraram prioritariamente no 
NOIte e Nordeste. Aumentamos em 4.450 mega­
watts a potência instalada no País, um crescimen­
to de 10,4% em relação a 1986. Esse acréscimo 
de potência ocorreu principalmente em ltaipu, em 
Tucuruí, em Rosana e na termelétrica de Presi­
dente Médici. Além disso, inauguramos as linhas 
de lransmissão em corrente contínua de Foz do 
Iguaçu a São Roque e de Foz do Iguaçu a Ivaiporã. 
E iniciamos obras de grande porte, como a da 
Hidrelétrica de Xingó, no Nordeste. 

Telecomunicações - O Sistema Telebrás in­
vestiu no ano passado cerca de 56 bilhões e 300 
milhões de cruzados no Sistema Nacional de Te­
lecomunicações, representando crescimento real 
de 4,5% em relação aos investimentos de 1986. 

O número de telefones instalado no País cres­
ceu em 5,3% 1.200 novas localidades passaram 
a dispor de serviço telefônico e aumentou, em 
mais de 20% , o número de telefones de uso públi­
co. Houve, além disso, a interligação de 10 mil 
localidades brasileiras ao Sistema Nacional de Te-
1ecomunicações - Telebrás. 

Foi com alegria que inaugurei a interligação 
de São Gabriel da Cachoeira, no Amazonas, locali­
zada a 1.016 quilômetros de Manaus, por via flu­
vial, ao Sistema Nacional de Telecomunicações. 
Ali instalamos central telefônica com capacidade 
para 300 terminais e também uma estação terre­
na de comunicações por satélite. Foi também 
inaugurada, na Amazônia, a Estação Terrena de 
Mosqueiro, a maior do Sistema de Comunicações 
por Satélite instalada na Amazônia. 

FOI, ademais, implantada em 1987, a Estação 
Terrena de Morungaba, em São Paulo, que permi­
tirá a ampliação de 50% na capacidade de escoa­
mento do tráfego intemacional de telecomuni­
cações do BraSIl. 

Senhores Congressistas, 
Ao fazermos um balanço geral da situação eco­

nômica do País, devemos reconhecer que 1987 
foi um ano dificil, mas que apresentou, apesar 
de tudo, resultados encorajadores. que demons­
tram claramente a capacidade de recuperação 
da economia brasileira. 

As realizações sociais e econômicas mostra­
ram-se significativas e, apesar de todas as dificul­
dades de ajustamento econômico, não houve po­
lítica recessiva e conseguimos manter o emprego. 
A taxa de desemprego, que era de mais de 8% 
quando assumi, fechou em 1987 com 3,8% e 
está hoje em 3,1 %. Uma redução de mais 60% . 

Mesmo a produção industrial, que passou por 
dificuldades no primeiro semestre, cresceu 1 % 
em relação a 1986, ano em que o desempenho 
do setor fora tipicamente elevado, da ordem de 
11%. 

Tivemos uma safra agrícola sem precendentes, 
de 6:) milhões de toneladas, coroando um cresci­
mento agrícola de 14%. 

Crescimento - No conjunto, a economia cres­
ceu éI uma taxa de 3,0%, acima do crescimento 
populacional de 2, 1 %, permitindo, assim, aumen­
to da renda per capita. Com esse resultado, o 
crescimento, no período de 1985/87, atingiu mé­
dia de 6,5% ao ano. 

Àqueles que perderam seus empregos, o Go­
verno continuou prestando assistência, através do 
seguro-desemprego, que beneficiou 745 mil tra­
balhadores. 
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Embora tenha havido perda do poder aquisitivo 
dos salários em relação ao período de VIgência 
do Plano Cruzado, eles superaram os níveis de 
1985, em termos reais. 

Concedemos reajustes substanciais à menor 
remuneração no País (Piso Nacional de Salários), 
com ganhos reais a partir de agosto do ano passa­
do. De fato, de agosto a dezembro, o Piso Nacio­
nal de Salários cresce 4,2% reais, maior que o 
de todo ano de 1985, que foi de 3,7%, e de 1986, 
que se situou em 3,5% . 

Em 1987 foi. sobretudo, expressiva a recupe­
ração do setor extemo. Fechamos o ano com 
um saldo positivo na balança comercial de 11 
bilhões e 100 milhões de dólares. 

A maior dificuldade é a dívida extema. O Brasil 
tem mantido sua disposição de negociar e tem 
dado demonstrações concretas neste sentido, 
sempre com firmeza e consciente defesa de seus 
interesses. 

Déficit PúbUco - No plano interno, o com­
bate ao déficit público tem merecido renovada 
ênfase. É importante frisar que, até 1987, não 
existia perfeita transparência nas contas do Gover­
no. Não havia como controlar, com precisão, os 
gastos govemamentais, haja vista a multiplicidade 
de orçamentos. 

Instituímos, para 1988, o orçamento unificado 
e o submetemos ao controle do Congresso Na­
CIonal. 

Esse orçamento engloba todas receitas e des­
pesas do Govemo Federal. Nele se incluem, além 
das rubricas tradicionais, 95 desembolsos relacio­
nados com os programas de crédito anteriormen­
te criados pelo Conselho Monetário Nacional, tais 
como subsídios, aquisição de produtos ampara­
dos pela política de garantia de preços mínimos, 
formação de estoques reguladores, saneamento 
financeiro dos Estados e municípios, abasteci­
mento, financiamento às exportações etc. 

Assim, todos os gatos e receitas da União su­
bordinam-se, de modo absoluto, ao processo or­
çamentário. Passa também a submeter-se ao 
Congresso Nacional a decisão quanto aos mon­
tantes e finalidades dos gastos públicos e elimi­
nam-se as fontes autônomas de criação de des­
pesas. 

Em 1987, o Govemo Federal apoiou os gover­
nos estaduais, no equacionamento de suas graves 
dificuldades financeiras. 

Ação Externa- A política externa brasileira 
atmgiu um dos seus momentos mais significa­
tivos através de ações ligadas à integração e coo­
peração econômica na América Latina e à maior 
coordenação política entre os países da região. 
AArgentina, o Brasil e o Uruguai estreitaram ainda 
mais os seus laços econômicos, políticos, cultu­
rais e de cooperação científica e tecnológica. O 
Brasil se associou ativamente ao chamado Grupo 
dos Oito, que reúne a Argentina, a Colômbia, o 
México, o Panamá, o Peru, o Uruguai, a Venezuela, 
e participou da cnação de um mecanismo regio­
nal de consultas em nível presidencial, cujo marco 
foi o Compromisso de Acapulco para a Paz, o 
Desenvolvimento e a DemocracIa. 

Na Assembléia Geral da ONU, o Govemo brasi­
leiro deu seguimento à iniciativa referente à Zona 
de paz e Cooperação do Atlântico Sul. objeto de 
nova resolução destinada a afastar a ameaça nu­
clear da região. Coerente com seu interesse em 
promover maior aproximação entre a África e a 

Quarta-feira 2 249 

América Latina, o Brasil tem intensificado seus 
contatos com os países africanos. 

A eleição de nosso País para o Conselho de 
Segurança da ONU, do qual esteve ausente du­
rante 20 anos, marcou o coroamento de nossa 
política de fortalecimento dos organismos inter­
naCIOnais e trouxe novas responsabilidades para 
a diplomacia brasileira. 

Houve determinação do Govemo no cumpri­
mento de todas as suas tarefas administrativas. 

Estas realizações não são apenas do Executivo. 
Para elas tem contribuído em muito o Congresso 
Nacional, com suas propostas, sugestões e análi­
ses. O trabalho de reforma, que será revigorado 
após a promulgação da nova Constituição, ape­
nas se inicia. Muitas das reformas a serem em­
preendidas ou aprofundadas vão requerer uma 
cuidadosa revisão da legislação ordinária. 

Da união de nossos esforços na defesa dos 
mais altos interesses nacionais depende o futuro 
do Brasil, um futuro de desenvolvimento econô­
mico e social que queremos ver assentado sobre 
a democracia, a liberdade e justiça. 

Brasília, 19 de março de 1988. -José Samey, 
Presidente da República. 

I. A ECONOMIA BRASILEIRA 
E POÚTlCA ECONÓMICA 

1. Desempenho Global da Economia em 
1987 e Perspectivas para 1988 

Crescimento e Inflação 
Em 1987, o Govemo brasileiro deu continui­

dade aos esforços para concretização das metas 
básicas que vêm, desde o início desta adminis­
tração, norteando as suas atividades: maior gera­
ção de empregos, combate à inflação, melhoria 
da distribuição de renda e, sobretudo, adoção de 
política desenvolvimentista, repúdio à recessão. 

Efetivamente, no ano qUe passou, foi possivel 
manter o ritmo de crescimento econômico a uma 
taxa estimada de 3,0%. Com isso o crescimento 
no periodo 1985/87 foi de 20,7%, atingindo média 
de 6,5% ao ano, bastante superior ao crescimento 
obtido pelos países desenvolvidos. Tal desempe­
nho foi conseguido apesar de circunstâncias ad­
versas, tanto na conjuntura intemacional, agra­
vada pela queda na bolsa de Nova Iorque, como 
intemamente. 

Tendo de enfrentar os desequilibrios macroe­
conômicos ocorridos após o Plano Cruzado, que 
vinham se acentuando já no último trimestre de 
1986, não foi possível ao País impedir, de início, 
o convicio com taxas de inflação mensais eleva­
das. A adoção do Plano de Controle Macroeco­
nômico, no princípio do segundo semestre, visou 
essencialmente a repor a economia em uma traje­
tória de preços, taxas de juros e salários compa­
tíveis com a retomada do crescimento equilibra­
do. 

À exceção da produção agrícola, o desempe­
nho da economia na primeira metade do ano 
foi fortemente influenciado pela reaceleração in­
flacíonária. As taxas de juros efetivas que remu­
neram os títulos do Governo ascenderam, aproxi­
madamente, à taxa de crescimento médio dos 
preços, atingindo, já em abril, o patamar de 20% 
ao mês. Rapidamente, fez-se sentir a necessidade 
de modificação do mecanismo da escala móvel 
para proteger o poder aquisitivo dos assalariados. 

Em seqüência, observou-se a retração da de­
manda intema, agravada pelo próprio desaque-
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cimento do emprego industrial. Isto levou, como 
seria de se esperar, à desaceleração da produção 
industrial a partir do segundo semestre do ano. 

Em contraste, o desempenho da agricultura 
refletiu, fundamentalmente, as decisões tomadas 
em fins de 1986. À época, o plantio da safra do 
Centro-Sul ocorria sob condições bastante favorá­
veis ao agricultor: as taxas de juros do crédito 
agrícola, por exemplo, foram fixadas em 10% a.a. 
sem correção monetária. Para os pequenos pro­
dutores e para as regiões Norte e Nordeste, foram 
definidas condições de crédito ainda mais favore­
cidas. 

Dadas as condições climáticas satisfatórias que 
prevaleceram, tivemos em 1987 uma safra recor­
de, da ordem de 65 milhões de toneladas. A agri­
cultura, então, pôde contribuir, tanto para o ade­
quado abastecimento de alimentos e matérias­
primas no mercado interno, como para a geração 
de significativos excedentes exportáveis. Não fora 
a contribuição favorável da agricultura, maior po­
deria ter sido a reaceleração inflacionária do pri­
meiro semestre. Mesmo após o início da entres­
safra, em julho, o crescimento dos preços agríco­
las manteve-se abaixo da média dos demais seto­
res, o que em parte se explica pela desaceleração 
da demanda interna. 

Durante o mês de julho, acionou-se novo meca­
nismo para eliminar o componente inerciai da 
inflação brasileira. Os resultados positivos do pro­
grama de congelamento de preços e salários reve­
laram-se rapidamente. Assim, em setembro, a in­
flação mensal continuava abaixo de 6% ao mês, 
o que permitiu a reversão das expectativas de 
uma "estagflação". 

Ao longo do segundo semestre, foi-se rever­
tendo a trajetona de todos os indicadores que. 
anteriormente haviam registrado deterioração, 
como as taxas de juros, a massa salarial real, 
o emprego e a produção industriais. 

Ao final do ano, o crescimento da produção 
industrial situou-se em, aproximadamente, 1 % 
em relação ao ano de 1986. Em parte, isso se 
deve aos elevados índices registrados naquele 
ano, quando o crescimento desse setor foi atipica­
mente elevado: da ordem de 11 %. 

O crescimento agrícola de 1987 alcançou o 
índice significativo de cerca de 14%, propiCiando 
a safra sem precedentes de 65 milhões de tonela­
das em 1987. Recorde. 

Desse modo, o PIB global cresceu à taxa real 
de 3% no ano, o que permitiu incremento da 
renda per capita em 1987, tendo em vista que 
o crescimento populacional situou-se em cerca 
de2,1%. 

Finanças Públicas 

Estão bem retratadas na experiência de 1987 
as dificuldades naturais inerentes ao combate ao 
déficit público. Ao final do primeiro semestre, ape­
sar de todo o empenho anterior, verificou-se que 
as necessidades de financiamento do setor públi­
co caminhavam para atingir o patamar de 7% 
do PIB, nível incompatível, portanto, com os obje­
tivos da política econômica global e, em particular, 
com o combate à inflação. 

À vista disso, foram programadas medidas 
drásticas de ajuste das finanças públicas, a fim 
de reduzir aquele percentual pela metade, no con­
texto do programa de estabilização económica 
~plementado em junho. 
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Como o esforço de contenção se concentrou 
preponderantemente no segundo semestre, as 
estimativas disponíveis apontam para um resul­
tado ainda acima da meta estabelecida, de aproxi­
madamente 5,4% do PIB, mas abaixo do déficit 
potencial identificado inicialmente. Dessa forma, 
foi possível financiar as necessidades de recursos 
do setor público, sem pressões sobre as taxas 
de juros reais, especialmente na segunda metade 
do ano. 

Cabe mencionar, ainda, a inexistência, até o 
exercício de 1987, de um aparato institucional 
adequado que permitisse a indispensável transpa­
rência das contas do Governo. Porém, como se 
verá adiante, com a instituição do Orçamento Uni­
ficado para 1988, passo fundamental foi dado 
nessa direção. 

Contas Externas 
O setor externo contribuiu de forma decisiva 

para contrabalançar a retração da demanda inter­
na. As vendas externas líquidas expandiram-se' 
consideravelmente, tendo favorecido a sustenta­
ção do nível de atividades, tanto na indústria como 
na agricultura, e, indiretamente, nos demais seto­
res da economia. 

Até abril, no contexto da deterioração dos indi­
cadores econômicos após o Plano Cruzado, hou­
ve queda progressiva nos saldos comerciais !TIen­
sais. A partir dali, ocorreu rápida recuperação das 
vendas ao exterior, ejá em junho havia sido alcan­
çado patamar de US$1 bilhão e 400 milhões. 
Esse ritmo se manteve em grande medida até 
o final de 1987, totalizando saldo positivo de 
US$l1 bilhões e 100 milhões. 

O comportamento da balança comercial re­
sulta de uma combinação de vários fatores. Desta­
que-se a adoção de política cambial satisfatória, 
que induziu à melhoria da competitividade de nos­
sas exportações. Além disso, sobressaem a pró­
pria redução da demanda interna, que levou à 
natural procura de novos mercados no exterior; 
o crescimento satisfatório, em 1987, do produto 
das economias desenvolvidas, em especial dos 
Estados Unidos, nosso principal comprador; e a 
adoção de medidas destinadas a agilizar as expor­
tações de produtos industriais. 

Enquanto em 1987 as exportações cresciam 
17,1%, as importações expandiam-se em 7,2%, 
com aumentos moderados de petróleo, trigo e 
demais alimentos. 

Entretanto, ao contrário do que já ocorreu no 
passado, em períodos de elevados saldos comer­
ciais, desta feita, houve expressivo incremento das 
importações de produtos industriais, no ano de 
1987, estimado em 6,3%. Esse crescimento é 
significativo devido à baixa expansão da indústria, 
pois essas importações contribuem para aumen­
tar o grau de modernização da economia bra­
sileira. 

Essa necessária e adequada disponibilidade de 
matérias-p~imas, bens de capital e mercadorias 
importadas, em geral, foi possível apesar da redu­
ção ocorrida, em 1987, nos ingressos de emprés­
timos e financiamentos, principalmente de orga­
nismos oficiais e multilaterais, e da relativa estag­
nação dos investimentos externos, decorrente em 
grande medida da situação anormal de relaciona­
mento do Brasil com a comunidade financeira 
internacional. 

No entanto, já em setembro, foram reiniciadas 
as negociações formais com os bancos credores, 
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visando, principalmente, à obtenção de acordo 
de reescalonamento da divida e de retomada de 
financiamentos novos, de médio prazo. 

?respectivas para J 9BB 

No âmbito do Plano de Controle Macroeco­
nômico, a fase de flexibilização de preços teve 
início em setembro, buscando-se evitar a acumu­
lação de desequilíbrios como ocorreu à época 
do Plano Cruzado. Em contrapartida, as taxas de 
inflação voltaram a crescer, multo embora o Go­
verno direcione, no momento, todos os seus es­
forços para que se estabilizem e, em seguida, 
retomem a um patamar compatível com o pro­
cesso de desenvolvimento do País, no prazo mais 
breve possível. 

Para tanto, a ação governamental estará con­
centrada principalmente no combate ao déficit 
público, visando a reverter as expectativas desfa­
voráveis, bem como na operacionalização de polí­
ticas monetária e fiscal ajustadas às metas de 
crescimento do produto e dos preços. 

Assim, inicia-se, a partir do exercício de 1988, 
a execução do Orçamento Unificado, que engloba 
as receitas e despesas do Governo Federal sub­
metidas à aprovação do Congresso Nacional. Ne­
le se incluem, além das rubricas tradicionais, os 
desembolsos relacionados com os programas de 
crédito anteriormente criados pelo Conselho Mo­
netário Nacional, tais como subsídios, aquisição 
de produtos amparados pela Política de Garantia 
de Preços Mínimos, formação de estoques regula­
dores, saneamento financeiro dos estados e mu­
nicípIOS, abastecimento, financiamento às expor­
tações, entre outros programas prioritários. 

A partir da implementação dessa medida, todos 
os gastos e receitas da União, considerados em 
seu mais amplo conceito, passam a subordmar-se 
ao processo orçamentário, o que enseja, entre 
outras, as vantagens do conhecimento antecipa­
do, pela sociedade, do montante global das recei­
tas e despesas do Governo, bem como do dese­
quilíbrio delas resultante. 

Doravante, somente o Congresso Nacional po­
derá alterar o Orçamento da União, fIXando em 
definitivo montantes e finalidades dos gastos pú­
blicos, favorecendo a eliminação de fontes autô­
nomas de criação de despesas 

Por outro lado, será aprofundado o trabalho 
em curso de avaliação do Orçamento Unificado 
da União e dos programas de dispêndios das em­
presas estatais, para a definição das necessárias 
medidas de ajuste. Desde logo, deve-se procurar 
manter os desembolsos do tesouro no nível míni­
mo possível, sem perder de vista a preservação 
dos programas sociais. 

A política de controle de preços será aperfei­
çoada, com maior ênfase aos casos de mono­
pólios, oligopólios e dos bens e serviços públicos. 

Os resultados da ação coordenada das diversas 
políticas instrumentais sobre o desempenho in­
dustriai deverão traduzir-se em taxas positivas de 
crescimento, de modo mais significativo a partir 
do segundo semestre do ano. 

O desempenho da agricultura poderá não re­
gistrar índices excepcionais como os de 1987. 
Apesar disso, as perspectivas são de crescimento 
significativo da produção, sobretudo pela oferta 
de crédito e pelo estímulo da política de preços 
mínimos em vigor. 
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Espera-se que os preços de alimentos e maté­
rias-primas não pressionem os índices inflacio­
nários, tendo em vista que, ao lado da elevada 
colheita prevista, há estoques dos produt~s cujas 
áreas plantadas sofreram redução no ano/safra 
corrente, ao contrário do ocorrido com a soja 
e o algodão, voltados para exportação. Nesse últi­
mo caso, não se deverá observar redução dos 
excedentes exportáveis em relação a 1987. 

rio tocante ao setor externo, prevê-se a repeti­
ção, em grande medida, do comportamento satis­
fatório da conta de comércio em 1987. Em face 
das ações corretivas tomadas principalmente pelo 
Governo americano, parece afastada a ameaça 
de recessão mundial, identificada a partir de ocor­
rências de baIXa na Bolsa de Valores de Nova 
Iorque. Não se espera, pOiS, que uma redução 
da demanda externa venha a impor restrições ao 
crescimento das nossas exportações e afetar o 
ritrno das importações de mercadorias e serviços 
básicos. 

Adicionalmente, o Governo aperfeiçoa a sua 
estratégia de ação no campo da negociação exter­
na, buscando acelerar a conclusão de um acordo 
definitivo com os credores externos. Com isso, 
vão-se eliminar as incertezas ligadas às condições 
anormais de nossas relações com o sistema fman­
ceilo internacional, a fim de recuperar os fluxos 
de poupança externa requeridos para a susten­
tação do ritmo desejado de crescimento, de modo 
a fazer face às necessidades da população. 

.!: Perspectivas de Médio e Longo Prazos 
O Programa de Ação Governamental 

Estratégia de Desenvolvimento 

O Governo permanece firmemente empenha­
do na viabilização dos objetivos de mais longo 
prazo do País, sintetizados no crescimento acele­
rado do produto e do emprego, numa economia 
dinámica, modema e socialmente justa. 

Dentro das limitações orçamentárias existentes, 
continua inalterada a prioridade conferida à elimi­
nação dos graves desequIlíbrios sociais, ao desen­
volvimento tecnológico e à formação de recursos 
humanos. 

A busca de uma economia moderna e geradora" 
de empregos em volume suficiente para absorver 
os novos contingentes que afluem para o mer­
cado de trablho requer, como se tem afirmado, 
crescimento do produto interno a taxas próximas 
a 7% a.a. 

A sustentação de taxas aceleradas de cresci­
mento exige investImentos expressivos, ou seja, 
mobilização de poupanças em volumes difíceis 
de viabilizar no curto prazo, dentro das condições 
que têm prevalecido para a economia brasileira. 
Tanto assim é, que nos últimos anos, a taxa de 
investimento tem-se situado entre 15 e 18%, con­
trastando com os patamares superiores da déca­
da de 70. 

Em decorrência, cumpre reafirmar a ênfase ne-
cessilria na urgente recuperação das finanças pú­
blicas, quer pela contenção das despesas corren­
tes, quer pelo crescimento da receita tributária. 
Sem tais ajustes, fica comprometido seriamente 
o uso da Política Fiscal como mstrumento de de­
senvolvimento econômico e de redução dos dese­
quilíbrios regionais e sociaiS. A conquista do orça­
mento unificado representa importante passo 
nessGl direcão. . 'd • 

Cumpre ainda regularizar, o mais rapl o POSSI-
vel, as relações com a comunidade financeira in-
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ternacional, através da conclusão de acordo defi­
nitivo de reescalonamento da dívida externa e de 
obtenção de financiamentos novos, de médio pra­
zo, em condIções favoráveis ao País. 

O Programa de Ação Governamental 1987/91 

O Programa de Ação Governamental 1987/91 
- PAG, oficializado pelo Decreto na 94.991, de 
30 de setembro de 1987, consubstapcia, num 
plano qüinqilenal, programas setoriais de desen­
volvimento. 

As diretrizes econômicas e sociais preconizadas 
no Programa prevêem: a) geração de 8 milhões 
e 400 mil novas ocupações no qüinquênio; b) 
ênfase especial aos investimentos na área social; 
e c) desenvolvimento do mercado mtemo e a 
expansão das exportações, concomitantemente. 

A despeito das flutuações do curto prazo, com 
elevada taxa de crescimento em 1986 e desacele­
ração em 1987, o Programa de Ação objetiva 
crescimento médio do PIB entre 5 e 7% , no perío­
do 1987/91. 

Na agricultura, a taxa de crescimento deverá 
superar a tendência histórica, como resultado da 
implantação dos projetas de irrigação, aumento 
da capacidade de armazenagem, melhoria das 
estradas vicinais, apoio à agroindústria e de outros 
programas de incentivo. 

Ao mesmo tempo, à indústria está reservado 
papel preponderante no processo de crescimen­
to. Para a consecução dos objetivos do PAG, pre­
vê-se uma taxa média de crescimento industrial 
de, aproximadamente, 6,5% ao ano, com ênfase 
especial nos setores de insumos básicos e de 
alta tecnologia. 

O PAG destaca quatro grandes segmentos para 
a política social do Governo: a) geração de empre­
gos a taxas suficientes para para atender aos con­
tingentes de trabalhadores que ingressarão na po­
pulação economicamente ativa, bem como para 
absorver parte da ptlpulação atualmente desem­
pregada; b) efetivação de programas de gastos 
públicos em infra-estrutura social, especialmente 
voltados para os setores de saúde e saneamento; 
c) preservação dos salários reais dos trabalha­
dores e concessão de aumentos reais para as 
classes mais baixas dos assalariados; e d) possibi­
lidade de acesso aos frutos do progresso e do 
desenvolvimento pelos segmentos menos favore­
cidos da população. 

A integração regional é igualmente enfatizada 
no programa. O diagnóstico dos programas de 
integração implantados anteriormente demonstra 
que muitos deles, principalmente os mais ousa­
dos, não chegaram a estabelecer bases para o 
crescimento efetivo e permanente da economia 
local. 

O Programa de Ação Governamental 1987/91, 
nesse sentido, busca: a) intensificar a política de 
investimentos em pólos de desenvolvimento que 
demonstrem efetiva viabilidade; b) articular inter­
regionalmente os gastos públicos, potencializan­
do a internalização, nas diversas regiões, dos be­
nefícios das políticas regionais; e c) compatibilizar 
os programas especiais com as metas setoriais 
e sociais. 

Visando aos objetivos econômico-sociais apon­
tados, o Programa de Ação Governamental procu­
ra, ao mesmo tempo, restabelecer a confiança 
aos diversos segmentos da sociedade nas metas 

, governamentais de médio e longo prazos, trans-
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ferir à iniciativa privada a liderança do processo 
de investimento, racionalizar os gastos públicos 
e otimizar as alocações de recursos em .projetos 
priontános. • 

II. A POUTICA SOCIAL 
1. Objetivos e Prioridades 
O Brasil, em que pese ter alcançado o oitavo 

lugar entre as economias ocidentais, ainda apre­
senta índices de bem-estar social desfavoráveis. 
O nosso crescimento econômico não tem sido 
suficiente para eliminar o quadro de pobreza que 
ainda atinge parcela expressiva da população. A 
reversão dessa situação, mediante a correção dos 
graves desequilíbrios sociais que nos afligem, é 
o propósito maior deste Governo. 

Os principais bolsôes de pobreza encontram-se 
nas periferias das grandes cidades e no Nordeste. 
O fenômeno da migração do campo para as cida­
des, que nos últimos 20 anos vem se processando 
a um ritmo extremado, agrava enormemente os 
problemas sociais. Estima-se que nesse periodo 
cerca de 30 milhões de pessoas tenham chegado 
às áreas urbanas brasileiras. São notórias tanto 
a insuficiência da oferta de trabalho no setor for­
mai, como a incapacidade das cidades de forne­
cer serviços sociais e infra-estrutura necessários 
ao atendimento desses contingentes migratórios. 

As mudanças estruturais na economia, causa­
doras desses problemas, são comuns a todos os 
países industrializados, e requerem esforços de 
longo prazo. Atualmente, os gastos do Governo 
federal nos principais setores sociais alcançaram 
cerca de 9,5% do PIB, taxa superior à de países 
em estágio de desenvolvimento equivalente. É 
uma medida concreta do empenho governamen­
tal em atacar de frente as desigualdades sociais. 

As políticas sociais não podem dissociar-se das 
econômicas. Isto porque os reais benefícios do 
desenvolvimento são obtidos com a expansão do 
nível de emprego e com a elevação do poder 
de compra dos salários. O emprego cbm remune­
ração condigna é o objetivo final que permitirá 
reduzir a ênfase, hoje necessária, dada aos progra­
mas assistenciais do Governo. A aplicação de re­
cursos nesses programas continuará sendo a for­
ma de garantir assistência aos segmentos mais 
carentes da população e condições para sua inte­
gração na sociedade. Assim, estaremos cons­
truindo as bases para o bem-estar das futuras 
gerações. 

O mais permanente e significatIvo esforço go­
vernamental na área social é o da assistência mé­
dica e previdenciária. Nesta área, as metas são 
facilitar o acesso de todos a um sistema de seguri­
dade social moderno e equitativo, que ofereça 
atendimento médico de boa qualidade e aposen­
tadoria segura e adequadamente remunerada. O 
SIstema Nacional de Assistência Médica e Previ­
dência Social terá' suas bases econômicas refor­
çadas, em decorrência das definições da Assem­
bléia Nacional Constituinte. Entretanto, mesmo 
antes dessas definições, a administração do SIste­
ma vem sendo modernizada, a fim de propor­
cionar melhor atendimento, tanto nos hospitais 
da rede do INAMPS como nos postos previden-
ciários. , 

Em 1987, os benefícios da Previdencia Social 
foram estendidos aos trabalhadores rurais, a05 
quais concederam-se 135 mil aposentadorias. A 
estas somaram-se quase 8 mIlhões e 800 mil 
pensões e aposentadorias concedidas a trabalha-
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dores urbanos. Foram ainda efetuadas 431 mi­
lhões de consultas médicas e átendimentos am­
bulatoriais, com recursos do lNAMPS. O sistema 
previdenciário apresentou um superávit de Cz$ 
33 bilhões e 500 milhões, tendo reduzido suas 
despesas em 0,6% e aumentado as receitas em 
4%, relativamente a 1986. 

O Governo tem dedicado atenção especial 
aos programas de alimentação e nutrição, em 
vista do seu impacto direto sobre as famílias de 
baixa renda e os grupos mais frágeis da popula­
ção. Ao todo, esses programas atenderam a cerca 
de 49 milhões de brasileiros, 25 milhões dos quais 
através da merenda escolar. Esta é uma das for­
mas mais diretas de distribuição de renda e de 
investimento nas futuras gerações. 

Na área da educação, o objetivo é estender 
o ensino básico, público e gratuito, a todas as 
crianças entre 7 e 14 anos. Além da construção 
e equipamento de escolas, os investimentos em 
educação incluem a distribuição de livros e mate­
riais escolares, bem como ações voltadas ao apri­
moramento da qualidade do ensino em todos 
os níveis. 

A redução das disparidades regionais é uma 
das premissas básicas da política social, haja vista 
a extrema concentração de pobreza no Nordeste 
do País. O apoio ao desenvolvimento dessa região 
será mantido, tanto através dos programas de 
desenvolvimento rural, como o Programa de 
Apoio ao Pequeno Produtor - PAPP, o Programa 
São Vicente e o Programa de Irrigação do Nor­
deste, como pelo incremento dos recursos em 
investimentos produtivos em geral, que criam no­
vas oportunidades de emprego. Assim, somados 
aos significativos recursos aplicados através de 
incentivos fiscais, prosseguirão os grandes proje­
tos de base que beneficiam as regiões Norte e 
Nordeste, como o Grande Carajás, as hidrelétricas 
de Xingó, Balbina e Tucurui, a interligação desta 
última com o sistema elétrico do Nordeste e ou­
tros. 

As iniciativas relacionadas com a saúde, a ali­
mentação e nutrição, a educação, a assistência 
social e o desenvolvimento regional, complemen­
tadas com ações nas áreas de habitação, sanea­
mento, transporte urbano, reforma agrária e apoio 
comunitário, formam o núcleo da política social 
do Governo. Os progressos desejados para a po­
pulação como um todo se concretizam com a 
evolução positiva dos indicadores de emprego 
e salário, estes, sim, centrais ao desenvolvimento 
social almejado pela Nação. 

2. Efeitos Sociais da Política do Governo 
Em 1987, apesar da economia brasileira não 

ter repetido as excepcionais taxas de crescimento 
dos dois anos anteriores, o volume de emprego 
permaneceu em níveis compatíveis com o cresci­
mento da demanda e, como consequência, as 
taxas de desemprego aberto não sofreram cresci­
mento significativo. Comparativamente a 1985, 
não houve queda do poder de compra dos salá­
rios dos trabalhadores, embora algumas catego­
rias profISsionais possam ter sentido reduções em 
relação ao excepcional ano de 1986. 

À menor remuneração no País (Piso Nacional 
de Salários) foram concedidos reajustes substan­
ciais, a partir de agosto de 1987, com ganhos 
reais, o que permitiu a recuperação das perdas 
causadas pela inflação do primeiro semestre do 
ano. 
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Esses fatos, mais o incremento dos programas 
govemamentais de natureza assistencial e os vin­
culados à oferta de bens e serviços públicos, mos­
tram o firme empenho do Governo para a manu­
tenção da qualidade de vida da população. 

Emprego 
Em 1987, aproximadamente 900 mil pessoas 

encontraram ocupação no mercado de trabalho. 
O desemprego manteve-se em patamares pró­

ximos aos do ano anterior. Informações relativas 
às seis regiões metropolitanas, pesquisadas pelo 
IBGE, indicaram que a taxa anual de desemprego 
aberto permaneceu virtualmente inalterada, pas­
sando de uma média de 3,6% em 1986 para 
3,8% em 1987. Esses números evidencia a estabi­
lização do desemprego em níveis reduzidos, so­
bretudo quando comparados à taxa de 5,3% ocor­
rida em 1985, ano em que o PIB cresceu 8,3%. 
Isto significa que o País conseguiu preservar as 
conquistas obtidas nos dois anos antenores. 

O Governo deu continuidade às ações de assis­
tência ao trabalhador desempregado. O Seguro­
desemprego assistiu financeiramente a 745 mil 
trabalhadores, consolidando-se, dessa forma, co­
mo um dos principais instrumentos de política 
social do Governo. De outro lado, o Sistema Na­
cional de Emprego-SINE intermediou a coloca­
ção de 255 mil trabalhadores no mercado de tra­
balho. 

SalMos e Renda 
Emjunho de 1987, com o lançamento do Plano 

de Controle Macroeconômico, foram introduzidas 
alterações no mecanismo de reajuste dos salários 
vigentes até então. A escala móvel, que não se 
mostrou totalmente adequada para conter a dete­
rioração do poder de compra médio dos salários 
no primeiro semestre do ano, foi substituída por 
um mecanismo de reajustes mensais, que reflete 
a variação inflacionária média do trimestre ante­
rior. Com esta política, o Governo visou a instituir 
um sistema em que os preços e os salários manti­
vessem o mesmo ritmo de reajustes, sem acar­
retar perdas no poder de compra dos trabalha­
dores. 

O rendimento médio real dos trabalhadores 
ocupados nas áreas metropolitanas de Belo Hori­
llOnte, Rio de Janeiro, São Paulo e Porto Alegre, 
no período de janeiro a outubro de 1987, decres­
ceu 8,1 % quando comparado com igual período 
de 1986, ano de grande crescimento da demanda 
no mercado de trabalho. No entanto, se compa­
rado com o mesmo período de 1985, época ante­
rior ao Plano Cruzado, verifica-se que os trabalha­
dores daquelas regiões metropolitanas obtiveram 
um ganho real mínimo de 9,0%. 

Com o intuito de duplicar, no período 1987/91, 
o valor real do salário mínimo, o govemo instituiu, 
através do Decreto-lei na 2.351, O Piso Nacional 
de Salários, desvinculando-o dos demais salários. 
Instituiu-se, também, o Salário Mínimo de Refe­
rência, ao qual ficaram indexados os contratos 
habitualmente referidos ao antigo salário mínimo, 
como pensões e proventos da Previdência Social. 
Pelo Decreto-lei n9 2.352, o governo concedeu 
um abono de CZ$250,OO a todos os trabalhadores 
que recebiam, no mês de agosto, salário mensal 
ou inferior a Cz$9.599,60. Este valor passou a 
ser incorporado aos salários a partir do mês de 
setembro, beneficiando cerca de 16 milhões e 
500 mil trabalhadores de todo o País. 

Março de 1988 

No período de agosto a dezembro/1987, o Piso 
Nacional de Salários obteve ganho real de cer<:a 
de 4,2%, maior que os ganhos reais observados 
para o salário mínimo nos anos de 1985 e de 
1986, respectivamente de 3,7% e de 3,5%. 

3. Ação Setarial 

Alimentação e Nutrição 

Um dos principais vetores da ação social do 
Governo é o atendimento às carências alimen­
~~s d? P?pulação brasileira, o que constitui pro­
VidenCia Importante para a compensação dos 
efeitos da pobreza sobre as camadas mais frágeis 
da população. 

Os programas federais nesta área estão volta­
dos prioritariamente para a população de baixa 
renda, especialmente crianças, nutrizes e gestan­
tes. A complementação alimentar nas escolas e 
o acompanhamento médico e nutricional, por in­
termédio dos postos de saúde, são formas empre­
gadas para se levar apoio integral aos beneficiá­
rios dos programas sociais. 

A adequada coordertação dos diversos progra­
mas, de forma a evitar superposições e assegurar 
o uso eficaz dos recursos, representa preocupa­
ção permanente do Governo. A ênfase maior está 
na descentralização administrativa, permitindo 
que tais ações sejam executadas pelos níveis de 
governo mais próximo da população, com partici­
pação das comunidades locais. 

Cerca de 49 milhões de brasileiros estão sendo 
beneficiados atualmente pelos programas de ali­
mentação e nutrição. Em 1987, foram aplicados 
nesses programas cerca de Cz$ 30 bilhões, estan­
do previstos para 1988 dispêndios da ordem de 
Cz$ 60 bilhões. As principais realizações neste 
setor são as seguintes: 

a) o Programa de Suplementação Alimentar, 
de responsabilidade do Instituto Nacional de Ali· 
mentação e Nutrição - INAN, atende a cerca 
de 9 milhões e 300 mil gestantes, nutrizes e crian­
ças de menos de três anos, com orientação e 
acompanhamento médico nos postos de saúde 
mantidos pelo lNAN, além de uma cesta básica 
de alimentos. No ano de 1987, foram distribuídas 
212 mil toneladas de alimentos. Este programa 
terá continuidade em 1988, já estando prevista 
dotação de Cz$ 8,2 bilhões no orçamento da 
União; 

b) outra ação de grande impacto social é o 
Programa Nacional de Alimentação Escolar, que 
distribui merenda a 25 milhões de estudantes, 
tendo ampliado o número de dias de atendimen­
to, de 180 para 260. O Programa atende ainda 
aos irmãos dos estudantes matriculados na rede 
escolar, tendo beneficiado 7 milhões de crianças 
em 1987. Foram aplicados, nesse programa, Cz$ 
12 bilhões e 300 milhões, estando previstos para 
1988 recursos da ordem de Cz$ 23 bilhões e 
100 milhões. Prosseguirá também a estratégia 
de municipalização da merenda escólar, que vem 
apresentando resultados alentadores no que tan­
ge à racionalização de custos e ao melhor atendi­
mento das comunidades; 

c) o Programa Nacional do Leite para Crianças 
Carentes,já em seu terceiro ano, ampliou o núme­
ro de beneficiários de 1 milhão e 500 mil, no 
final de 1986, para 6 milhões de crian~as por 
dia em 1987. O leite é distribuído a crianças que 
vivem, em sua maioria, nos bolsões de pobreza 
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das periferias metropolitanas e no Nordeste. Feita 
com a colaboração de entidades religiosas e asso­
ciaçôes comunitárias, a distribuição tem-se reve­
lado eficiente e pouco dispendiosa. Está prevista 
a ampliação do programa, em 1988, para atender 
a 8 milhões e 600 mil crianças por dia, em 1 
mil municiplos brasileiros; e 

d) o Programa de Complementação Alimentar, 
executado pela Legião Brasileira de Assistência 
- LBA, assistiu a uma média de 1 milhão e 500 
mIl crianças e nutrizes ao mês, em suas ações 
de distribuição de complementos nutricionais, in­
centivos ao aleitamento matemo e terapia de rei­
dratação oral. No ano que passou, foram aplica­
dos Cz$ 2 bilhões e 800 milhões nesse programa. 
Esses recursos serão ampliados para Cz$ 6 bi­
lhões e 600 milhões, em 1988, a fim de permitir 
atender a 2 mIlhões e 500 mil beneficiários ao 
mês. 

Saúde 
O Governo mantém o firme propósito de asse­

guraI' a todos os brasileiros adequado acesso aos 
serviços de saúde pública. Com esse objetivo, 
prossegue a implantação dos Sistemas Unifica­
dos e Descentralizados de Saúde - SUDS. Sua 
oper,~cionahzação vem processando-se através 
de convênios de co-gestão entre os Ministérios 
da Previdência e Assistência Social, da Saúde, 
da Educação, do Trabalho e das Secretarias Esta­
duais, e Municipais de Saúde. 

A par disso, o INAMPS iniciou o processo de 
transferência de unidades médicas, recursos hu­
manos e financeiros, bem como das atribuições 
de gestão direta de convênios e contratos para 
os Estados, dando passo decisivo no sentido da 
descentralização do sistema. Até o presente mo­
mento, já foram assinados convênios com os 22 
Estados e com o Distrito Federal. 

No controle de doenças transmissíveis, merece 
destaque a continuidade do esforço de combate' 
ao gypti, responsável pela febre amarela e pela 
dengue, mediante atividades de vigilância e de 
prevenção sanitária, que serão estendidas a 1.798 
1l1unicípios. Foram mantidos os resultados já al­
cançados no controle da doença de Chagas, cuja 
transmissão encontra-se virtualmente interrom­
pida em 25% da área endêmica (509 municípios). 
No caso da malária, apesar do número de casos 
registrados (452 mil e 440), obteve-se sensível 
redução no seu crescimento. 

O controle da transmissão da Síndrome de 
Imunodeficiência Adquirida - A1DIS mereceu es­
pecial atenção, envolvendo campanhas informa­
tivas sobre as formas de contágio, o apoio às 
pesquisas destinadas a isolar o vírus HN e esfor­
ços para controlar e preservar a qualidade do san­
gue ele transfusões. Também foi objeto de preo­
cupação o atendimento hospitalar aos portadores 
de AIDS, tendo-se verificado iniciativas do 
lNAMPS no sentido de ampliar a disponibihdade 
de testes dentro dos hospitais da rede pública. 

No combate às doenças controláveis por vaci­
nas, tiveram continuidade as campanhas de vaci­
nação contra a poliomielIte, que beneficiaram 
mais de 80% das crianças menores de cinco anos. 
Dentro desse esforço, cerca de 66 mi~ ampolas 
de soro antitetânico e antidiftérico e aproxima­
damente 90 milhões de doses de vacina contra 
difteria, tétano, coqueluche (DPT), sarampo, po­
liomielIte e raiva foram destinadas às Secretanas 
Estaduais de Saúde. 
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A ampliação do Programa de AssistênCia Far­
macêutica, através do aparte, em 1986/87, de 
recursos para a distribuição às unidades públicas 
de saúde de 22 mil "farmácias básicas", que con­
têm os medicamentos essenciais à atenção am­
bulatorial, representa também importante avanço 
no sentido de assegurar melhor qualidade dos 
serviços prestados pela rede pública. 

Assistência Social 

A ação assistencial do Governo está orientada 
para os segmentos mais pobres da população, 
incluindo as crianças carentes, os deficientes tisi­
cos, os idosos, todos necessitando de apoio para 
se integrarem normalmente à sociedade. 

Para ajudar o contingente cada vez maIOr de 
mães que trabalham fora de casa, a LBA mantém 
o Programa de Creches-Casulo, cuja fúosofia é 
o apoio às creches mantidas pela própria comuni­
dade. Em 1987, este programa amplIou significa­
tivamente sua atuação, passando a dar assistência 
a dois milhões de crianças em idade de 3 meses 
a 6 anos. Foram aplicados recursos da ordem 
de Cz$ 9 bilhões e 700 mill1ões, que permitiram 
também a reforma e ampliação de 1.400 creches. 
Para 1988, está prevista a expansão do atendi­
mento para 4.400 crianças por mês, além do apa­
relhamento de 34 mil creches. 

Os programas da FUNABEM permitiram aten­
der, mensalmente, a cerca de 610 mil menpres 
em situação de risco, acolhendo-os em abrigos 
e promovendo o acompanhamento psicossocial, 
com vista a sua adequada reinserção na socie­
dade. Em 1987, foram criados os Centros de Re­
cursos Integrados de Atendimento ao Menor que, 
além de humanizar os abrigos, objetivam descen­
tralizar a atuação da FUNABEM. Foram implan­
tados 15 desses Centros. 

Para o atel'ldimento aos deficientes tisicos, 
prossegue o Programa de Reabilitação Física e 
'Mental, com ações de apoio ambulatorial, medi­
cina preventiva, terapia de reabilitação e outras. 
Em 1987, foi atendido. nos centros sociais um 
total de 4 mIlhões de pessoas, das quais 150 
mil ao mês em casos de terapia de reabilitação. 
As metas para 1988 incluem a expansão do pro­
grama para 350 mil pessoas ao mês. 

Quanto aos idosos, a LBA desenvolveu progra­
ma destinado a dar-lhes acompanhamento mé­
dico e apoiar a sua manutenção no meio familiar 
e comunitário. Foi prestada assistência a cerca 
de 142 mil pessoas, estando prevista a ampliação 
do programa para 1 milhão de pessoas ao mês, 
em 1988. 

Educação 
A universalização da educação básica, extensiva 

a todas as crianças entre 7 e 14 anos, e a melhoria 
da qualidade do ensino nas escolas públicas gra­
tuitas são os propósitos maiores da política educa­
cional do Governo. Tais objetivos se concretizam 
através da ampliação e recuperação tisica da rede 
escolar, da distribuição gratuita de lIvros e mate­
riais didáticos e da melhoria das condições de 
trabalho do magistério. 

No nível pré-escolar, ações desenvolvidas em 
conjunto com os Estados beneficiaram a cerca 
de 624 mil crianças em 3.044 municípios. 

Em apoio ao ensino básico a cargo das admi­
nistrações estaduais, foram transferidos recursos 
da ordem de Cz$ 3 bilhões, que permitiram a 
criação de 467 mil novas vagas ao nível do primei-
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ro grau. Além disso, aprOlGmadamente Cz$ 1 bi­
lhão, aplicado através do Projeto Monhangara, foi 
destmado às regiões Norte e Nordeste, permitindo 
o estabelecimento de 113 novas unidades esco­
lares. 

Os recursos da cota federal do salário-educa­
ção, somando Cz$ 4 bilhões e 900 milhões, foram 
transferidos aos municípios, permitindo, entre ou­
tros, a construção de 14 mil e 443 novas salas 
de aula, a oferta de quase 850 mil novas matri­
culas de primeiro grau, a reforma e equipamento 
de cerca de 20 mil salas e a implantação de 442 
quadras esportivas. 

O Programa Nacional do Livro Didático aten­
deu à maioria dos alunos da l' a 8' sénes, me­
diante distribuição, a cada aluno, de 3 livros didáti­
cos, reutilizáveis por um período mínimo de três 
anos. Ao todo, foram chstnbuÍdos 54 milhões e 
800 mil livros didáticos, num investimento de 
aproximadamente Cz$ 1 bIlhão. 

O Programa de Material Escolar beneficiou, na 
região Nordeste, 7 milhões e 300 mil alunos, com 
distribuição gratuita de material. Foram destina­
dos Cz$ 254 milhões a este Programa. 

Desenvolvimento Regional 

No que concerne ao desenvolvimento regional, 
a ação social do Governo orienta-se para a redu­
ção das desigualdades de renda pessoal e regio­
nal. O apoio às regiões Norte e Nordeste, esta 
última concentrando o maior contingente de po­
bres no País, tem sido solidamente reafirmado, 
através da manutenção dos incentivos fiscais e 
dos investimentos públicos que favorecem seu 
desenvolvimento. 

Como já afirmado, uma das iniciativas mais 
expressivas neste sentido é o Programa de Apoio 
ao Pequeno Produtor Rural - PAPP. Executado 
com financiamento do Banco Mundial, recursos 
do PinIProterra e do Finsocial, este Programa al­
cança os dez Estados da área de atuação da Sude­
ne, através de ações de desenvolvimento rural 
integrado, extensão e crédito rural, e apoIo aos 
núcleos urbanos de pequeno porte. 

Em 1987, foram implantadas 328 unidades de 
abastecimento de água e um mIl e setenta hecta­
res de áreas irrigadas. Por meio do PAPP foram 
atendidos 171 mil agricultores e elaborados 798 
projetos de apoio a pequenas comunidades ru­
rais. Tais ações demandaram investimentos no 
valor global de CZ$ 4 bilhões e 800 milhões. A 
esses investimentos somam-se os projetos finan­
ciados com recursos do Fundo de Desenvolvi­
mento do Nordeste - Finor, que em 1987 alcan­
çaram CZ$ 12 bilhões e 800 milhões. Foram apro­
vados, no exercício, 107 novos projetas, totali­
zando investimento da ordem de CZ$ 30 bilhões. 

No financiamento às atividades produtivas, 
através das linhas de crédito do Banco do Nor­
deste do Brasil, foram aplicados, em 1987, CZ$ 
115 bilhões e 500 milhões. Dentre estes, destaca­
ram-se os créditos ao setor industrial, de CZ$ 
24 bilhões e 800 mIlhões, ao setor de infra-es­
trutura, de CZ$ 42 bilhões e 400 milhões, e ao 
setor agrícola, de CZ$ 8 bilhões e 600 mIlhões. 

Na área da Amazônia, foram aprovados ou re­
formulados 142 projetos de investimentos, utili­
zando os incentivos fiscais administrados pela Su­
perintendência de DesenvolVImento da Amazônia 
- Sudam. Tais projetos corresponden a inver­
sões de CZ$ 30 bilhões e permitirão a criação 
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de 6 mil e 200 novos empregos. Já a Superinten­
dência da Zona Franca de Manaus - Suframa 
aprovou 185 projetas industriais, correspondente 
a um investimento de CZ$ 20 bilhões e com a 
expectativa de criação de 6 mil novos empregos. 
Atraves do Banco da AmazônIa, foram aplicados 
outros CZ~ 44 bilhões e 200 milhões em diversos 
projetos de desenvolvimento na região. 

Habitação e Infra-estrutura Urbana 
A melhoria das condições da população de bai­

xa renda e uma das preocupações básicas da 
política social. O acentuado crescimento das cida­
des nos ultimas anos, especialmente nas regiões 
metropolitanas, ampliou o déficit habitaCIonal, tor­
nando urgente a expansão das redes de infra-es­
trutura e de serviços urbanos. 

Embora essas funções sejam primordialmente 
de responsabIlidade dos governos estaduais e 
municipais, cabe ao Governo Federal propiciar­
lhes suporte financeiro, especialmente na execu­
ção de obras de maior vulto. Com a perspectiva 
da reforma tributária, ora em discussão na Assem­
bléIa Nacional Constituinte, espera-se reforçar as 
finanças dos demais níveis de governo, permitin­
do-lhes assumir integralmente as funções urba­
nas e, assim, prestar melhores serviços à popu­
lação. 

No que tange ao setor habitacional, 1987 mar­
cou a fase de consolidação da incorporação do 
antIgo Banco Nacional da Habitação à Caixa Eco­
nômica Federal. Como resultado, foram simplifi­
cados os programas habitacionaIs existentes e 
revistas as condições de financiamento, com vista 
à dinamização do mercado de construção ciVIl 
e o direcionamento dos subsídios à população 
de menor renda. 

Somente em 1987, foram assinados contratos 
de financiamentos para a construção de cerca 
de 275 mil moradias junto à Caixa Econômica 
Federal Prevê-se um número progressivamente 
maIor para os anos seguintes, graças às facilida­
des de financiamento concedidas e ao estimulo 
à poupança direcionada para a aquisição da casa 
própria. 

No setor de saneamento básico, destacam-se 
as operações de financiamento contratadas pela 
CaIXa Económica Federal, totalizando CZ$ 64 bi­
lhões e 300 milhões, e as ações diretas do Minis­
teria da Habitação, Urbanismo e Meio Ambiente 
- MHU, envolvendo outros CZ$ 4 bilhões e 400 
milhões. Cerca de 7 milhões de pessoas serão 
beneficiadas por essas obras, através de 750 mil 
novas ligações domiciliares de água e 356 mil 
ligações de esgoto sanitário. 

Os projetas de drenagem pluvial e outras me­
lhorias sanitárias alcançaram o valor de CZ$ 5 
bIlhões e 900 milhões e cobrem uma área de 
1 milhão e 200 mil metros quadrados. 

Transporte Urbano de Massa 
Uma das inovações mais significativas para o 

bem-estar do trabalhador brasileIro foi consoli­
dada no ano que passou. Trata-se do vale-trans­
porte, agora tomado obrigatório, através do qual 
são concedidos aUXI1ios para transporte aos traba­
lhadores, de maneira a não compremeter mais 
do que 6% de seu salário com essas despesas. 
Atualmente, cerca de 12 milhões de usuários dos 
ônIbus urbanos já usufruem do beneficio, número 
que deverá aumentar para 20 mIlhões até meados 
de 1988 
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Outra área de importância direta para o cotidia­
no dos trabalhadores é o transporte de massa 
através dos trens urbanos. Consciente do SIgnifi­
cado do tempo despendido no trajeto casa/tra­
balho, o Governo manteve o programa de investi­
mento no setor, expandindo a capacidade dos 
trens e ampliando a cobertura do sistema nas 
diversas regiões metropolitanas. 

Asim, novos trechos nas regiões de Belo Hori­
zonte (Central-Eldorado) e Recife (Coqueiral-Ja­
boatão) entraram em operação em 1987 . Isto per­
mitiu que o número de passageiros transportados 
por dia aumentasse, de uma média de 1 milhão 
e 700 mil, em 1986, para 1 milhão e 800 mil 
e, em 1987, ou seja, um aumento real de 5,5%. 
Os investimentos neste setor alcançaram Cz$ 9 
bilhões e 400 milhões em 1987, estando previsto 
seu incremento para Cz$ 28 bilhões em 1988, 
o que possibilitará transportar quase 2 milhões 
de passageiros/dia até o final do ano. 

Reforma Agrária 

O melhor aproveitamento do potencial agrícola 
brasileiro e a redução das disparidades de renda 
no campo, que contribuirão para atenuar a migra­
ção rural-urbana, constituem razões básicas para 
a manutenção da prioridade à reforma agrária. 

Em 1987, foram promovidas mudanças impor­
tantes na estrutura dos órgãos encarregados da 
execução do Programa de Reforma Agrária. O 
antigo Instituto Nacional de Colonização e Refor­
ma Agrária - INCRA foi mcorporado ao Ministério 
da Reforma e do Desenvolvimento Agrário, para 
melhor coordenação das atividades govemamen­
tais nesta área. Além disso, foram introduzidas 
alterações na legislação sobre desapropriações, 
que excluíram as pequenas e médias proprieda­
des do Programa, e agregados os esforços de 
outros 14 ministérios, cujas áreas de atuação es­
tão ligadas ao problema .agrário, mediante ações 
complementares de reforma destacadas em seus 
orçamentos. ' 

Cada vez mais evidencia-se que o sucesso da 
reforma agrária está ligado ao esforço conjunto 
dos três níveis de govemo. Como forma de con­
cretizar essa colaboração, foram assinados em 
1987 convênios com 18 Estados, visando a maior 
participação nos projetos de assentamento e na 
execução do Programa. 

O financiamento aos agricultores assentados 
é um dos componentes críticos para a realização 
dos objetivos de reassentamento de produtores 
rurais. O Programa de Crédito Especial para a 
Reforma Agrária - PROCERA, implantado em 
1987, consiste numa linha de crédito especial, 
gerenciada pelo BNDES, buscando apoiar especi­
ficamente os beneficiários do Programa. No pri­
meiro ano, foram aplicados recursos da ordem 
de Cz$ 1 bilhão e 700 mIlhões. 

As metas do Programa de Reforma Agrária para 
1988 incluem o assentamento de 200 mil famílias 
em uma área de fi milhões de hectares. 

Defesa do Cidadão 
A Comissão de Defesa dos Direitos do Cidadão 

- CODICI, criada pelo Decreto n° 93.714, de 15 
de dezembro de 1986, atuou em 1987 no sentido 
de viabilizar o processo de fiscalização das atívida­
des dos órgãos da AdminIstração Federal, ense­
jando a qualquer pessoa o exercício dos direitos 
de petição e de representação ao Poder Executivo, 
quer para a defesa de direito, quer para a impug-
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nação de erros, omissões ou abusos de auto­
ndade. 

Durante o ano de 1987, tramitaram na Comis­
são cerca de 7 mIl e 200 processos, dos quais 
3 mIl e 960 foram encerrados em sua maioria 
versando sobre: 

a) importação de alimentos (por proposta da 
CODICI foi constituída Comissão Especial, que 
apresentou conclusões e recomendações em ju­
lho de 1987); 

b) previdência SOCIal (atendimento, atraso de 
pagamento, indeferimento de beneficios e crité­
rios defasados de reajustamento); 

c) concurso público (aproveitamento de can­
didatos), 

d) Sistema Fmanceiro de Habitação (critérios 
de reajustes das prestações); 

e) despedida imotivada de emprego em esta­
tais (critério para renovação dos quadros); 

f) proventos de aposentadoria (atualização em 
face dos funcionários da ativa); 

g) pensão especial do Tesouro (demora no 
atendimento e sua atualização); 

h) meio ambiente (ecologia, devastamento, 
poluição de rios, contaminação de alimentos. mi-o 
neração etc.), 

i) gastos públicos (licitações, despesas consi­
deradas supérfluas, mal-aplicadas e irregulares); 
e 

j) seguridade privada (defasagem dos bene­
ficios em relação aos prêmios pagos etc.). 
III. A Ação do Governo 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Ação Política e Institucional 
O ano de 1987 transformou-se em importante 

marco da história política brasileira. Com a instala­
ção da Assembléia NaCIonal Constitu lte, em 10 
de fevereiro, o Ministéno da Justiça manteve um 
efetivo acompanhamento dos seus trabalhos. As­
sim procedeu para prestar aos demais órgãos 
do Executivo e, também, às subcomissões e co­
missões temáticas e aos próprios constituintes, 
todos os subsídios e esclarecimentos necessários 
ao bom encaminhamento de relevantes questões 
políticas e institucionais submetidas à apreciação 
daquela Assembléia. 

A par dos trabalhos realizados junto à Assem­
bléia Nacional Constituinte e do acompanhamen­
to da elaboração da legislação ordinária de inte­
resse do Poder Executivo, o MinIstério da Justiça, 
no ano de 1987, procurou sistematizar os estudos 
de novas formulações legislativas. Para tanto edi­
tou a Portaria na 483, de 16 de julho de 1987, 
constituindo uma comissão especial. com o en­
cargo de coordenar a realização daqueles estu­
dos, no âmbito do Ministério da Justiça 

Políticas Públicas 
a) Segurança Pública 
-Programa "Vamos VIver sem VIolência" 
Na prevenção e no combate à criminalidade, 

o programa concentrou esforços no reeqUIpa­
mento e modernização das Polícias Civd e f>'ülitar 
dos Estados, Distrito Federal e Territonos. Em 
seu primeiro ano de efetiva execução, distribuiu 
2.728 veículos a todas as unidades federativas. 
Este numero é significativo, pois, considerada a 
frota existente em 1985, representa um aumento 
de 48,9% dos veículos destinados ao patrulha­
mento policial, em todo o territorio nacional. 
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-Lei na 7.611, de 8 de agosto de 1987 
O Ministério da Justiça atuou, decisivamente, 

junto às lideranças partidárias para a pronta apro­
vação dessa Lei. Ela permite a alocação de recur­
sos do FlNSOCIAL na área de Justiça, aumen­
tando sobremaneira o volume das verbas dispo­
níveis para a execução das políticas setoriais desta 
Secretaria de Estado. 

- Sistema Penitenciário Nacional 
O Conselho Nacional de Política Criminal e Pe: 

nitendária realizou inúmeros seminários, reuniões 
e encontros, a nível regional e nacional, identifi­
cando as carências do Sistema PenitenciárIo Na­
cional e avaliando o cumprimento das diretrizes 
políticas definidas pelo órgão para o setor (Lei 
de Execução Penal). 

- Departamento de Polícia Federal - DPF 
O DPF, além das atividades ordinárias de pre­

venç~lo e de repressão dos ilícitos que lhe estão 
afetas., executou as seguintes operações especiais 
no ano de 1987: 
• Operação Estrada - objetivando a apreensão 
de mercadorias estrangeiras, cereais e outros pro­
dutos, em situações que caracterizem o contra­
bando, repressão ao tráfico e uso ilegal de drogas, 
apreensão de armas sem registro ou portadas 
ilegalmente, apreensão de veículos fúrtados, e re­
press.30 à entrada ou permanência ilegais de es­
trangeiros no País; 
• Operação Ouro - realizada por força de convê­
nio firmado com a Caixa Econômica Federal -
CEF, com mobilização de 460 policiais para as 
zonas de garimpo; 
• Operação Café - destinada a coibir o contra­
bando do café; 
• Operação Nevasca - realizada a nível nacional, 
dela tendo resultado a apreensão de 4.061 máqui­
nas de vídeo-pôquer. 

- Conselho Federal de Entorpecentes -
CONFEN 

O C:ONFEN, responsável pela formulação da 
política nacional do setor, fomentou ainda mais, 
no ano de 1987, a descentralização do debate 
da questão da droga, valorizando na discussão 
do tema os Conselhos Estaduais 

No plano internacional, foram firmados acor-' 
dos d€! cooperação com a Colômbia, com os Es­
tados Unidos e com a Venezuela, no campo da 
prevenção, controle, fiscalização e repressão ao 
uso indevido e ao tráfico ilícito de entorpecentes 
e de substâncias psicotrópicas. 

Merece destaque, neste setor, o convênio cele-. 
brado, em 5 de novembro de 1987, com o FUN­
DO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O CONTROLE 
DE ABUSO DAS DROGAS, pelo qual foram re­
passados ao Ministério da Justiça US $ 12 milhões, 
para a execução de programas nos campos da 
prevenção, recuperação e repressão. 

Finalmente, ainda no ano de 1987, o Brasil 
foi reeleito membro da Comissão de Entorpe­
centes da Organização das Nações Unidas. 

-Sistema Nacional de Trânsito 
O MinistérIO da Justiça, por intermédio do Con­

selho Nacional de TrânSito - CONTRAN e do 
Departamento Nacional de Trânsito - DENA-. 
TRAN, deu prosseguimento, em 1987, aos Pro­
gramas RENAVAM (Registro Nacional de Veículos 
Autornotores) e RENACH (Registro Nacional de 
Carteiras de Habilitação), firmando com o SER­
PRO convênios destinados à implantação do pri­
meiro e à atualização e consolidação do segundo. 
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O Programa RENAVAM tem por objetivo a cria­
ção de um registro nacional único, como base 
para o cadastramento da frota nacional de veícu­
los automotores e para a implantação da placa 
nacional, instrumentos indispensáveis não só à 
formulação de política consistente para o' setor, 
mas também ao combate efetivo ao furto de veí­
culos. 

_ O Programa RENACH, por sua vez, foi reto­
mado e consolidado no ano de 1987, prevendo-se 
o seu aperfeiçoamento, em 1988, para permitir 
a implantação do sistema de pontuação das infra­
ções, como forma de caracterização da reinci­
dência e de conseqüente agravamento das san­
ções administrativas. 

- b) Estrangeiros 

, O Ministério da Justiça realizou, em 1987, por 
intermédio do Departamento de Polícia Federal, 
o recadastramento dos estrangeiros com perma­
nência regular no País. Foram recadastrados, 
aproximadamente, 720 mil estrangeiros, que já 
receberam ou receberão, até 20 de março de 
1988, novo'documento de identidade. 

O recadastramento realizado representa a base 
necessária para a formulação pelo Governo Fede­
ral de uma política para estrangeiros, pois, até 
então, o número dos estrangeiros que vivem regu­
larmente no Pais era desconhecido. ' 

Direitos da Cidadania 
O Ministério da Justiça, em '1987, consolidou 

os trabalhos de reestruturação e de reorganização 
dos diversos órgãos colegiados que lhe são vincu­
lados, utilizando-os, cada vez mais, como instru­
mento eficaz de proteção e promoção das liberda­
des individuais e dos direitos difusos da sociedade 
brasileira. 

a) Conselho de Defesa dos Direitos da 
Pessoa Humana - CDDPH 

Em 1987, o CDDPH deu prosseguímento à exe­
cução da'sua política de descentralização. Para 
tanto, estimulou a criação de órgãos similares, 
a nível estadual e municipal; delegou competência 
aos Procuradores da República, responsáveis pela 
defesa dos direitos humanos nas Procuradorias 
Regionais, para instruírem processos por violação 
de direitos fundamentais e trazerem-nos à apre­
ciação do Conselho para julgamento; e deslo­
cou-se, sempre 'que nec;essário, para os locais 
das violações, neles realizando reunião ou se fa­
zendo representar por alguns de seus integrantell'. 

b) Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica - CADE 

O CADE desenvolveu, junto às empresas, intel]­
sa atividaCle de divulgação das normas e diretrizes 
que orientam as suas ações. Incentivou, também, 
o debate sobre <> tema "abuso do poder econó­
mico", realizando, em 1987, um Seminário Nacio­
nal, em Brasília, para discuti-lo. Ainda no plano 
da divulgação"relançou a Revista Direito Ec:o­
nômico e editou uma cartilha, expondo, em ter­
mos didáticos, quais as formas de abuso do poder 
econômico e os meios para previni-Ias ou repri-
mi-Ias. - , 

No plano, o CADE elaborou diagnósticos sobre 
o grau de concentração, por setores, dos doze 
mais importantes segmentos industriais do País. 
Examinou, também, aproximadamente, 260 pro­
cessos administrativos por abuso do poder eco-
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nômico, procedendo, sempre que necessário ou 
conveniente, em conjunto com outros órgãos ou 
entidades governamentais. 

c) ConseJho Nacional de Defesa do Con­
sumidor - CNDC 

O CNDC passou a atuar efetivamente em 1987, 
após sofrer profundas alterações estruturais. Em 
sua composição estão, hoje, representados os 
segmentos governamentais e não-governamen­
tais mais significativos no campo da defesa do 
consumidor. 

A descentralização de suas ações, mediante o 
estímulo à criação e ao fortalecimento de organis­
mos estaduais e municipais voltados para a prote­
ção ao consumidor, foi, em 1987, a sua atividade 
prioritária. 

d) ConseJho Nacional dos Direitos da Mu­
Iher-CNDM 

O CNDM concentrou a sua atuação, em 1987, 
no acompanhamento da Assembléia Nacional 
Constituinte, com o objetivo de consolidar e am­
pliar, no texto constitucional, os direitos da mu­
lher. 

Desenvolveu, ainda, mtensa atividade de divul­
gação e de mobilização, nos planos nacional e 
internacional, tendo por objeto temas relativos à 
mulher: a assistência à mulher trabalhadora; o 
acesso da mulher à educação, à saúde, à cultura; 
e as formas de violência contra a condição femi­
nina. 

e) Conselho Superior de Censura - CSC 
Reorganizado e reativado no segundo semestre 

de 1986, o CSC passou, efetivamente, a desem­
penhar as suas funções normativas e recursais 
no ano de 1987. 

O CSC, no exercício de suas atribuições, desca­
racterizou os aspectos policiais da atividade cen­
sória. Editou resolução, tornando meramente 
classificatória a censura a espetãculos e diversões 
públicas. Em relação à televisão, incentivou a au­
to-regulamentação pelas próprias emissoras, pro­
movendo uma reunião do Conselho com os res­
pectivos diretores de programação para discutir 
o assunto. Enfim, estimulou, sempre, o debate 
sobre o tema em todos os seus aspectos e nuan­
ças, fazendo participar das reuniões do Conselho, 
quando possível, pessoas de reconhecida compe­
tência na área. 

Outros Órgãos e Entidades 

A Fundação Petrônio PorteIla, com o apoio dos 
órgãos técnicos do Ministério da Justiça, iniciou 
o processo de reformulação e de modernização 
administrativas, que tem por finalidade torná-Ia, 
a curto prazo, instrumento de apoio dás ações 
desta Pasta, na execução de suas políticas públi­
cas. Tambêm em 1987, relançou a Fundação 
a Revista Arquivos e promoveu um seminário 
sobre temas constitucionais. 

O Arquivo Nacional, prosseguindo em sua poli­
tica de estímulo à integração dos arquivos brasi­
leiros, realizou seminários, cursos e estãgios e 
publicou o Guia de Arquivos Estaduais Brasileiros. 

. O Arquivo Nacional deu continuidade, em 
1987, à execução do projeto de elaboração do 
"Guia de Fontes Existentes no Brasil para a Histó­
ria. da África, da Escravidão Negra e do Negro 
na Sociedade Atua\", patrocinado pela UNESCO, 
e que será lançado neste ano por ocasião da co­
memoração do centenário da abolição da escra­
vatura. 
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A Empresa Brasileira de Notícias - EBN bus­
cou aperfeiçoar, em 1987, o seu serviço jorna­
lístico, tornando-o mais ágil e eficiente, sem pre­
juízo da racionalização e da contenção de seus 
custos operacionais. Dentro desta linha de atua­
ção, foram ampliados os acordos bilaterais de 
troca de material noticIoso com as prmcipais 
agências internacionais. Da mesma forma, a Em­
presa se aparelhou para assumir integralmente 
a veiculação da publicidade legal obrigatória dos 
órgãos e entidades da Administração Federal. 

O Departamento de Imprensa Nacional- DIN 
deu continuidade ao processo de reestruturação 
e de modernização de sua estrutura e de seu 
parque gráfico, objetivando melhorar, ainda mais, 
os serviços prestados. No plano cultural, o DIN 
lançou em 1987 o seu Caderno de Cultura. 

Principais Ações para 1988 

a) Prosseguir o acompanhamento dos traba­
lhos da Assembléia Nacional Constituinte, elabo­
rar projeto e viabilizar os meios para a participação 
no processo legislativo complementar e ordinário, 
imediatamente após a promulgação da nova 
Constituição. 

b) Dar o prosseguimento a todos os trabalhos 
de elaboração legislativa, iniciados em 1987 sob 
a coordenação da Comissão Especial, criada pela 
Portaria MJ n' 483, de 16 de julho de 1987. 

c) Dar continuidade à execução do Programa 
"Vamos Viver sem VIolência", prorrogado até 31 
de dezembro de 1989, pelo Decreto n° 95.394, 
de 8 de dezembro de 1987. 

d) Dar prosseguimento ao Plano Nacional de 
Recuperação do Sistema Penitenciário, buscan­
do, se necessário, fontes alternativas de recursos 
para o cumprimento das metas estabelecidas no 
Programa de Ação Governamental- PAG. 

e) Reaparelhar o Departamento de Polícia Fe­
deraI, dotando-o de meios suficientes ao cumpri­
mento do seu dever legal. 

f) Promover, no ârpbito do Conselho Federal 
de Entorpecentes - COFEN, a aplicação dos 
recursos repassados pelo Fundo das Nações Uni­
das para o Controle de Abusos das Drogas. 

g) Implantar o Fundo de Prevenção, Recupe­
ração e Combate ao Abuso de Drogas - FUN­
CAB, criado pela Lei n° 7.560, de 19 de dezembro 
de 1986. 

h) Executar o Programa Nacional de Segu­
rança no Trânsito, já elaborado e submetido à 
apreciação e decisão do Poder Executivo. 

MINISTÉRIO DA MARINHA 

A Marinha de guerra brasileira, para o cumpri­
mento de sua missão institucional e o desem­
penho das ações que lhe forem confiadas em 
1987, concentrou suas atividades em quatro gran­
des segmentos: 
• Preparo do Poder Naval 
• Evolução dos Meios Navais 
• Atividades de Ciência e TecnologIa 
• Atividades Correlatas 

Preparo do Poder Naval 

Quanto ao preparo do Poder Naval, foram reali­
zados dIversos exercicios das unidades navais, ae­
ronavais e de fuzileiros. 
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A Força atingiu e demonstrou alto grau de ades­
tramento e eficiência, destacando-se a participa­
ção em operações conjuntas com belonaves ar­
gentinas, italianas, nigerianas, norte-americanas, 
uruguaias e venezuelanas. 

A nacionalização dos meios navais, preocupa­
ção permanente da Força e estabelecida como 
prioridade no programa de reaparelhamento, foi 
atingida de acordo com a programação proposta. 

Evolução dos Meios Navais 

A evolução dos meios navais, traduzida no pro­
grama de reaparelhamento, é o fatar fundamental 
para a obtenção de um poder naval compatível 
com a grandeza do País e vem sendo rigorosa­
mente cumprida, buscando-se, inclusive, diminuir 
a dependência externa com a construção nacional 
de navios de guerra e lanchas-patrulha. 

Em 1987, foram construídos: 
- um submarino da classe IKL-1400, na Re­

pública Federal da Alemanha, já lançado ao mar 
e em fase de testes, fazendo parte do projeto de 
transferência de tecnologia para o Brasil, com 
vistas à construção no Brasil de três unidades 
semelhantes; 

- quatro Corvetas de classe "Inhaúma", sen­
do duas construídas no arsenal da Marinha e ou­
tras em estaleiro particular; 

- quatro lanchas-patrulha para os serviços de 
Polícia Naval, com recursos oriundos dos "royal­
ties do petróleo". 

Ademais, o programa abrange, também, aquisi­
ções e modernização de equipamentos navais, 
aéreos e terrestres, tais como: 

- um navio Grant Marlner. de origem ameri­
cana, para realizar pesquisas sísmicas necessárias 
à delimitação da plantaforma continental brasi­
leira; 

- seis helicópteros Super Puma, três dos 
quais já recebidos; 

- onze helicópteros Esquilo biturbinados; 
- materias de campanha para o Corpo de 

Fuzileiros Navais; 
- modernização, na Itália, de quatro helicóp­

teros SH-3. 
Foram viabilizados recursos para a construção 

de: 
- um navio-tanque de Esquadra, no Estaleiro 

ISHIBRÁS, pelo Fundo de Marinha Mercante; 
- um navio-patrulha - Fluvial, com recursos 

do Projeto Calha Norte; 
- um navio-polar, essencial para continuida­

de do Programa Antártico Brasileiro. 
Foram incorporados, ainda, três rebocadores 

de alto-mar, construídos em estaleiros nacionais. 
Tiveram continuidade, ainda, importantes pro­

jetos para a manutenção da soberania nacional, 
como os estudos relativos ao 2" Plano Parcial de 
Obtenção, que visa permitir a construção de mo­
dernos navios, inclusive um submarino de con­
cepção'brasileira e adequar os meios já existentes 
à realidade da evolução tecnológica. 

AUvldade de Ciência e Tecnologia 
A realização de pesquisas e atividades de ciên­

cia e tecnologia vem se constituindo em preocu­
pação da Marinha, devendo ser ressaltadas: 

- construção de reator para propulsão de sub­
marinos; 
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_ construção de corvetas no arsenal da Ma­
rinha' 

-desenvolvimento de propelentes e pirotéc­
nicos de um vetor anti-submarino e um sistema 
de defesa antimíssil; 

- projetos visando o domínio da tecnologia 
de sistema sonar, dispositivos acústicos, instru­
mentação oceanográfica e de projeção do som 
na água do mar; e 

- projetos na áred de oceanografia tisica, quí­
mica, biológica e bioquimica. 

Outras AUvidades 

No campo social, especial ênfase foi dada à 
área de saúde, materializada no apoio às popula­
ções da bacia Amazônica e do rio Paraguai e 
assistência às vitimas do acidente radiológico de 
Goiânia. 

Na área de ensino, o desenvolvimento de pro­
gramas visando a formação de pessoal para as 
atividades de transporte marítimo tem sido objeto 
de atenção constante. 

Em outros campos específicos, cabe salientar: 
- reparos e docagens de navios. embarcações 

e plataformas de petróleo; 
- fiscalização da frota mercante e de constru­

ção naval; 
- execução do serviço metereológico mari­

nho; 
- salvamento maritimo; e 
- aprimoramento do balizamento e atualiza-

ção de cartografia náutica do litoral e hidrovias. 
Por derradeiro, cabe enfatizar a participação da 

Marinha no Programa Antártico, em conjunto com 
centros de pesquisas científicas. 

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO 

As atividades do Ministério do Exército, em 
1987, foram desenvolvidas em três grandes cam­
pos: 

- organização operacional e aparelhamento 
da Força; 

- desenvolvimento científico e tecnológico; e 
-cooperação com o desenvolvimento econô-

mico e social do País. 

Organização Operacional e 
Aparelhamento da Força 

A organização operacional e o aparelhamento 
da Força voltam-se, precipuamente, para aspec­
tos internos e o cumprimento de funções especí­
ficas e institucionais. Cumpre destacar: 

- organização de três batalhões logísticos e 
um regimento de cavalaria blindado; 

-transformação e ampliação de dezoito uni­
dades estratégicas; 

- implantação dos pelotões especiais de fron­
teira de lauaretê, Quérari, São Joaquim e Suru­
cucu, na Amazônia; 

- ampliação da Academia Militar das Agulhas 
Negras (Resende-RJ), da Escola de Sargentos das 
Armas (Três Corações-MG) e de outras unidades 
de especialização e ensino; 

- implantação do Centro de Instrução de 
Guerra E1etrônica; 

- construção de unidades residenciais, espe­
cialmente em guarnições especiais; 

- início da construção da infra-estrutura para 
instalação do Batalhão de Aviação do Exército; 
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- em fase de licitação, a aquisição de helicóp­
teros; 

-criação do Centro de Cartografia Automa­
tizada do ExérCIto; 

- aquIsição de viaturas operacionais, bem co­
mo de armamentos e material de engenharia 

DesenvoMmenlo Científico e Tecnológico 

Quanto ao desenvolvimento cIentífico e tecno­
lógico, de fundamental importância estratégica 
para a Força Terrestre e para o País, realizou-se 
a consolidação do Centro Tecnológico do Exér­
cito, I~m Guaratiba, Rio de Janeiro. 

Cabe, ainda, mencionar as seguintes atividades 
no campo tecnológico: 

- implantação dos projetos prioritários da FT 
90, no campo de pesquisa e desenvolvimento; 

-modernização de obus 155mm e radares 
de vi!:Jilância; 

- nacionalização de míssil anti-aéreo, morteiro 
120mm e equipamentos de comunicações; 

- desenvolvimento de tecnologia autóctone, 
compreendendo sistema de guerra eletrônica e 
de foguetes; 

- desenvolvimento de tecnologia de ponta, 
compreendendo sistema de armas míssel solo­
solo, anticarro, equipamento de visão notuma e 
sistema de tiro; e 

- pesquisa no campo de pessoal, visando à 
eficiência operacional do Exército. 

Ação com o DesenvoMmenlo Econômico ,e 
Social 

O Exército brasileiro co-participou ativamente 
do pIocesso de .desenvolvimento económico e 
social do País, sem prejuizo de suas atividades-
fim. . 

Nesse aspecto, cumpre enfatizar: 
-reforma e ampliação dos hospitais de TOOa" 

tinga - AM, e Porto Velho - RO,-em corivênio 
com o Ministério da Saúde; . 

- implantação de projetos em quinze áreas de 
assentamento, com recursos do Incra; -

- obras de restauração da cidade de João Câ­
mara - RN, e Poço Branco-- RN, em convênio 
com o Ministério do Interior; 

-obras comunitárias no' Distrito ,de São Ge­
raldo do Araguaia - PA; 

-obras viárias, em covênio com.o Ministério 
dos Trasportes; 

-obtas diversas, como construção de açudes 
e aemportos; 

- cessão de área para construção de rodovias, 
ferrovias, hospitais, implantação de projetos urba­
nísticos e municipais; e 

- cooperação na demarcação e regularização 
fundiélria em áreas de problemas sociais, median­
te convênio com a Funai, Incra e Codevasp. ' 

Destaque especial merece o Projeto Calha Nor­
te, no qual o Exército participa do desenvolvi­
mente) e da segurança na região norte das calhas 
dos rios Solimões e Amazonas. . .• 

De acordo com o referido projeto, cabe ao Mi­
nistédo do Exército o aumento da presença militar 
na área, guardando as vias naturais . de acesso 
ao território nacional. Para tanto o Ministério foi 
responsáviel pela criação, organização, articula­
ção, instalação e equipamento de diversas unida­
des e subunidades, tendo sido implantados quatro 
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pelotões especiais de fronteira e criado o 5° Co­
mando Fronteira em São Gabriel da Cachoeira 
-AM. 

O crescente desenvolvimento da indústria na­
cional de material de defesa tem proporcionado 
o aumento do grau de nacionalidade do equipa­
mento em uso pelo Exército e, conseqüentemen­
te, sua auto-suficiência. 

Para 1988, o Exército realizará as seguintes ati­
vidades: 

- organização de novas unidades; 
- completamento de quinze unidades valor 

batalhão; 
_ obras de ampliação e'melhoramento das es­

colas militares; 
_ prosseguimento das ações previstas no Pro­

jeto Integrado Calha Norte; 
- início de funcionamento do curso de política, 

estratégia e alta administração do Exército; 
_ reformulação dos currículos das escolas mi­

litares; 
- reestruturação dos estabelecimentos de en­

sino preparatóno e assistencial; e 
- no setor de pesquisa, será dada prioridade 

às áreas de blIndados e viaturas militares, mate­
riais de engenharia, comunicações, eletrônica, 
saúde, intendência e armamento. 

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES 

EXTERIORES 

No transcurso de 1987,' cohtinuou b /tamarati 
a dedicar-se ao acompanhamento de importantes 
questões e tendências das relações internacionais 
e à afirma'ção dos interesses da política externa 
brasileira. ' 

O panorama mundial, conquanto permaneces­
se afetado por conflitos regionais, encontrou nas 
iniciativas de diálogo político e de negociação so­
bre desarmamento, entre as superpotências, um 
fator de desanuviam~nto. De alto significado his­
tórico foi a assinatura do tratado para eliminação 
dos mísseis 'de alcance medio, por ocasião do 
encontro de cúpula,' de' dézembro último, entre 
os dirigentes dos Estados Unidos e da União'So-
viética. ,. 

Esses fatos positivos no âmbito das relaçÕes 
leste~oeste não foram acompanhados, contudo, 
por progressos nas relações norte-sul. Persistindo 
a situação de crise e incerteza da economia mun­
dial, recrudesceram os problemas dos países em 

. desenvolvimento, notadamente nos campos do 
comércio, das finanças e êla, ciência e tecnolgia. 
Para o Brasil, em particular. c;>' agravamento da 
questão da dívidfl. extema'repetiu-se na suspensão 
temporária de pagamentos dos juros aos ban~os 
pdvadós e exigiu nova mobilização de esforços 
diplomáticos com vistas ao seu encaminhamer;1tp 
construtivo, em bases políticas. 

Com o início da nova rodada de negociaçQes 
comerciais multilaterais do GATT, colocou-se pa­
ra o Brasil o desafio de ilT!pedir a cristalização 
de tendências Rue envolvem, es.senciàlment~,. a 
tentativa de países industrializados de imporem 
uma nova divisão internacional do trabalho, na 
quall1e pr~tenderia restringir o direito dos países 
em desenvolvimento aos avanços e ao domínio 
das tecnologias de ponta. Essa distorção, soman­
do-se os problemas do protecionismo comercial, 
da deterioração dos termos ,\0 intercâmbio e do 
estancamento dos fluxos financeiros, ameaçaria 
aumentar ainda mais o fosso que separa as na-

Quarta-feira 2 257 

ções desenvolvidas daquelas em desenvolvimen­
to. 

Consciente dessas graves questões, a política 
externa brasIleira continuou a buscar condições 
para o fortalecimento da nossa autonomia e para 
a estabilidade do nosso desenvolvimento. No ano 
que passou, essa preocupação ficou bastante níti­
da, no plano diplomático, ao completar-se o pro­
cesso de inserção do Brasil no universo latino-a­
mericano. Objeto de atenções prioritárias de nos­
sa política externa, a América Latina foi, em 1987, 
a região onde se concentram as iniciativas diplo­
máticas de maior impacto e significado hIstórico, 
inspiradas pela maior convergência dos interesses 
dos países do continente em face da Situação 
internacional. 

O Brasil se associou ativamente ao Mecanismo 
Permanente de Consulta e Concentração Política, 
instituído pelo chamado Grupo do Rio de Janeiro 
ou Grupo dos Oito, o qual revela uma tomada 
de posição madura e responsável no sentido da 
busca de soluções para os problemas da América 
Latina. O ponto culminante desse esforço de mo­
bilização regional, nascido da experiência de su­
cessivos contatos entre os países que integram 
os Grupos de Contadora e Apoio, foi a reunião 
presidencial do México, celebrada em novembro, 
e que propiciou a assinatura do Compromisso 
de Acapulco para a Paz, o Desenvolvimento e 
a Democracia. Com sua contribuição para o êxito 
dessa iniciativa, o Brasil reforçou consideravel­
mente a prioridade latin<~-americana de sua polí­
tica externa, consolidando seus laços de aproxi­
mação e confiança com as nações do continente. 

Outro tema em que se destacou nossa diplo­
macia latino-americana foi o do respaldo às ges­
tões do Grupo de Contadora, com vista à solução 
da crise na América Central. Como membro do 
Grupo de Apoio, instituído em 1985, o Brasil parti­
cipou dos entendimentos que resultaram na cria­
ção da Comissão Internacional de Verificação e 
Acompanhamento (CNA), encarregada de super­
visionar o cumprimento do Acordo de EsqUlpulas 
II, assinado em agosto, na Guatemala, pelos Presi­
dentes dos cinco países centro-americanos, e que 
abriu uma perspectiva de pacificação na área. 

Tiveram continuidade, por outro lado, as ações 
ligadas à integração e à cooperação económica 
na América Latina. Os acordos concluídos com 
a Argentina e o Uruguai, que vêm dando margem 
a sucessivos encontros de nível presidencial, são 
responsáveis por uma mudança qualitativa no re­
lacionamento do Brasil com aquelas nações e 
por um aumento expressivo do comércio. 

Marcadas pela mesma ênfase de nossa maior 
inserção diplomática na América Latina e no Cari­
be, as relações do Brasil com outros países do 
continente experi'!lentaram, também, grande 
progresso. Além da Argentina e do Uruguai, o 
Presidente da República visitou, em 1987, o Peru, 
o México e a Venezuela, tendo estado, igualmente, 
em Trinidad e Tobago e na Costa Rica. Por sua 
vez, em visitas bilaterais de caráter oficial ou de 
trabalho, o Ministro das Relações Exteriores esteve 
na Venezuela, em Cuba, no Peru, na Colômbia 
e no Paraguai. Em Brasília, recebeu viSItas de 
seus colegas venezuelano e paraguaio. 

Dentro de sua tradição universalista, a política 
externa brasileira voltou a explorar oportunidade 
de diálogo e cooperação em diferentes áreas. A 
visita ministerial a Havana foi, nesse sentIdo, um 
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desdobramento natural do reatamento diplomá­
tico acertado em 1986. 

Intensificaram-se os contatos com a África, em 
seguimento a maior aproXimação realizada com 
as viagens de nível presidencial e ministerial do 
ano anterior. Em 1987. visitaram o Brasil os Presi­
dentes do Zaire e de Cabo Verde. os Chanceleres 
da Costa do Marfim, (Cóte d'lvoire), e do Benin, 
o Presidente da Organização do Povo do Sudgeste 
Africano (SWAPO) e o Bispo anglicano da Africa 
do Sul, Desmond Tutu, Prêmio Nobel da Paz 
Estas duas últimas visitas, particularmente, toma­
ram a realçar a firmeza e coerência de nossa polí­
tica de apoio à independência da Namíbia, de 
condenação ao regime do apartheld e de contri­
~uição para a paz e a estabilidade na região da 
Africa Austral. Está prevista a visita do Presidente 
da República a Angola no curso de 1988. 

No Oriente Próximo, a diplomacia brasileira não 
só persistiu em seus esforços voltados para a am­
pliação dos laços comerciais com a área, mas, 
também, se manteve em suas posições tradicio­
nais em relação aos conflitos políticos lá existen­
tes. Tiveram destaque, nesse aspecto, a visita do 
Ministro das Relações Exteriores ao Egito e a que 
fez ao Brasil o Chanceler de Israel. 

As relações com a Ásia continuaram a ser inten­
sificadas, dada a importância crescente que o 
continente vem adquirindo no cenário mundial. 
O Brasil cada vez mais se aproxima dos países 
asiáticos, sendo reflexo significativo dessa tendên­
cia as programadas visitas presidenciais à (ndia 
e à República Popular da China. 

O relacionamento com os países industnali­
zados esteve, como anteriormente, permeado pe­
la complexidade dos problemas económicos e 
financeiros que condicionam nossa atuação inter­
nacional brasileira Com os Estados Unidos, ao 
lado de nosso interesse em preservar o nível de 
diálogo e entendimento que o Bras" necessita 
manter com aquele país, dada a amplitude e a 
densidade dos vinculos bilaterais, persistiu o con­
tencioso em torno da questão da informática 
Diante do anúncio feito pela Administração Rea­
gan de medidas restritivas as exportações brasi­
leiras para o mercado norte-americano, em repre­
sália à política de informática do Governo, o Presi­
dente da República emitiu declaração oficial, em 
13 de novembro, no sentido de que o Brasil recor­
reria ao GATT com o objetivo de denunciar a 
falta de apoio legal daquela decisão, transgressora 
das normas consagradas no Acordo Geral. O Pre­
sidente, na mesma oportunidade, determinou o 
estudo de medidas a serem eventualmente adota­
dos sobre a importação de produtos norte-ame­
ricanos, caso concretizadas as medidas restritwas 
anunciadas pelo Governo de Washington. 

Em relação à Europa Ocidental, manteve-se 
a linha tradicional de diálogo e cooperação segui­
da pelo Brasil, não obstante as divergências de 
caráter económico decorrentes da política da 
CEE. A recente ampliação do Mercado Comum 
Europeu, através da incorporação dos países ibé­
ricos, abriu uma nova perspectiva ao processo 
de adensamento dos vinculos do Brasil com a 
área. Nesse contexto, inserem-se as visitas que 
realizaram a nosso País os Presidentes de Portugal 
e da República Federal da Alemanha, o Chefe 
de Govemo e o Ministro dos Negócios Estran­
geiros da Espanha, bem como o Chanceler da 
França. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

As relações com o leste europeu, por SUlU'ez, 
ingressaram em um novo patamar político, fruto 
da maior compreensão reciproca e, sobretudo, 
da conscientização de que as diferenças entre 
os sistemas vigentes no Brasil e nos países daque­
la área não devem impedir o diálogo de alto nível. 
Foi nesse espírito que visitaram o Brasil, no ano 
passado, o Chanceler da União Soviética e o Presi­
dente da Hungria. De espeCial relevo foi o entendi­
mento com o Govemo soviético para a realização, 
em 1988, de visita presidencial a Moscou. 

No tocante à diplomacia multilateral, os resulta­
dos alcançados forem particularmente expressi­
vos. A eleição do Brasil para o Conselho de Segu­
rança da ONU. do qual esteve ausente durante 
20 anos, marcou o coroamento de nossa política 
de fortalecimento dos organismos internacionais 
e de nosso propósito de contribuir para o debate 
e a solução das questões referentes à paz e à 
segurança. A presença do Brasil no Conselho abre 
um horizonte de novas responsabilidades para 
nossa diplomacia, sobretudo pela gravidade das 
crises políticas intemacionaís, submetidas à con­
sideração daquele órgão. 

Na Assembléia Geral da ONU, cuja sessão ordi­
nária foi, como no ano anterior, inaugurada pelo 
Ministro das Relações Exteriores, o Brasil deu se­
guimento à iniciativa referente ao Atlântico Sul, 
objeto de nova resolução por aquele foro. Temos 
concedido tratamento equilibrado às duas dimen­
sões da iniciativa, a da paz e a da cooperação, 
pois entendemos que o desenvolvimento econô­
mico e social da região depende díretamente da 
existência de um clima pacífico e livre de tensões. 

Em sua tradição .Óe respaldo ao fortalecimento 
da OEA, a diplomacia brasileira emprestou parti­
cular atenção ao processo de implementação das 
reformas da Carta da Organização, acordadas em 
1985, bem como às iniciativas do sistema intera­
mericano no sentido da cooperação para o desen­
volvimento. O Ministro das Relações Exteriores 
participou da XVII Sessão Ordinária da Assembléia 
Geral da OEA 

Em outubro, realizou-se no Rio de Janeiro a 
YJV Reunião Consultiva do Tratado da Antártida, 
onde foram reafirmadas pelo Brasil as diretrizes 
de nossa política em relação ao sexto continente, 
voltada para a cooperação pacífica e a pesquisa 
~ientífica e tecnológica. 

De interesse especial para a política externa, 
revestiu-se a Sétima Conferência da UNCTAD, 
realizada em Genebra, à qual compareceu o Mi­
nistro das Relações Exteriores. Tendo propiciado 
avanços conceItuais importantes em matéria de 
endividamento externo e comércio internacional, 
aquela reunião reafirmou o papel de grande utili­
dade da UNCTAD para os países em desenvol­
vimento. 

Outros foros económicos onde a presença do 
Brasil permaneceu ativa, inclusive com a partici­
pação do Chanceler em suas reuniões, foram a 
CEPAL, a ALADI e o SELA. 

Do ponto de vista da administração do ltama­
rati, cabe referência às iniciativas que consolida­
ram a reforma adotada em 1986, com a aprova­
ção da Lei n° 7.501 sobre o Serviço Exterior Brasi­
leiro e que marcou o início de uma nova etapa 
de sua vida funcional. No ano passado, aprova­
ram-se atos dispondo sobre a nova organização 
básica e o regimento intemo do Ministério, bem 
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como sobre a remuneração, no Brasil, dos funcio­
nários da Carreira de Diplomata. 

Inauguraram-se duas entidades ligadas ao 
MRE: a Agência Brasileira de Cooperação (ABC) 
e o Instituto de Pesquisa de Relações Intemacio­
nais (IPRI). AABC passou a exercer a coordenação 
das atividades de cooperação técnica intemacio­
nal, concentradas a partir de 1987, por decisão 
presidencial, na esfera de competência do ltama­
rati, enquanto o IPRI terá a função de estimular 
o estudo e a pesquisa dos temas de interesse 
para a diplomacia brasileira. 

As iniciativas previstas para 1988, no campo 
da política extema, deverão incidir nas mesmas 
questões políticas e económicas que compreen­
dem nossos interesses prioritários no cenário in­
temacional. Os esforços em favor do desarma­
mento mundial, da consolidação do clima de dis­
tensão e da solução pacífica dos conflitos conti­
nuarão a ser apoiados e incentivados. No plano 
económico, nossos maiores desafios certamente 
estarão na solução do problema da dívida, na 
conquista de nossa autonomia científico-tecno­
lógica, na promoção de nossas exportações e no 
encaminhamento das pendências comerciais 
com os países industrializados. Continuaremos, 
dentro de nossa tradição diplomática e de acordo 
com os interesses mais prementes de nossos dias, 
a reclamar o estabelecimento de uma nova ordem 
económica internacional, que atenda de forma 
justa às aspirações dos países em desenvolvimen­
to. 

Nossas relações com a América Latina conti­
nuarão a ser intensificadas, com ênfase particular 
no andamento das iniciativas de integração eco­
nómica. A prioridade africana deverá ser refor­
çada. Buscar-se-á ampliar o nível e a intensidade 
de nossa cooperação com outros países em de­
senvolvimento. da mesma forma que trataremos 
de aperfeiçoar os laços com as nações do mundo 
desenvolvido. Pretende-se, ademais, explorar pos­
sibilidades de maior aproximação com nações 
do Caribe anglófono e da Escandinávia. 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

Em 1987, as ações do Ministério da Fazenda 
voltaram-se para o combate à inflação e o incen­
tivo ao crescimento económico, através do uso 
adequado das políticas monetária e creditícia, fis­
cal, cambial, e de abastecimento e preços. 

Abastecimento e Preços 

Em face da aceleração inflacionária que se se­
guiu ao Plano Cruzado, acirrada no primeiro se­
mestre de 1987, tornou-se inevitável a implemen­
tação, ocorrida em 12 de junho de 1987, de um 
novo conjunto de medidas objetivando reverter 
o quadro de decomposição da economia, esbo­
çado, principalmente, nos alarmantes índices in­
flacionários, na queda dos investimentos, no baixo 
desempenho do setor extemo e no desaqued­
mento da atívidade industrial. 

Dentre as medidas então adotadas, vale desta­
car, pelo impacto imediato no controle da infla­
ção, o congelamento temporário dos preços e 
o estabelecimento de novas regras para o reajuste 
dos salários. 

Nesse contexto, contudo, o abastecimento in­
temo não esteve sqjeito aos problemas verificados 
em 1986. Além das boas safras agricolas, a estra­
tégia do Plano de Estabilização e a forma de sua 
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implementação evitaram problemas de desabas­
tecimento e de cobrança de ágios. 

As importações de carne, leite e milho limita­
ram··se a cerca de Cz$ 10,4 bilhões e as aquisIções 
de produtos para a formação de estoques regula­
dores restringIram-se a compras remanescentes 
do el<ercício anterior. 

A política de preços mínimos foi reformulada 
de modo a refletir os preços de tendência de mer­
cado. Com isto, visava-se a uma menor partIci­
pação do estado na comercIalização de produtos 
agrícolas e, em conseqúência, menor pressão 
desses gastos nas contas do setor público. 

Em relação à política de preços, no início do 
primeIro semestre, o Governo submeteu alguns 
produtos e serviços industriais a um sistema rígido 
de controle de preços, enquanto acompanhava 
os demais. Em abnl, modificou-se tal sistemática, 
passando as empresas a apenas apresentarem 
suas listas de preços ao CIP. No entanto, como 
os PI eços começaram a se elevar exageradamen­
te, tornou-se necessário instituir novas regras que 
pudessem refrear a inflação, tendo sido estabe­
lecido, em 12 de maio, um intervalo mínimo de 
30 dias para os reajustes, que não poderiam ultra­
passar 80% da variação do lNPC. 

Apesar dessas tentativas, a inflação em maio 
alcançou 23,4%, evidenciando a necessidade de 
serem adotadas medidas mais fortes destinadas 
ao seu controle. 

Assim, foi implementado o Plano de Estabili­
zação (Decreto-Lei n° 2.335, de 12-6-87) que con­
sistiu, essencialmente, de um congelamento tem­
porário de preços, após o que os controles seriam 
gradualmente relal<ados, permitindo-se o retomo 
à livre determinação de preços pelo mt:rcado. Per­
maneceriam controlados apenas preços de seto­
res oligopolizados, de uns poucos produtos es­
senciais e de algumas tarifas e preços públicos. 
O Plano foi concebido para ser implementado 
em tI·ês etapas: congelamento/tabelamento; flexi­
bilização e livre mercado. 

Na primeira etapa, todos os preços da econo­
mia, inclusive os referentes a mercadorias, servi­
ços e tarifas ficariam congelados por um periodo 
de, no máximo, 90 dias, nos níveis dos preços 
à vista, efetivamente praticados até o dia 12 de 
junho de 1987. Além disso, alguns produtos com 
peso significativo na cesta básica de consumo 
tiveram seus preços tabelados. Esta etapa foi for­
malmente encerrada em 12 de setembro. 

Na segunda etapa, teve início o processo de 
saída do congelamento. O objetivo era defimr re­
gras para os reajustes, de sorte a evitar uma explo­
são dos preços, uma vez terminado o congela­
mento. Os bens e servIços foram classificados 
em cinco categorias: bens e serviços de setores 
competitivos, bens não essenciais e bens não ho­
mogÊ!neos, que tiveram seus preços liberados; 
bens que compõem a cesta básica do consu­
midor, tabelados e gradualmente liberados (em 
dezembro, apenas 3 itens permaneciam nas tabe­
las: lente, trigo/pão e açúcar); preços públicos, com 
reajUlite mensal pela URP e correções graduaIS 
de dE!fasagens existentes em alguns setores, vi­
sande) a reduzir os aportes do Tesouro e o impacto 
dessas transferências sobre o déficit público; bens 
de se tores oligopolizados ou monopolizâdos que 
permaneceram com seus preços controlados pe­
lo CIP e classificados em quatro categorias -
estritclrTlente controlados, sujeitos à variação da 

URP e liberados - demais preços, regulados pela 
variação da URP, observando-se o intervalo míni­
mo de 30 dias entre os reajustes. 

A terceira etapa, iniciada entre os meses de 
novembro/dezembro, com data final ainda não 
demarcada, teve por objetivo liberar totalmente 
os preços, para que o mercado pudesse livre­
mente determinar os seus níveis. 

É importante assinalar que o ano de 1987 ter­
minou com os preços sendo estabelecidos prati­
camente num regime de livre mercado, tanto a 
nível do produtor quanto a nível do varejo. 

A escalada de preços foi contida, muito embora, 
na etapa de flexibilizaçãt>, os reajustes salariais 
(em desacordo com o estabelecido no Decre­
to-Lei n° 2.335) e as expectativas inflacionárias 
(alimentadas estas, principalmente, por receios 
infundados de novas medidas de choque para 
combater a inflação) tenham exercido apreciável 
influência para que retomássemos as taKas de 
inflação elevadas, a partir do último trimestre do 
ano. 

Os preços públicos estão quase integralmente 
alinhados. As defasagens ainda existentes conti­
nuarão a ser recuperadas de forma gradual. 

A nova política de preços mínimos e o Progra­
ma de Estoques Reguladores do Governo estarão 
calibrados no sentido de minimizar a participação 
estatal, remunerar adequadamente os produtores, 
garantir a continuidadl! do abastecimento e evitar 
Importações. 

Política Fiscal 

Em 1987, o Governo continuou a se defrontar 
com dificuldades no déficit público. Ao final do 
primeiro semestre, apesar de todo o empenho 
anterior, verificou-se que as necessidades de fi­
nanciamento do setor público caminhavam para 
atingir 7% do PIB, incompatível, portanto, com 
os objetivos da política econômica global, em par­
tícular, com o combate à reaceleração inflacio­
nária. 

À vista disso, programaram-se medidas drásti­
cas de ajuste, de forma a redUzir aquele percentual 
pela metade, no contexto do programa de estabili­
zação acima referido. 

Como o esforço de contenção se concentrou 
preponderantemente num semestre, as estima­
tivas já disponíveis apontavam para um resultado 
ainda acima da meta estabelecida, mas abaixo 
do défiCIt potencial identificado inicialmente. Des­
sa forma, foi possível as necessidades de recursos 
do setor público, sem pressões sobre as taKas 
de juros reais, especialmente no segundo semes­
tre. 

A forte rigidez das contas públicas deriva da 
predominância de gastos com pessoal e encargos 
financeiros, do lado da despesa, e, do lado da 
receita, da resistência natural da sociedade a au­
mentos de impostos. Somam-se a isso as implica­
ções naturais da transição política em que vive­
mos. 

Além do esforço de contenção do déficit, foram 
adotadas medidas da maior importância, estabe­
lecendo-se regras a serem observadas na comple­
mentação do processo de unificação orçamen­
tária a vigorar a partir de 1 ~ de janeiro de 1988, 
com a inclusão, no Orçamento Geral da União 
(OGU), dos fundos geridos pelos diversos órgãos 
do setor públIco federal, bem como de todas as 
operações oficiais de crédito de fomento, até en-

tão constantes do Orçamento Monetário, e que, 
portanto, escapavam ao crivo da sociedade, atra­
vés do Poder Legislativo A partir de 1988, a poli­
tica oficial de crédito terá que obedecer as mes­
mas regras impostas à el<ecução do Oau, não 
podendo o setor financeiro público federal conce­
der empréstimos a custos inferiores aos da colo­
cação de títulos públicos federais, salvo se os res­
pectivos subsídios estiverem previstos em lei. 

Vale assmalar que o Banco Central do BraSIl, 
após a transferência para o Ministério da Fazenda 
da gestão da dívida pública, terá sua ação restrita 
à administração da carteira própria e dos tItulos 
de sua emissão (lBC), não mais podendo suprir 
recursos para operação de crédito de Interesse 
da União. 

A execução financeira do Tesouro Nacional foi 
realizada de conformidade com a Lei n° 7 544, 
de 3 de dezembro de 1986, que aprovou o Orça­
mento da União para 1987. 

O Congresso Nacional, entretanto, atraves de 
dispositivos legais, autorizou, em diversas oportu­
nidades (Leis n~ 7.602, de 19-5-87, 7.616, de 
4-9-87 e 7.634, de 3-12-87), a abertura de créditos 
suplementares, com recursos oriundos do exces­
so de arrecadação e da colocação de títulos públi­
cos, para fazer frente ao aumento de despesa 
de peSSoal e ao atendimento de necessidades 
adicionais com a manutenção e funcionamento 
dos órgãos federais e andamento de diversos pro­
jetos. Dessa forma, o orçamento total para 1987 
foi, finalmente, reestimado para Cz$ 1.426,6 bi­
lhões 

Ao final do ano, as receitas com:ntes (tributos, 
contribuições e outras receitas, exceto aquelas 
derivadas da colocação de títulos e reempres­
timos externos) atingiram o montante de Cz~ 
1.202,4 bilhões, apresentaam do crescimento no­
minal de 205,1% e queda real de 4%, relativa­
mente ao exercício de 1986. 

Por sua vez, a despesa do Tesouro (Cz$ 1.392,1 
bilhões), apesar do grande aumento verificado 
no último quadrimestre do exercício. apresentou, 
também, crescimento inferior à inflação (178,3%, 
contra uma inflação média de 217,8% l. Em ter­
mos reais, a queda atingiu 12,4%, o que revela, 
sem dúvida, apreciável esforço de redução dos 
gastos do setor público. 

A propósito, os gastos com pessoal e encargos 
sociais no período (Cz$ 393,0 bilhões) constituí­
ram-se no maior item de despesa a apresentar 
crescimento real (19% ). Esse crescimento deveu­
se ao esforço realizado pelo Governo no sentido 
de reduzir a defasagem verificada nos salános 
dos funcionários públicos civis e militares, e dos 
gastos com o pagamento da totalidade do 13% 
salário do exercício e de 75% relativos ao ano 
de 1986, com o que se procurou reparar uma 
grave injustiça até então cometida contra os não­
celetistas. 

O resultado de caixa (negatIvo em Cz$ 189,7 
bilhões) foi financiado através de operações de 
crédito, via colocação interna de títulos (total de 
CZ$ 380,4 bilhões) e reempréstimos externos 
(Cz$ 89,4 bilhões). Assim o resultado total de caixa 
do Tesouro alcançou superáVIt de Cz$ 280,1 bi­
lhões, representando crescimento nominal de 
363,0% e real de 45,7%. 

No que concerne ao desempenho da receita 
tributária, é de se ressaltar que o Imposto de Ren­
da, apesar de ter registrado queda real de 22,1 % 
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em relação a 1986, ainda se manteve como o 
tributo de maior arrecadação, contribuindo com 
Cz$ 406,5 bilhões e participando com 37,1 % para 
a formação da receita do exercício. Para esse re­
sultado, contribuíram: a redução da incidência do 
imposto retido na fonte até meados do ano, o 
crescimento dos salários em níveis inferiores à 
inflação até agosto, e por último, a permissão 
dada às pessoas jurídicas (Decreto-Lei n' 
2.354/87) para que o imposto fosse calculado 
mediante a escolha do resultado do exercíCIO de 
1986 ou do 1° semestre de 1987. 

Quanto ao Imposto sobre Produtos Industria­
lizados - IPI, sua arrecadação elevou-se a Cz$ 
263 bilhões, resultado que, deduzidos os créditos­
prêmios concedidos à exportação de produtos 
manufaturados, situou-se em Cz$ 240,3 bilhões, 
correspondendo ao incremento real de 8,8% so­
bre o exercício anterior. Tal desempenho deveu­
se à elevação, ao final de 1986, da carga tributária 
incidente sobre veículos e bebidas, com o objetivo 
de reduzir o excesso de demanda então obser­
vado. 

Por último, vale assinalar que o Governo Fede­
ral, objetivando reverter a tendência de cresci­
mento excessivo do déficit público em 1988, bai­
xou um elenco de medidas (Decretos-Leis n'" 
2.394 a 2.401, de 21-12-87) abrangendo aUmen­
to de arrecadação fiscal, redução de subsídios 
e contenção de despesas, dentre as quais desta­
cam-se: 

a) No âmbito do Finsacial: 
- elevação da alíquota, que passa de 0,5 para 

0,6%. 
b) No âmbito do imposto de renda: 
- a alíquota mais elevada foi reduzida de 50% 

para 45%, com nove faixas de rendimentos; 
-aplicação da correção monetária ao saldo 

do imposto a pagar ou a restituir, apurado na 
declaração, desde janeiro até o mês de paga­
mento; 

- estabelecimento de recolhimento comple­
mentar, trimestralmente, para contribuintes com 
duas ou mais fontes de renda; 

- instituição de multa de 20% para os casos 
em que o contribuinte deixe de declarar paga­
mentos feitos a profissionais liberais, aluguéis e 
pensões; 

- passam a ser tributados, na cédula "H", os 
rendimentos produzidos por operações a termo 
em bolsa de valores, mercadorias e negócios ou­
tros de liquidação futura; e. 

- passam a ser tributados na fonte os rendi: 
mentos brutos auferidos nas operações financei­
ras de curto prazo (até 28 dias), com lastro em 
qualquer título. 

c) No que tange aos incentivos fiscais: 
- redução das destinações para o Fiset, Fmor 

e Finam, de 50% para 40% do imposto devido; 
- redução das destinações para o Fiset - Re­

florestamento, de 37% para 10%; 
- eliminação da depreciação acelerada em 

operações de "leasing"; 
- redução para 0,5% da destinação do impos­

to para aplicação na Embraer; 
-limita de 15% para 10% a redução do impos­

to para dedução em dobro de despesas com pro­
gramas voltados à formação profissional e treina­
mento de empregados; e 

- para as pessoas físicas, extinguiram-se as 
reduções do imposto progressivo por investimen-
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tos em caderneta de poupança e subscrição de 
ações de companhias abertas. 

d) A contenção de despesas será efetivada 
através das seguintes açÕe5: 

- criação de reserva de contenção orçamen­
tária, constituídas de dotações constantes de 
transferências intragovemamentais (exceção para 
as tran:>ferências constitucionais e as destinadas 
ao pagamento da dívida, Pasep, pessoal e encar­
gos sociais) e de dotações alocadas em encargos 
gerais da União; e 

- transferência do controle das Centrais de 
Abastecimento - Ceasa, da Companhia Brasi­
leira de Transportes Urbanos - CBTU, aos esta­
dos; observância, pelas estatais, das condições 
e lImites globais estabelecidos pelo CISE, no que 
se refere à concessão de reajustes salariais; e pri­
vatização das operações de compra e venda de 
açúcar para exportação. 

Foi, também, extinto o encargo financeiro de 
25% sobre a compra de moeda estrangeIra para 
viagens e passagens internacionais. 

Ademais, foram encaminhados ao Congresso 
Nacional três projetos de lei criando o imposto 
sobre ganhos de capital, com alíquota de 20%; 
imposto sobre fortuna, com alíquotas progres­
sivas de 0,1 % a 0,5%, incidentes sobre o valor 
do patrimónIo que exceder de 50.000 OTN e alte­
rando a legislação do Imposto de Renda, de modo 
que os rendimentos de capital Ouros, dividendos, 
lucros, etc.) passem a ser incluídos na tabela pro­
gressiva do imposto das pessoas físicas. 

Política Monetária e Creditída 
Dado o quadro vigente, especialmente no pri­

meiro semestre, de aceleração inflacionária e con­
seqüente desaquecimento da atividade industrial 
e relativamente elevadas necessidades de fman­
ciamento do setor público, procurou-se adminis­
trar as taxas de juros dos títulos públicos de forma 
a não agravar a tendência de desaceleração eco­
nómica. 

Houve, no início, redução na participação dos 
meios de pagamento no total dos ativos finan­
ceiros, retornando aos níveis verificados anterior­
mente ao Plano Cruzado. Paralelamente, a recom­
posição das carteiras dos agentes económicos 
se deu, predominantemente, com títulos públicos 
federais, embora tenha, também, ocorrido um 
grande incremento na captação de depósitos em 
caderneta de ppupança, em grande parte canali­
zados para o Banco Central. 

Com a decretação do novo congelamento de 
preços em junho, repetiu-se o fenómeno obser­
vado após a deflagração do Plano Cruzado de 
intensa remonetização da economia, tendo os 
meios de pagamento, apenas naquele mês, alcan­
çado uma expansão de 32,7%, revertendo a ten­
dência decrescente até então observada. 

Nos meses seguintes, com a nova flexibilidade 
de preços, a expansão da oferta monetária voltou 
a apresentar taxas mensais menores, porém supe­
riores à média verificada no primeiro semestre 
de 1987. Para todo o ano, os meios de pagamento 
registraram a expansão de 116,5% pelo conceito 
de variação média dos saldos diários e de 135,0%, 
se comparados os saldos de fim de ano. 

No tocante ao crédito do sistema financeiro 
ao setor privado, houve retração real em 1987, 
de forma compatível com o fraco desempenho 
da atividade industrial. As aplicações do Banco 
do Brasil e dos bancos comerciais tiveram sua 
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participação relativa reduzida frente ao total dos 
créditos concedidos ao setor pnvado, não obs­
tante o maIor dinamismo Imprimido à política 
creditícIa do Banco do Brasil 

Contudo, o direcionamento dos recursos conti­
nuou privilegiando as atividades consideradas 
prioritárias dos setores agrícola, exportador e 
energético. 

Dentre as instituições componentes do sistema 
financeiro não-monetãrio, aquelas consideradas 
de fomento (BNDES, BNCC e bancos estaduais 
de desenvolvimento) denotaram expansão nomi­
nal média superior ao índice de inflação do perío­
do, ao contrário dos bancos de investimento, cai­
xas económicas, SOCiedades de credito imobiliário 
e associações de poupança e empréstimo-APE, 
que apresentaram fraco desempenho no período, 
em termos de aplicação de recursos. 

Vale destacar, também, que o Fundo Nacional 
de Desenvolvimento - FND teve orçados para 
1987 recursos da ordem de Cz$ 136,0 bilhões, 
já integralizados em mais de duas terças partes. 

Considerando essas metas, o FND já realizou 
as seguintes operações: 

- compra de ações de propnedade da União, 
emitidas pela Telebrás e Eletrobrás, no valor de 
Cz$ 26,2 bilhões, totalmente liberados e destina­
dos ao saneamento da Siderbrás; 

- capitalização das Centrais Elétricas Brasilei­
ras S/A-Eletrobrás, no valor de Cz$ 45,0 bilhões, 
já liberados, sendo Cz$ 33 bilhões para as contro­
ladas e Cz$12 bilhões para o capital das coligadas; 

- de repasse ao BNDES, no valor de Cz$ 46,5 
bilhões, para aphcação em: Programa de Desen­
volvimento Industrial da iniciativa privada (Cz$ 
19,5 bilhões); Subprograma de Infra-Estrutura 
Agrícola; Armazenagem (até Cz$ 4,0 bilhões); 
Subprograma de Agromdústria (até Cz$ 5,0 bi­
lhões); Subprograma de Infra-Estrutura de Trans­
porte Urbano e de Carga (até Cz$ 16,0 bilhões); 
e Cz$ 2,0 bilhões para outros programas. Até 14 
de dezembro de 1987, haviam sido repassados 
Cz$ 40,7 bilhões ao BNDES; 

-repasse ao Banco do Brasil, no valor de Cz$ 
3,0 bilhões, para financiamento ao Setor de Arma­
zenamento. Já foi liberado e aplicado cerca de 
um bilhão de cruzados; 

- repasse de recursos à FlNEP, no valor de 
ez$ 4,0 bilhões, totalmente utilizados, para desen­
volvimento tecnológico nacional. 

Setor Externo 
a) Política Cambial 

Em 1987, fOI mantida a política de desvalo­
rizações diárias do cruzado em relação ao dólar, 
vigorando, mclusive, no período de congelamento 
temporário de preços. 

Adicionalmente, visando a estimular a recupe­
ração dos saldos comerciais, foram decretadas 
duas minidesvalorizações do cruzado, nos meses 
de maIO e junho, da ordem de 8,5% e 9,5%, 
respectivamente. 

Ao final de dezembro de 1987, o dólar norte-a­
mericano foi fixado em Cz$ 71,892 para compra 
e Cz$ 72251 para venda. A taxa nominal de câm­
bio acumulou desvalorização de 383,6% durante 
o ano, índice que possibilitou a recuperação do 
dinamismo do setor exportador, responsável pela 
formação do apreciável saldo de US$ 11,1 bilhões 
na balança comercial 
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b) Dívida Externa 

Estima-se que a dívida externa tenha atingido 
US$ 116,6 bilhões ao final do 1987, com cresci­
mento de 5% sobre dezembro de 1986. No que 
se refere à dívida registrada, calculada em US$ 
103,2 bilhões (créditos de longo prazo), a expan­
são de 1,4% prevista no ano deve-se, exclusiva­
mente, ao efeito da desvalorização internacional 
do dólar, que eleva o equivalente dos créditos 
contratados em outras moedas. O fluxo líquido 
de créditos de longo prazo foi negativo no período, 
de ac:ordo com dados do Balanço de Pagamen­
tos. 

A dívida não registrada, estimada em US$ 13,4 
bilhões (créditos de curto prazo), ampliou-se de 
maneira considerável no ano de 1987, com a 
susp~msão dos pagamentos de juros devidos a 
bancos privados, cujos pagamentos, em cruza­
dos, passaram a ser depositados no Bacen. 

Quanto à renegociação da dívida externa, algu­
mas etapas foram parcialmente concretizadas em 
1987. Emjaneiro, foi concluído o segundo acordo 
formal junto ao Clube de Pans, com os credores 
governamentais, sendo refinanciados o principal 
e juros vencidos em 1985 e 1986, no total de 
US$ 3,3 bilhões, por um período de seis anos, 
com três de carência. Foi realizado, ainda, um 
entendimento provisório relativo ao refinancia­
mento do principal a vencer no primeiro semestre 
de 1987, que não foi concretizado, sendo o Brasil 
forçado a suspender o pagamento, para todo o 
ano de 1987, do principal devido aos seus credo­
res governamentais. 

Relativamente à dívida com o sistema bancário, 
foi alcançado, em novembro, acordo visando um 
financiamento externo para pagamento de par­
cela dos juros vencidos em 1987, prevendo-se 
um aporte de recursos de curto prazo de US$ 
3 bilhões pelos bancos estrangeiros, enquanto 
o Brasil deverá arcar com uma despesa de US $ 
1,5 bilhão. Tal acordo representa um refinancia­
mento parcial dos juros bancános, deVido à im­
possibilidade de o Pais arcar com o seu paga­
mento integral, em face à escassez de divisas. 
Um acordo mais amplo com o sistema bancário, 
abranl~endo possivelmente o período 1987/1988, 
será buscado em seguida, prevendo-se que sejam 
adotados novos mecanismos, como a securiti­
zação parcial da dívida e a inclusão, no acordo, 
de salvaguardas que protejam o País de situações 
externas que o afetem negativamente e sobre as 
quais não tenha qualquer controle. 

Em contexto de busca de entendimento, em 
novas bases, com os credores externos, foram 
fixadas, em novembro, as normas gerais para con­
versão de débitos externos em investimentos. As­
sim, poderão ser objeto de conversão os emprés­
timos te financiamentos de médio e longo prazos, 
e seus respectivos encargos, além dos depósitos, 
no Bacen, do principal e juros vencidos. Os valo­
res depositados junto ao BACEN serão conver­
tidos através de leilões, sendo estipulados tetos 
de conversão, um dos quais destinado a projetos 
a serem desenvolvidos nas áreas da Sudene, Su­
dam, Espírito Santo e Vale do Jequitinhonha. 

Foi fixado em 12 anos o prazo de permanência 
no País dos recursos convertidos, contado a partir 
da data da capitalização dos recursos. 

O fechamento do Balanço de Pagamentos em 
1987 prevê um déficit de US$ 2.340 milhões. 
O superávit comercial situou-se em US$ 11,1 bi-
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Ihões, contra uma estimativa anterior de US$ 10,2 
bilhões. O dispêndio líquido com serviços foi cal­
culado em US$ 12,1 bilhões. 

O comportamento satisfatório das exportações, 
que atingiram US$ 26,2 bilhões, reflete a recupe­
ração das vendas de produtos industrializados, 
principalmente material de transporte, produtos 
metalúrgicos, máqumas e caldeiras e produtos 
químicos. As importações praticamente confir­
maram as projeções (US$ 15,0 bilhões). 

c) Mercado de Capitais 

O ano de 1987 foi marcado por relevantes mo­
dificações institucionais, destacando-se aquela 
que determina às empresas de capital aberto a 
correção integral de seus balanços, usando a OTN 
em todos os itens de suas demonstrações finan­
ceiras, e a que torna mais transparente essas de­
monstrações, quando prestada~ por empresas 
que estejam abrindo seu capital ou quando do 
lançamento de ações, bem como da apresen­
tação periódica de resultados. 

Foram adotadas, também, medidas destinadas 
a evitar práticas irregulares de projeções de resul­
tados enganosos capazes de acarretar prejuízos 
a investidores e underwrites e reduzir a confiança 
que deve existir no mercado de capitais. 

A alta das taxas de juros e a queda dos preços 
das ações no mercado secundário provocam um 
clima pouco propício ao surgimento de novos 
investimentos e a emissões primárias de ações 
e debêntures. 

Assim, ocorreram 52 lançamentos entre janeiro 
e novembro, em contrapartida aos 156 venficados 
em igual período de 1986. Das 52 emissões regis­
tradas pela Comissão de Valores Mobiliários, 10 
foram oriundas do setor financeiro. Nos primeiros 
onze meses de 1987, o volume de emissão de 
ações atingiu a cifra de Cz$ 9.201,2 milhões e 
o de debêntures, Cz$ 1.037,4 milhões. 

O mercado secundário de ações passou por 
três fases bem caracterizadas em 1987: de janeiro 
a junho, viveu a depressão pós-Plano Cruzado, 
com queda dos índices e dos volumes; reagiu 
de julho a outubro, principalmente, pelos efeitos 
do Plano de Estabilização e pela expectativa de 
ingresso de recursos externos destinados à com­
pra de ações; entrou novamente em depressão 
no final do ano, notadamente, após a crise que 
se abateu sobre WaI Street, afetando todo o siste­
ma financeiro internacional, comprometendo a 
possibilidade de captação de capital estrangeiro. 

Para o fortalecimento do mercado de valores 
mobiliários, as autoridades desenvolveram diver­
sos projetos especiais, com destaque para aque­
les voltados para a captação de recursos prove­
nientes do exterior. A iniciativa adotada com o 
objetivo de promover a maior integração do mer­
cado interno de valores mobiliários ao mercado 
internacional carreou para o País, em 1987, o 
montante de US$ 250 milhões, encontrando-se, 
ainda, em análise propostas adicionais que atm­
gem a cifra de US$ 1 bilhão, cujo ingresso está 
previsto para o início de 1988, através da partici­
pação de fundos de investimentos, da entrada 
de dinheiro novo e de fundos de conversão da 
dívida. 

d) Mercado de Seguros 

O setor de seguros, em 1987, caracterizou-se 
pelo grande esforço, desenvolvido a nível dos ór-
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gãos governamentais, em conjugação com as so­
ciedades seguradoras, para fixação de normas 
e princípios visando ao fortalecimentoe à desbu­
rocratização do mercado. 

A mais importante decisão de política setorial 
foi a institucionalização do mecanismo de indexa­
ção nas operações de seguros, resseguros e retro­
cessões. A medida proporciona um instrumento 
de defesa contra o impacto da inflação sobre os 
contratos de seguros, capacitando a expansão do 
mercado, uma vez que possibilita a oferta de um 
produto com características mais adequadas à 
obtenção dos níveis de segurança econômica de­
sejados pelo público. 

Esse mecanismo, que teve caráter facultativo, 
demandou implantação gradual, visto que sua 
adoção exige requisitos complementares indis­
pensáveis à garantia de seu pleno êxito. Para esti­
mular a disseminação de sua prática, o Instituto 
de Resseguros do Brasil - IRB introduziu em 
seus planos de resseguros condições que indu­
zem as empresas seguradoras a se engajarem 
com mais ímpeto na comercialização de apólices 
indexadas. 

Um dos grandes lastros das responsabilidades 
contraídas pelas empresas seguradoras é a sua 
previsão técnica que tem de adequar-se ao regime 
de indexação. Para isso, o Conselho Nacional de 
Seguros Privados aprovou normas de cálculos 
para seu melhor embasamento atuarial e o Con­
selho Monetário Nacional reviu o respectivo regi­
me de inversões para, sem prejuízo dos requisitos 
de estabilidade e liquidez, tornar mais flexíveis as 
aplicações de recursos para a obtenção de retor­
nos compatíveis com os ônus crescentes da inde­
xação das responsabilidades contraídas nas ope­
raçõs de seguro. 

A Superintendência de Seguros Privados, por 
seu turno, procurou otimizar seu relacionamento 
com as instituições do mercado no que diz res­
peito às exigências normativas e concessões de 
autonzações, através da simplificação das regras 
existentes e da revisão e aperfeiçoamento da codi­
ficação ao acervo normativo e jurisprudencial em 
vigor. 

Estima-se que as receitas das operações de 
seguro, no exercício sob exame, tenham alcan­
çado? 100 bilhões, com decréscimo real de 12% 
relativamente ao ano de 1986. Para esse resultado 
contribuíram, não apenas a redução do nível de 
atividade económica e o recrudescimento do pro­
cesso inflacionário, mas também a recente prática 
pelas instituições do mercado de vendas com pa­
gamentos parcelados, mantendo-se inalterado, 
contudo, o regime de caixa na contabilização das 
receitas. Esse fato coloca sob ressalva a compa­
ração analítica das cifras anuais apuradas conta­
bilmente. 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 
Encontra-se em reformulação, no Ministério 

dos Transportes, a Política Nacional de Transporte 
(PNT), em complementação ao Plano Nacional 
d~ Viação, objetivando redefinir: 

- os princípios e diretrizes setoriais vinculados 
à política econômico-social do Pais; 

;-as correspondentes estratégias e instrumen­
tos de ação política, discriminados por objetivos 
de política setorial e agente envolvido; e 

-as linhas de ação do Ministério dos Trans­
portes, permitindo aos agentes económicos e 
usuários do Sistema Nacional de Transportes um 
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melhor planejamento de suas respectIvas atua­
çôes. 

Simultaneamente, prosseguem o aperfeiçoa­
mento e a consolidação do processo contínuo 
de planejamento coordenado, integrado e partici­
patIvo, cujo mstrumento básico é o Programa de 
Desenvolvimento do Setor de Transportes (PRO­
DEST), consoante as diretrizes estabelecidas no 
Programa de Ação Governamental. 

O Prodest, em sua versão 1987-90, continuou 
com o tratamento prioritário aos corredores de 
transportes, ampliando a participação da iniciativa 
privada e dos usuários no processo e buscando 
a integração das Unidades da Federação no traba­
lho conjunto de planejamento. 

Cabe destacar, também, os trabalhos em pleno 
andamento da Comissão de Desenvolvimento 
Institucional (CDI), dentro do espírito da Reforma 
Administrativa preconizada pelo Governo Federal, 
buscando melhor adequar o setor no que diz res­
peito à sua estrutura organizacional e gerencial, 
ser complementado por um intenso programa 
de capacitação e qualificação de pessoal. 

Investimentos em Programas 
de Transportes em 1987 

Aplicaram-se investimentos em rodovias vicio 
nais, para execução de trabalhos de revestimento 
primário e de pavimentação, em aproximadamen­
te 2 mil quIlómetros, além da restauração de 4· 
mil quilómetros de rodoVIas e de conservação 
rotineira em mais de 63 mil quilómetros. 

Quanto a segurança nas estradas, destacam-se 
as obras de smalização em 22 mil quilómetros 
e a correção de "pontos negros" (locais de eleva­
da ocorrência de acidentes), bem como a aquiSI­
ção de 560 viaturas destinadas ao patrulhamento 
rodoviário 

Cabe, ainda, registrar as ações encetadas para 
o fortalecimento institucional do DNER e o início 
da modernização do setor rodoviário com a avalia­
ção da situação institucional e da capacidade ge­
rencial e tlnanceira dos órgãos rodoviários esta­
duais. 

No setor de transporte ferroviário de cargas, 
destaca-se a consolidação dos programas de mo­
dernização gerencial e institucional da Rede Fer­
roVIária Federal SA. (RFFSA), cujos resultados, 
a curto prazo, proporcionarão a operação de sal­
dos operationais suficientes para atrair a pou­
pança, via mercado de ações. 

No mesmo sentido, deu-se continuidade aos 
programas de remodelação e restauração do sis­
tema, incluindo a renovação e a recuperação do 
material rodante. 

Os principais instrumentos para a consecução 
desses objetIv03 são os recentes empréstimos fir­
mados entre o Governo Federal, o Banco Nacio­
nal de Desenvolvimento Económico e Social (BN­
DES), o Banco Mundial (BIRD) e a RFFSA. 

Com relação à expansão das vias férreas, so­
bressai a retomada da construção da Ferrovia 
do Aço, com a participação da iniciativa privada, 
bem como o inicio do projeto final de engenharia 
para a construção da Ferrovia Transnordestina 
e o prosseguimento das negociações visando a 
construção da Ferrovia da Produção. 
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Ainda, no transporte ferroviário de cargas, as 
açôes da Empresa Engenharia e Construções SA. 
(Valec), em 1987, foram dirigidas para a elabo­
ração de estudos relacionados no projeto básico 
e ao detalhamento do traçado da Ferrovia Norte­
Sul, em toda a sua extensão, além do projeto 
executivo para um trecho inicial de 450 Km. 

Na área dos transportes públicos urbanos, a 
cargo da Companhia Brasileira de Trens Urbanos 
(CBTU) e da RFFSA - ainda responsável pelos 
sistemas do Nordeste - avultam os investimen­
tos aplicados na modernização dos sistemas de 
trens urbanos e suburbanos do Rio de Janeiro, 
São Paulo e Porto Alegre; nas obras de conclusão 
da implantação do trem metropolitano de Recife 
e na continuação da implantação do trem metro­
politano de Belo Horizonte. 

Deu-se prosseguimento à adequação estrutural 
da CBTU para a absorção dos serviços de trens 
suburbanos de Fortaleza, Natal, João Pessoa, Re­
cife (Unha Sul), Maceió e Salvador, a partir de 
janeiro de 1988. 

No conjunto de ações dispensadas ao setor 
portuário, foram enfatizados os programas de me­
lhoramento e ampliação dos portos, dirigidos, 
principalmente, aos terminais especializados na 
movimentação de containers, com destaque pa­
ra os portos do Rio de Janeiro, Salvador, Santos, 
Paranaguá e Recife. 

No porto de Santos, iniciaram-se as obras de 
recuperação e modernIzação do Cais do Valongo­
Paquetá e de melhoramento nos acessos rodofer­
roviários. 

Prosseguiu-se com a construção e recuperação 
de instalações portuárias para carga geral, sobre­
tudo nos portos de Recife, ltaqui, ltajaí e Natal 
e procedeu-se, ainda a um intenso programa de 
reaparelhamento portuário. 

Na área de navegação interior, cabe ressaltar 
a elaboração de um plano hidroviário nacional, 
a ser concluído em 1988, e a criação da Comissão 
Executiva para o Desenvolvimento da Navegação 
Inferior e das Vias Navegáveis (Cenav) que tem 
a incumbência de formular, até o final de 1988, 
a política de transporte hidroviário interior e, atra­
vés da revisão da legislação específica, propor 
a mconstitucionalização do setor. 

Na área de navegação e marinha mercante, 
destaca-se a conclusão, neste ano. de proposta 
de política nacional de navegação e marinha mer­
cante, a ser enviada ao Congresso Nacional, que 
contempla princípios e normas altamente bené­
ficos ao transporte marítimo, caracterizada como 
resultado da ação conjunta govemo/setor privado. 

Dentro do propósito de se promover a descon­
centração e descentralização administrativas, a 
Superintendência Nacional de Marinha Mercante 
(Sunamam) iniciou o processo de transferência 
do controle da navegação de travessias com as 
SecretEjrias de Transportes dos Estados do EspI­
rito Santo, Minas Gerais, Sergipe e Bahia. 

O programa de fomento à marmha mercante, 
com recursos do Fundo de Marinha Mercante 
(FMM), contratou 40 embarcações, correspon­
dendo a 432 mil toneladas de porte bruto (TPB). 
AProvaram-se, ainda, pedidos de prioridade para 
a obtenção de financiamentos, para um total de 
179 embarcações, totalizando 1.415 mil TPB. 

No que se refere aos corredores de exportação 
e de transportes, os trabalhos realizados visaram, 
principalmente, dar continuidade às ações neces-

Março de 1988 

sárias a ordenação da movimentação da safra 
de grãos e denvados, bem como de insumos e 
produtos sIderurgicos. 

Na area mternacIonal, registra-se a partIcipação 
ativa no programa de integração com a América 
Latina, em especial com os países da Bacia do 
Prata, atraves de negOCIações que resultaram na 
elaboração de acordos de transportes, facilitando 
o efetIvo incremento do comérCIO exterior. 

Perspectivas para 1988 

O Prodest, em elaboração para o período 
1988/91, com apoio da Empresa Brasileira de 
PlaneJamento de Transportes (Geipot), firmar-se­
á como o resultado de um processo de planeja­
mento que consagra a mtegração entre as rela­
ções do sistema de transportes com o contexto 
político e sócIo-econômico do País. 

Para J 988. o DNER dará continuidade aos pro­
gramas de 1986 e 1987, restaurando 4,8 mil qui­
lómetros e conservando 63 mil quilómetros de 
rodOVIas. Serão, também, implantados cerca de 
300 quilómetros e paVImentados em torno de 
2 mil quIlómetros de estradas, em que se inclui 
a conclusão do trecho Porto Velho-Rio Branco, 
da BR-364 

Na área de segurança rodoviária, são priori­
tários os programas de aquisição e instalação de 
balanças moveis, smalIzação de 15 mil quilóme­
tros de rodovias, eliminação de "pontos negros" 
e de traveSSIaS urbanas 

Serão realizados, também, investimentos signi­
ficativos em rodovias vicinais, com trabalhos de 
revestimento primário e de pavimentação em cer­
ca de 5 mil quilómetros 

Dar-se-a prosseguimento aos programas em 
curso na RFFSA, com ênfase para os corredores 
Paraná-Santa Catarina e Goiás-Minas, para as 
obras da Ferrovia do Aço, cuja entrada em opera­
ção esta preVIsta para dezembro de 1988 e para 
a recuperação de 69 locomotivas e 1.320 vagões. 

T era continuidade a elaboração do projeto fmal 
de engenhana da Ferrovia Transnordestina e ini­
ciar-se-a a construção do trecho Guarapuava­
Cascavel, da Ferrovia da Produção, essencialmen­
te pela micIativa pnvada 

Espera-se, ainda, concluir, através da VALEC, 
integralmente, o trecho Açailàndia-Colinas de 
Goiás e iniCIar as obras de superestrutura do tre­
cho Porangatu-Brasília, da ferrovia Norte-Sul. 

Quanto ao transporte ferroviário urbano, pre­
tende-se a regionalização de seu controle e ges­
tão, o que facilitará a integração da modalidade 
ferrOVIária ao sistema de transportes locais, em 
consonàncIa com as políticas de desenvolvimento 
urbano. As disposições do Decreto-lei n° 2.399, 
de 21 de dezembro de 1987, autorizando a trans­
ferência de ações representativas do capital da 
CBTU aos Estados, marcam o início do processo 

Com relação às demais ações programadas, 
ressaltam-se: a continuação da modernização dos 
SIstemas do Rio de JaneIro e São Paulo; o início 
das obras para a implantação do trem metropo­
litano de Fortaleza; a continuação da implantação 
em Belo Horizonte; e as obras de melhoria e recu­
peração dos trens suburbanos do Nordeste. 
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A. Empresa de Portos do Brasil S.A - PORTO­
BRAS, deverá dar continuidade aos programas 
de ampliação e construção de instalações portuá­
rias especializadas, em oito portos brasileiros, e 
ao de reaparelhamento portuário em todo o siste­
ma. 

Pretende, ainda, concluir os estudos para a im­
plantação de entrepostos comerciais em portos 
do exterior e para a abertura de capital de algumas 
empresas controladas para a inicianva privada. 

O transporte hidroviário interior receberá aten­
ção priOrItária nas áreas já dotadas de vias navegá­
veis e em condições de serem utilizadas economi­
camente para o transporte de granéis. 

A SUNAMAM desenvolverá estudos com vistas 
a identificar as áreas preferenciais para investi­
mentos, com recursos do Fundo de Marinha Mer­
cante, nas navegações marítimas e interior. 

Com relação aos incentivos à marinha mer­
cante, os pedidos de prioridade para obtenção 
de financiamentos para a construção de embar­
caçôes poderão significar, em 1988, que sejam 
alcançados níveis de contratação que garantam 
um índice elevado de utilização da capacidade 
dos estaleiros. 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

O Ministério da Agricultura, em 1987, buscou 
estimular o aumento da produção agropecuária, 
através de um conjunto de ações de apoio à pro­
dução, que foram responsáveis pela maior safra 
de grãos e oleaginosas já registrada na história 
do País, suplantando 64,1 milhões de toneladas. 

Esse conjunto de ações engloba, no campo 
das políticas agrícolas, fontes e formas de finan­
ciamento, juros compatíveis com a atividade rural, 
política de preços estimuladora da produção e 
programas de formação de estoques reguladores 
de produtos agrícolas 

Completam essas atividades de caráter econó­
mico, o apoio à produção através de programas 
nas áreas de pesquisa, assistência técnica e exten­
são rural, controle de sanidade animal etc. 

A armazenagem adequada de produtos agríco­
las, que constitui histórico empecilho ao aumento 
da o~erta cresceu quase 7,5%, entre dezembro 
de 1986 e dezembro de 1987, tendo a capacidade· 
estática superado, nesse último mês, o nível de 
68 milhões de toneladas 

Este incremento foi acompanhado de medida 
institucional visando à racionalização dos servi­
ços. tendo a C1BRAZEM, em 1987, transferido 
uma 3érie de armazéns para os govemos esta­
duais e se preparadQ para o processo futuro de 
privatização. 

Os objetivos sociais do governo na área de 
abastecimento alimentar, constantes do Progra­
ma d€: Ação Governamental- PAG, tiveram uma 
atenç.~o especial do Ministério da Agricultura, ao 
adequar a máquina administrativa às necessida­
des de implementação de programas e projetas 
de grande alcance. Destaque deve ser dado ao 
Programa de Alimentação Popular- PAP, execu­
tado pela COBAl, envolvendo recursos da ordem 
de Cz* 1,46 bilhão, beneficiando a 12,97 milhões 
de pessoas em todo o País. 

Visando incentivar o cooperativismo no País, 
o Banco Nacional de Crédito Cooperativo -
BNCC, adotou uma série de medidas que resultou 
no saneamento financeiro da instituição, garan-
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tindo a continuidade de suas operações com pro­
dutores rurais e suas cooperativas. 

A fim de reduzir os efeitos causados pelo endivi­
damento do setor rural, provocado pela alta das 
taxas de juros, o Governo adotou as seguintes 
medidas: repactuação de prazos dos encargos 
financeiros dos produtores rurais mediante a isen­
ção de correção monetária nas operações de cus­
teio, comercialização e investimento para determi­
nadas operações; fixação de novos encargos fi­
nanceiros para custeio, refletindo a realidade infla­
cionária; revisão do critério de classificação dos 
produtores rurais; fIXação de novas regras para 
o fmanciamento de custeio; elevação das aplica­
ções obrigatórias no crédito rural dos depósitos 
líquidos à vista das instituições financeiras; e am­
pliação para até 12 anos dos prazos de financia­
mento rural para investimento. 

Nas operações de compra e financiamento de 
produtos agrícolas, amparados pela Política de 
Garantia de Preços Mínimos - PGPM, a Compa­
nhia de Financiamento da Produção - CFP apli­
cou Cz$ 31,5 bilhões em Aquisições do Governo 
Federal - AGF e Cz$46,2 bilhões em Emprés­
timos do Govemo Federal - EGF. Os produtos 
prioritários da política de abastecimento, como 
milho, arroz, feijão e soja, absorveram mais de 
90% desses recursos. 

Para estimular o aumento da oferta de produtos 
alimentícios, principalmente feijão e produtos re­
gionais, foram introduzidas as seguintes modifi­
cações na sistemática operacional da PGPM na 
safra 1987 e 1987/88: aprovação antecipada dos 
Valores Básicos de Custeio (VBC), propiciando 
aos produtores melhores condições de decisão 
sobre o plantio; correção mensal dos VBC e dos 
preços mínimos com base na variação das OTN, 
e novas regras de comercialização dos estoques 
governamentais de arroz, milho e feijão, que sinali­
zam as variações d~s preços. 

A pesquisa agropecuária contemplou 46 pro­
gramas nacionais, abrangendo 4.123 projetos. 
Foram criados, em 1987, o Centro Nacional de 
Pesquisa do Caju e o Programa Nacional de Pes­
quisa de Tecnologia de Irrigação. A Unidade Esta­
dual de Pesquisa - UEPAE, localizada em Ba­
gé-RS, foi transformada em Centro Nacional de 
Pesquisa de Ovinos. 

Destacam-se entre os principais resultados ob­
tidos pelo Sistema Cooperativo de Pesquisa Agro­
pecuária - SCPA: o lançamento de uma nova 
cultivar de soja (BR-27), indicada para as condi­
ções climáticas do Norte e Nordeste; lançamento 
do primeiro milho híbrido (BR-2OI), adaptado 
às condições do cerrado, com produtividade mé­
dia de 8,5 toneladas por hectare; produção de 
200t de lentilha, abrindo a perspectiva de auto-su­
ficiência até 1990; e o lançamento de nova varie­
dade de melão (Eldorado - 300), tolerante à 
virose e ao oídio. 

O Programa Nacional de Várzeas Irrigáveis -
Provárzeas incorporou durante o ano de 1987 
aproximadamente 84 mil hectares, com a implan­
tação de 5.489 projetos, gerando 13,5 mil empre­
gos diretos. 

Cabe citar, pela importância para o setor agrí­
cola, as ações e atividades desenvolVIdas para 
a modernização do Sistema de Meteorologia Na­
cional, com a instalação de microcomputador no 
Instituto Nacional de MeteorologIa - INEMET e 
nos distritos meteorológicos; o Programa de 
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·Apoio à Produção de Sementes e Mudas; o Pro­
grama de Defesa Sanitária Agropecuária, com o 
desenvolvimento de campanhas de erradicação 
de pragas e doenças; e as ações da Embrater, 
que atuou em 3.225 municípios e beneficiou 1,46 
milhão de propriedades, das quais 912,3 mil pe­
quenas e médias. 

Para 1988, estão previstos e aprovados no Or­
çamento Geral da União, vários projetos. Desta­
cam-se o Prováneas, que prevê a incorporação 
de 250 mil hectares adicionais; a eletrificação ru­
ral, com a construção de 2.639 km de rede elétri­
ca; o Programa de Desenvolvimento Integrado 
em Micro-BaCIas Hidrográficas, para a identifica­
ção e seleção de mil micro-bacias; a ampliação 
da rede armazenadora estática de 320.00Ot em 
unidades e ambientes naturais, e a construção 
de 355 armazéns c~munitários; implementação 
de 2.056 projetos de pesquisa agropecuária; as­
sistência técnica compreendendo a extensão rural 
a 180 mil famílias em áreas de reforma agrária; 
a difusão tecnológica da energização rural para 
54,802 produtores; e atendimento a 2.200 mil 
produtores rurais e suas famílias, usuários do sis­
tema Embrater. 

As previsões para 1987/88, baseadas nas pri­
meiras informações da safra de verão do Centro­
Sul e Rondônia, mdicam uma produção de grãos 
e oleaginosas superior a 64 milhões de toneladas. 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

No âmbito do Ministério da Educação, cumpre 
destacar o desenvolvimento de uma ampla estra­
tégia para efetivar o compromisso de assegurar 
educação de boa qualIdade para todos, confe­
rindo a cada brasileiro condições para o pleno 
exercício da cidadama. Enfatiza-se o papel agluti­
nador do Governo Federal para que esforços e 
recursos dos setores público e privado confluam 
para tornar mais eficazes os serviços docentes 
e de apoio ao aluno e à escola - tanto os que 
se empregam diretamente no processo de ensi­
no-aprendizagem, como os que suprem virtuais 
carências do educando - e para direcionar os 
resultados destas ações aos grupos sociais mais 
vulneráveis aos efeitos da pobreza. 

Na área do ensino básico, é fundamental o es­
copo de universalização do acesso à escola e das 
oportunidades de avançar a escolaridade até o 
final da seriação do 10 grau. Tal medida foi iniciada 
através do Programa de Educação Pré-Escolar, 
ao qual foram destinados, em 1987, Cz$ 737,3 
milhões, em apoio a projetos estaduais e, princi­
palmente, municipais que beneficiaram 624 mil 
crianças em 3 044 mumcípios. 

Deu-se continuidade, também, à cooperação 
técnica e financeira para ampliar e melhorar a 
oferta de ensino báSICO sob responsabilidade das 
administrações estaduais, que receberam Cz$ 2,9 
bilhões provenientes do Finsocial e da quota fede­
rai do salário-educação. Com estes recursos, fo­
ram criadas 476 mil novas vagas em escolas de 
10 grau e supridas as necessidades de aperfeiçoa· 
mento docente, de disseminação de inovações 
metodológicas e de materiais didáticos, para a1u· 
nos e professores. 

Outros Cz$ 979,5 mdhões- inclusive financia­
mentos do Banco Mundial - foram destinados 
especificamente aos sistemas de ensino das re­
giões Norte e Centro-Oeste, através do Programa 
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Monhangara e da região Nordeste, através do 
Edurural, em localidades com maiores carências 
sócio-educativas. Como resultado, foram criadas 
113 novas unidades escolares e as já existentes 
poderão contar com mais 7.380 salas de aula. 
Para operá-Ias, 38 mil docentes foram treinados 
e 9,7 milhões de módulos de material escolar 
distribuídos aos alunos. 

Procurou-se, igualmente, estender atenção 
educativa ao significativo contingente de adultos 
e adolescentes analfabetos ou subeducados, pro­
porcionando formas apropriadas de recuperação 
a cerca de um milhão de jovens trabalhadores, 
por meio de projetos de alfabetização e de educa­
ção comunitária, em que foram alocados Cz$ 670 
milhões. 

Conseqüente com os pontos fundamentais de 
sua estratégia, o MEC mobilizou recursos e meios 
organizacionais para efetivar o princípio de des­
centralização, apoio ao CONSED - Conselho de 
Secretários de Educação e, à UNDIME - União 
Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação. 

Os êxitos alcançados. com a descentralização 
do programa de merenda escolar, transferindo 
recursos financeiros e responsabilidades de ges­
tão às secretarias estaduais de educação e aos 
órgãos municipais de educação, atestam a corre­
ção desta política. Notáveis economias e ganhos 
de efetividade têm sido obtidos na aquisição e 
distribuição de gêneros, no atendimento ao edu­
cando e nos incentivos aos pequenos produtores 
locais e à formação de cooperativas. 

O Programa Municipal e Intermunicipal de Edu­
cação, financiado com recursos da cota federal 
do salário-educação, foi desenvolvido através de 
3.402 projetos, aos quais foram aportados Cz$ 
4,9 bilhões. Construíram-se novas escolas com 
14.443 salas de aulas; ampliaram-se 3.285 salas 
de aula e 2241 dependências de apoio nas redes 
locais e adquiriram-se equipamentos para 14.900 
escolas; outras 7.315 escolas foram reformadas; 
implantaram-se 442 quadras desportivas, além 
de obras complementares de perfuração, constru­
ção e equipamentos de poços em unidades esco­
lares. A distribuição de material didático a 36.283 
escolas e a 1.331.219 alunos completa o quadro 
de resultados dessa ação conjunta. 

Este notável esforço representou a criação de 
841.937 vagas no ensino regular de 1" grau, a 
nível municipal, e a criação de condições para 
resgatar o papel do professor, em termos de sua 
competência técnico-pedagógica, de sua cons­
ciência social e de sua valorização profissional, 
mediante base salarial condigna. Cerca de 2.620 
municípios já dispõe de projetos de estatuto do 
magistério, que estruturam e regulamentam a car­
reira em suas respectivas jurisdições, contando 
com o apoio das secretarias de educação, da UN­
DIME, do CONSED, além de outras associações 
voltadas para a educação. 

O Programa de Alimentação Escolar, despen­
dendo Cz$ 12,3 milhões, procurou alcançar a me­
ta de universalização da merenda escolar, me­
diante atendimento a 25 milhões de escolares 
e a 7 milhões de irmãozmhos. Do mesmo modo, 
o Programa Nacional do üvro Didático, instituído 
pelo Decreto n" 91.542/85, atendeu à totalidade 
dos alunos da I' a 8' séries do ensino do 10 grau, 
das escolas públicas e comunitárias, mediante 
a distribuição, a cada aluno, de 3 livros didáticos, 
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reutilizáveis por um período de, no mínimo, 3 
anos, por intermédio do Banco do üvro. 

Foram distribuídos 54.810.979 livros didáticos 
a alunos do 1 ~ grau das redes federal, estadual 
e municipal, em cuja ação aplicou-se o montante 
de recursos da ordem de Cz$ 1 bilhão, impor­
tando em um total de 100 milhões de livros dispo­
níveis, ao longo de dois anos de existênCia do 
Programa. O Programa de Material Escolar, desti­
nando uma dotação básica ao aluno, ao professor 
e às escolas, atendeu à região Nordeste, tendo 
beneficiado a 7.314.667 alunos, com a aplicação 
de Cz$ 253,8 milhões, beneficiando 1.387 muni­
cípios e 85.148 escolas. Paralelamente, o progra­
ma "Salas de Leitura", centrado no estímulo à 
leitura, nas escolas públicas de 10 e 2" graus e 
desenvolvido com as secretarias de educação e 
com as prefeituras municipais, proporcionou 
243.390 assinaturas de periódicos, com a aplica­
ção de Cz$ 48,9 milhões. 

Na mesma linha, o Programa de Saúde, enfati­
zando ações preventivas de educação sanitária 
e ações terapêuticas nas áreas de odontologia, 
oftalmologia e clínica geral, atendeu a 3.284.463 
alunos, concedeu aUXl1io financeiro a 191 prefei­
turas e 17 secretarias estaduais de educação, no 
valor de Cz$ 63,5 milhões. 

Avanços consideráveis foram concretizados 
também no ensino de 2° grau. Com a criação 
em fins de 1986 e implantação ao longo de 1987 
da nova Secretaria de Ensino de 2~ Grau, obte­
ve-se um instrumento valioso para a articulação 
e coordenação das várias políticas específicas 
conduzidas pelo MEC - através de suas redes 
de escolas agrotécnicas e técnicas industriais -
e pelas unidades da Federação, pelo SENN e 
SENAC e por várias instituições comunitárias e 
municipais, nos vários ramos deste nível de ensI­
no. Ampliou-se o apoio das unidades federadas, 
destinando-lhes Cz$ 299,6 milhões, para reestru­
turação curricular do ensino geral de 2° grau, ajus­
tando-o às diretrizes da Lei n° 7.044, e para am­
pliação de vagas e suprimento de infra-estrutura 
de escolas e centros de ensino. 

O Programa de Expansão e Melhoria de Ensino 
Técnico Agrícola e Industrial - EDUTEC, que 
inclui um financiamento do Banco Mundial no 
valor de US$ 20 milhões, deu continuidade à im­
]!llementação dos projetas de construção e equi­
pamento em 37 escolas técnicas federais e 53 
escolas agrotécnicas federais e estaduais. Com 
os avanços deste ano, já se encontram realizadas, 
respectivamente, 69% e 41 % das metas previstas 
em cada um destes componentes: 51 O mil metros 
quadrados de edificações e infra-estrutura e cerca 
de 230 mil unidades de equipamentos e mobi­
liários. 

Também são significativos os Indices de de­
sempenho do novo Programa de Expansão do 
Ensino de 2° Grau, iniciado em 1986, com o esco­
po de implantar duzentas unidades de ensino téc­
nico em todo o País. Até o momento, encon­
tram-se em plena execução projetos de implan­
tação de 72 escolas agrícolas de lo grau, em con­
vênio com municípios e entidades comunitárias, 
que já receberam a alocação de Cz$ 558,9 mi­
lhões para obras e Cz $ 185,2 milhões para aquisi­
ção de equipamentos e mobiliários. 

Com sua conclusão prevista para o final de 
1987 e início de 1988, serão criadas 17.300 novas 
vagas, a que se somarão outras 39.240 novas 
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matriculas, proporcionadas pelos projetos de ex­
tensão de escolas técnicas de 2° grau, agricolas 
e industriais, a que foram alocados Cz$ 150,2 
milhões; e, ainda, mais 9.840 vagas em projetas 
de apoio a escolas técnicas estaduais e locais, 
que já receberam Cz$ 650,5 milhões. 

No ensino superior, o Ministério empenhou-se 
na superação dos entraves decorrentes do 10l)go 
período de corrosão dos orçamentos consigna­
dos às mstituições federais de ensino superior 
e aos programas de aUXl1io às instituições não 
federais de boa qualidade e de contribuição estra­
tégica ao desenvolvimento económico e social, 
local ou regional. 

Contribuem para essa recuperação a concre­
tização do princípio de isonomia nas carreiras do­
centes entre as instituições autárquicas e funda­
cionais a aprovação de um novo plano único de 
cargos e empregos e os recursos adicionais aloca­
dos a custeio e investimento nas universidades. 

Adotando novo posicionamento ante as ques­
tões fundamentais do ensino superior, procedeu­
se à reformulação do Programa Nova Universi­
dade, de modo a que pudesse atender a proposta 
de trabalho voltada para a melhoria do desem­
penho das instituições de ensino superior. Nesse 
sentido, importantes universidades públicas e par­
ticulares vêm se dedicando a empreender esfor­
ços de auto-avaliação, como é o caso da USP, 
UnB, UFSM, UFPa, entre outras. 

Foi implantado neste ano o I Plano Nacional 
de Apoio ao Desenvolvimento dos Hospitais Uni­
versitários, com atenção especial ao componente 
de desenvolvimento de recursos humanos, para 
o qual foram aplicados recursos da ordem de 
Cz$ 8,4 milhões e ao componente de recuperação 
da capacidade instalada, onde foram gastos Cz$ 
770 milhões, atendendo a 32 hospitais univer­
sitários. 

De especial significado reveste-se o /li Plano 
Nacional de Pós-Graduação - 1II PNPG-87/90, 
aprovado pelo Decreto n° 93.668/86, cujo prin­
cipal objetivo é a institucionalização das atividades 
de pesquisa científica na universidade e sua inte­
gração definitiva aos programas de ensino pós­
graduado. O apoio financeiro direto, em 1987, 
beneficiou 673 cursos de mestrado e doutorado, 
com recursos da ordem de Cz$ 188,2 milhões; 
outros 386 cursos de aperfeiçoamento e especia­
lização foram apoiados com Cz$ 47 milhões. 

Concederam-se 10.800 bolsas de estudo no 
País, para cursos de mestrado e de doutorado, 
além de 1.457 bolsas para cursos de aperfeiçoa­
mento e especialização, no valor total de Cz$ 2,6 
bilhões; para formação científica no exterior, fo­
ram concedidas 1.100 bolsas de estudo, majorita­
riamente para cursos de doutorado, representan­
do a aplicação de Cz$ 935,3 milhões. 

No campo de educação especial, foram ativa­
dos processos de integração social do portador 
de nece~sidades especiais, em ação conjunta 
com as areas de Saúde, PreVIdência, Assistência 
Social e Trabalho, na perspectiva de sua inserção 
no mercado de trabalho. Simultaneamente, têm­
se intensificado ações de interiorização do atendi­
mento, tanto aos portadores de necessidades es­
peciais, como aos educandos potencialmente 
mais capazes e/ou talentosos. Para tanto, aplica­
ram-se recursos totais da ordem de Cz$ 2963 
milhões durante o exercício de 1987. ' 
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Vale observar que o esporte brasileiro encon­
tra-se, pela primeira vez em sua história alicerçado 
em daras diretrizes políticas norteadoras, contidas 
no documento "Uma Nova Política para o Des­
porto Brasileiro-Questão de Estado", produzido 
pela Comissão de Reformulação do Desporto 
Bras.i1eiro, instituída pelo Decreto Presidencial n9 
91.452, de 19 de julho de 1985. Este documento 
estabelece, como formas de exercício do direito 
do cidadão às práticas desportivas, as manifes­
tações de esporte-educação, esporte-participação 
e esporte-performance. Nesse contexto, a educa­
ção tisica e o desporto passaram a assumir impor­
tante: papel na formação integral do aluno, rece­
bendo apoio financeiro do Ministério, no mon­
tante de Cz$ 910,4 milhões. 

Finalmente, o Ministério da Educação realçou, 
na prática, a tese de que a expansão e a melhoria 
da educação básica não podem presémdir do 
avanço da tecnologia educacional e deve promo­
ver a veiculação de programas que enriquecerão 
os c()nteúdos curriculares, numa perspectiva de 
multimeios, que elevarão o nível de habilitação 
e aperfeiçoamento do magistério, especialmente 
das quatro primeiras séries do ensino de 19 grau, 
em âmbito nacional. 

Neste sentido, desenvolveram-se os Projetos 
1VE - ESCOLA, Qualificação Profissional para 
o Magistério, Oficinas de Arte, no Centro de TV 
do Nordeste, Ensino Regular, 4 primeiras séries, 
no (v\aranhão, entre outros, para cuja execução 
forarrl ?plicados Cz$ 6,8 milhões. A utilização da 
informática no ensino de 2" grau também foi esti­
mulada mediante a estruturação dos Centros de 
Informática na Educação, para os quais foram 
canalizados recursos no montante de (2$ 30 mi­
lhões. No ensino superior, foram implantados os 
Projetas "Universidade Viva", que apóia as ativida­
des de ensino, pesquisa e extensão e "Informática 
na Pesquisa", que estabelece redes de comuni­
cação de dados entre as universidades federais, 
em consonância com o III Plano Nacional de Pós­
Graduação, com recursos da ordem de Cz$ 10,1 
milhõc~s. 

MINISTÉRIO DO TRABALHO 

O Ministério do Trabalho, em 1987, desenvol­
veu suas ações buscando modernízar e consolidar 
os avanços alcançados, no passado recente, nota­
dame:nte na área de relações do trabalho. 

De.staca-se o expressivo grau de maturidade 
obtido no campo das negociações coletivas, me­
canismo ideal usado nas economias modernas, 
como a via principal para o equilíbrio dos interes­
ses envolvidos no universo do trabalho. 

Por outro lado, a realidade sindical brasileira 
motivou o Ministério a propor uma reformulação 
na lei que dispõe sobre a organização sindical, 
cujas linhas básicas fundamentam-se no reco­
nhecimento da autonomia da organização de tra­
balhadores e patrões. 

Cabe salientar a instituição do seguro-desem­
prego como uma das mais significativas conquis­
tas da classe trabalhadora nos últimos tempos. 

Relações do Trabalho 

A meta prioritária do MTb na área d~ relações 
do Trélbalho consistiu na valorização da ação sin­
dicai, através da implementação da negociação 
coletiva, do incentivo à organização classista e 
do apoio aos sindicatos existentes. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Buscando avaliar, difundir e debater as expe­
riências de negociações coletivas, a Secretaria de 
Relações do Trabalho promoveu um seminário 
nacional sobre o tema, em sete etapas regionais 
e uma global e avaliativa. Durante o evento, procu­
rou-se detectar as necessidades dos órgãos regio­
nais do MTb, a fim de tomar mais efetiva a atribui­
ção mediadora da Pasta, instruindo 60 partici­
pantes para atuarem como mediadores na solu­
ção dos conflitos trabalhistas. Nesse sentido, veri­
fica-se que, no decorrer de 1987, através das Dele­
gadas Regionais, o MTb registrou 3.020 acordos 
e convenções coletivas. 

Cumprindo sua tarefa de fiscalização, foram 
inspecionadas, em 1987,452 mil empresas, atin­
gindo um contingente de 25,3 milhões de traba­
lhadores, com um incremento de 6,5% em rela­
ção a 1986. A fiscalização, além de orientar as 
empresas, efetuou 121 mil autuações, que ascen­
deram a Cz$ 697,5 milhões. 

Procurando valorizar a atividade sindical, o MTb 
reconheceu 331 novas entidades sindicais em 
1987, sendo 7 federações, 203 sindicatos urbanos 
e 121 rurais. Houve processamento de 90 requeri­
mentos de revisão de bases territoriais de sindi­
catos urbanos e 22 de representação de sindi­
catos. 

Ainda na área sindical, cumpre salientar os de­
ferimentos de 351 pedidos de isenção de contri­
buição sindical por entidades sem fins lucrativos. 

A concessão de anistia, pela Lei n° 6.683n9, 
beneficiou 82 ex-dirigentes e ex-representantes 
sindicais punidos por atos institucionais e comple­
mentares. 

No decorrer de 1987, 5 novas categorias eco­
nómicas ou profissionais obtiveram reconheci­
mento, a saber: secretárias; técnicos industriais 
de nível médio e técnicos agrícolas de nível médio; 
trabalhadores na movimentação de mercadorias 
em geral e auxiliares de administração geral; fotó­
grafos profISsionais autónomos (exceto fotógra­
fos profissionais e rep6rteres fotográficos); e in­
dústria de produtos de limpeza e a correspon­
dent~ categoria profissional, tra1!a1hadores nas in­
,dústrias de produtos de limpeza. 

Emprego e Salário 

O Ministério, preocupado com o poder aquisi­
tivo dos salários em decorrência das flutuações 
da economia, elaborou uma série de estudos so­
bre o tema, utiJizados nas decisões sobre as políti­
éas específicas. 

Quanto à questão salarial, o MTb vem defen­
dendo dois pontos básicos: 
-o estímulo à negociação direta entre empre­

gadores e empregados, como via de solução dos 
conflitos trabalhistas; e 

- a recuperação do poder de compra do piso 
salarial. 

Com relação ao primeiro ponto, vale salientar 
que a perda do poder aquisitivo dos salários e 
a deterioração das condições de trabalho, durante 
o penodo de vigência do regime autoritário, se 
deram, basicamente, pelo cerceamento aos direi­
tos dos trabalhadores. As mudanças políticas, diri­
gidas no sentido de democratizar a sociedade bra­
sileira, vêm permitindo à classe trabalhadora recu­
perar seus direitos. 

Ao Ministério do Trabalho coube a função de 
assegurar esses direitoS e assumir uma posição 
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equüidlstante na mediação entre empregadore.s 
e empregados, fomentando a livre negociação. 

Os efeitos desta nova postura contribuíram para 
que os assalariados recuperassem parte signifi­
cativa de seu poder aquisitivo. De fato, o salário 
médio da indústria paulista em 1987, por exem­
plo, apresentou uma elevação real de 23% em 
relação a 1984, de acordo com as informações 
da Fiesp. 

No que diz respeito à recuperação do poder 
de compra do piso salarial, o MTb empreendeu 
esforços no sentido de conceder reajustes sempre 
acima da variação acumulada de preços. 

O Decreto-Lei n9 2.351, de 7 de agosto de 1987, 
pode ser considerado como um marco para recu­
peração do salário de base, permitindo que o valor 
pago pela contraprestação mínima de um dia de 
trabalho fosse utilizado como unidade de corre­
ção monetária para outros contratos, garantindo, 
de acordo com o inciso 3 do art. 1°, a manutenção 
do poder aquisitivo do Piso Nacional de Salários, 
bem como o aumento gradual de seu valor, quan­
do do reajuste legal. 

Nos anos de 1985 e 1986, a economia brasIleira 
experimentou um dinamismo bastante acentuado 
no que diz respeito à geração de emprego, nota­
damente no seu núcleo mais estruturado. Segun­
do os dados do Cadastro Geral de Empregados 
e Desempregados do Ministério do Trabalho, fo­
ram criados, nesses dois anos mais de 1,8 milhão 
de empregos representando uma taxa média de 
crescimento da ordem de 5% ao ano. 

No período 1985/87, o comportamento do em­
prego pode ser definido como satisfatório, tendo 
possibilitado a ocupação dos novos ingressantes 
no mercado de trabalho, além de permitir a absor­
ção de parte do contingente de desempregados. 
Dessa forma, as taxas de desemprego vêm experi­
mentando uma tendência declinante desde 1984. 

O Ministério do Trabalho empenhou-se no sen­
tido de ampliar os nIVeis de formalização dos vín­
culos empregatícios, mediante campanhas de for­
necimento de carteira de trabalho. Durante esses 
três anos, foram emitidas cerca de 19 milhões 
de carteiras de trabalho, das quais 7 milhões em 
1987. 

Com o mesmo objetivo, empreenderam-se es­
forços para intermediar a mão-de-obra desem­
pregada. Durante o referido triênio, inscreveram­
se nos postos de atendimento do Sistema Nacio­
nal de Emprego - SINE mais de 2,6 milhões 
de trabalhadores, dos quais 820 mil foram empre­
gados. Em 1987, esses números somaram 815 
mil inscritos e 255 mil empregados. 

O Programa Nacional de Desenvolvimento do 
Artesanato - PNDA beneficiou cerca de 59 mil 
artesãos de convênios com diversas instituições 
públicas e privadas em todo o território nacional. 

A concessão do seguro-desemprego significou 
uma das maiores conquistas da classe trabalha­
dora. Apesar de estar previsto em nossa atual 
Constituição (art. 165, item XVI) e na Lei n° 4.923, 
o seguro-desemprego iniciou sua operacionali­
zação a partir de 1986. Não obstante as limitações 
quanto à abrangência e ao valor do beneficio, 
o seguro-desemprego no Brasil vem seguindo 
o padrão dos 57 países onde existe amparo ao 
trabalhador desempregado, assistindo os traba­
lhadores do setor formal, dispensados involunta­
riamente sem justa causa. 



2fi6 Quarta-feira 2 

o sistema seguro-desemprego emitiu mais de 
3,5 milhões de cheques, no valor médio de 1,1 
salário mÚlimo, beneficiando mais de 900 mil tra­
balhadores, dos quais 745 mil somente em 1987, 
apontando-o como um dos mais bem-sucedidos 
programas sociais do País. 

Além do seguro-desemprego, o Ministério·do 
Trabalho concedeu assistência financeira a cerca 
de 3,5 mil trabalhadores desempregados despen­
dendo, para isso, Cz$ 7,1 milhões. 

Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho 

A expansão significativa das ações nesta área 
deveu-se às campanhas de esclarecimento, ao 
envolvimento dos trabalhadores nas tarefas e pro­
gramas específicos e ao apoio a estudos e pes­
quisas. 

O Ministério do Trabalho, por intermédio da 
Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho 
- SSMT - e da Fundação Jorge Duprat Figuei­
redo de Segurança e Medicina do Trabalho -
Fundacentro - implementou ações fiscalizado­
ras do cumprimento de normas e controle de 
riscos de ambientes de trabalho. 

As principais ações realizadas em 1987 dirigi­
ram-se a treinamento de pessoal, promoções de 
eventos e equipagem de centros para prestação 
de serviços, destacando-se: 

- semana de prevenção de acidentes do traba­
lho, com 32 eventos; 

- implantação de um centro epidemiológico; 
- equipamento das unidades regionais para 

avaliações de tecnopatias pulmonares de riscos 
físicos e químicos, correspondendo a 48 conjun­
tos de equipamentos; 

-treinamento de 202 técnicos nas áreas de 
engenharia e segurança, controle de radiações 
ionizantes e avaliação ambiental; 

- formação e aperfeiçoamento de mais de 11 
mil técnicos, através de 199 cursos; 

-cursos de segurança, higiene e medicina do 
trabalho envolvendo 120 mil trabalhadores; 

-assistência e assessoramento técnico a 320 
órgãos públicos e privados, englobando 66 mil 
trabalhadore3; 

-divulgação de 29 trabalhos técnicos, num 
total de de 103.500 exemplares; 

- confecção de 100 fitas audiOVisuais sobre 
prevenção de acidentes para o trabalhador rural, 
distribuídas a 100 estações de rádio do País para 
campanhas educativas; 

- instalação de unidades móveis de prevenção 
de acidentes na área da consvução civil e confec­
ção de audiovisuais destinados a canteiros mó­
veis; 

- estudos estatísticos de acidentes de trabalho 
na área rural em 8 Unidades Federadas; 

- Promoção do I Congresso Nacional de Se­
gurança na Construção Civil, com a participação 
de 1.300 pessoas, representantes do Governo, 
empresários e trabalhadores; e 

- atividades técnicas relativas ao Programas 
de Vigilância Epidemiológica, de Prevenção de 
Envenenamento por Agrotóxico e de Combate 
à Pneumoconiose. 

Formação Profissional 

As atividades de qualificação profissional cen­
tralizaram-se no apoio às entidades de preparação 
de mão-de-obra e de qualificação do homem para 
o trabalho. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

O Ministério promoveu encontros com entida­
des de classe, realizou estudos e levantamentos 
de informações relativas ao mercado de trabalho 
e veiculou informações para o planejamento das 
ações de formação profissional. Estimulou uma 
maior articulação entre instituições para o desen­
voMmento de estudos e propostas de oriefltação 
profissional para o mercado de trabalho, adap­
tando metodologias de treinamento e de apoio 
às atividades de formação de mão-de-obra. 

O Sistema Nacional de Formação Profissional 
apresentou resultados expressivos, envolvendo os 
três setores económicos, beneficiando aproxima­
damente 4,8 milhões de trabalhadores, sendo 810 
mil do Senai, 1,2 milhão do Senac, 86,5 mil do 
Senar e 2,7 milhões decorrentes da concessão 
de incentivos fIScais para treinamento de mão-de­
obra previstos na Lei n° 6297 n5. 

Cabe ressaltar a execução do Projeto BIRD-ll, 
através do contrato de empréstimo assinado com 
o Banco Mundial, no valor de US$ 74,5 milhões 
e contrapartida nacional de US$ 91,8 milhões. 
Coordenado pela Secretaria de Mão-de-Obra, be­
neficiou o Senac, o Senai, a Fundacentro e o 
Ministério do Trabalho. Este Projeto visa apoiar 
a formação profissional e abrange ações de aper­
feiçoamento, construção, reaparelhamento e mo­
dernização de Centros de Formação Profissional 
para desenvolvimento de estudos e recursos ins­
trucionais. 

Em relação à preparação de mão-de-obra rural, 
o Senar promoveu o aperfeiçoamento de instru­
tores e a produção de recursos instrucionais, mo­
bilizando 356 unidades operativas interiorizadas 
(delegacias, centros, agências e fazendas didáti­
cas), beneficiando 59,2 mil trabalhadores rurais 
autónomos e 27,4 mil trabalhadores rurais assala­
riados. 

I'romoção Social 

Nesta área, desenvolveu-se atividades relacio­
nadas à assistência ao trabalhador e órgãos de 
classe, a estudos e pesquisas sociais, cultura, es­
porte e lazer do trabalhador. 

O Ministério realizou competições esportivas, 
jogos estaduais, tomeios intersindicais, campeo­
natos de integração de sindicatos e atividades cul­
turais, apresentação de peças teatrais e concurso 
nacional de contos. 

O Programa de Alimentação do Trabalhador 
beneficiou cerca de 4,0 milhões de trabalhadores, 
abrangendo 16 mil empresas. 

Com a preocupação de assistir o trabalhador 
e seus órgãos de classe, foi dado apoio a 239 
sindicatos, envolvendo recursos de Cz$ 40,4 mi­
lhões, destinados a modernizar a infra-estrutura 
fisica dessas entidades por meio de doação de 
ambulatórios médicos, aparelhos de raios X odon­
tológico, ambulâncias e equipamentos de escri­
tório entre outros. 

O Serviço Especial de Bolsas de Estudo -
SEBE, propiciou apoio aO ensino de trabalha­
dores sindicalizados e dependentes, através da 
concessão de 55.854 bolsas de estudo, no valor 
de Cz$ 30,4 milhões. 

Mão-ele-obra Esfl'angeira 

O Ministério do Trabalho, atento aos movimen­
tos do mercado de trabalho, procurou proteger 
a mão-de-obra nacional, promovendo a adequa­
ção dos trabalhadores estrangeiros às reais neces-
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sidades do País, fomecendo 385 autorizações de 
trabalho permanente e 5,8 mil autorizações para 
trabalho temporário. 

Açães Previstas para 1988 

A ação básica do Ministério do Trabalho. em 
1988, será a busca permanente de mecanismos 
eficazes que possam contribuir para a solução 
das complexas questões decorrentes das relações 
de trabalho. 

Neste mister, procurar-se-á, cada vez mais, dar 
autonomia às entidades sindicais e estimular, de­
cisivamente, a prática da negociação coletiva. 

Releva destacar que o Ministério do Trabalho 
procurará tomar mais ágil e abrangente o bene­
ficio do seguro-desemprego, principalmente atra­
vés da redução do número de meses de contri­
buição para a previdência social, requisito confi­
gurado como principal óbice para sua concessão. 

Na área de valorização e promoção do trabalha­
dor, buscar-se-á expandir a abrangência dos Pro­
gramas de Incentivos Fiscais para a Formação 
Profissional e Alimentação do Trabalhador, aten­
dendo maior número de trabalhadores, assim co­
mo implementar estudos sociais e acompanha­
mento e avaliação dos resultados obtidos. 

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA 

No cumprimento de sua destinação constitu­
cional, o Ministério da Aeronáutica procurou forta­
lecer o poder aeroespacial, através da implemen­
tação de políticas em cinco grandes segmentos 
prioritários: o reequipamento da Força Aérea, a 
política de aviação civil, a modernização e amplia­
ção do sistema de proteção ao voo, o desenvol­
vimento da indústria aeronáutica e um esforço 
concentrado na área de ciência e tecnologia. 

O reequipamento da Força Aérea Brasileira, 
destinado a elevar sua capacidade de emprego, 
realizou-se através da aquisição das seguintes ae­
ronaves: dez "Bandeirantes" para patrulhamento, 
seis aviões "Mirage", dois "Xingu", dois "Brasília", 
três "Hércules", seis "Bandeirantes" tipo carguei­
ro e nove aparelhos "Learjeat". Por outro lado, 
continuam os estudos para a aquisição de aero­
naves F5 "Tiger". 

No tocante à Política de Aviação Civil, foram 
atingidas várias metas e desenvolvidos estudos, 
destacando-se os seguintes: 

- instruções sobre a distribuição de linhas aé­
reas regulares, estendendo-as a outras conces­
sionárias; 

- reestruturação da Comissão de Coordena­
ção de Transporte Aéreo Civil; 

- estudos para atualizar a Regulamentação da 
Lei do Aeronauta; 

- ampliação da participação de Estados e Mu­
nicípios da administração e exploração de aero­
portos; 

-criação da Comissão Permanente para ela­
boração de normas e estudos sobre operação 
e emprego de helicópteros civis no Brasil; 

- preparação das bases para criação dos Cen­
tros Regionais de Aviação Civil e da Escola Nacio­
nal de Aviação Civil. 

Prosseguem, por outro lado, os trabalhos de 
implantação do Sistema de Controle do Tráfego 
Aéreo (SINDACTA) visando, sobretudo, a moder­
nização e ampliação do sistema de proteção ao 
vôo. 
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No campo da indústria aeronáutica, a EM­
BRAER ocupa posição de destaque que lhe possi­
bilita participar efetivamente do mercado mundial 
de aeronaves, incluindo o Brasil como um dos 
poucos paises capazes de projetar, fabricar e co­
merc:ializar, com sucesso, um produto do mais 
elevado gabarito tecnológico. 

Cumpre destacar: 
-o amplo sucesso de comercialização da ae­

ronave "Brasília", turboélice, pressurizada, cujas 
vendas já suplantaram 128 unidades, com opções 
de compra de adicionais 129 aparelhos; 
-o destaque das vendas do avião ''Tucano'' 

que () coloca em primeiro lugar em sua categona, 
empregado com sucesso em forças aéreas de 
diver.50s países; 

- o programa binacional com a Fábrica Argen­
tina de Material Aeroespacial para a produção do 
avião "CBA-123", que se encontra em ritmo ace­
lerado; 

- a aeronave de combate "AJv'IX", em consór­
cio com a Itália, já em estágio de ensaios de vóo. 

Cabe, ainda, mencionar no campo da indústria 
aeronáutIca o aumento da capa citação tecnoló­
gica da Cia. Eletromecânica - CELMA, transfor­
mando-a em modema indústria de fabricação de 
motores aeronáuticos. 

No setor de ciência e tecnologia, dtversas ativi­
dades foram desenvolvidas, cabendo enfatizar, 
pela importância que possuem: a consolidação 
das bases tecnológicas do Programa Espacial 
Brasileiro e a instalação, em São José dos Cam­
pos, da empresa Órbita - Sistemas Aeroespa­
ciais, para desenvolvimento, fabricação e comer­
cialização de mísseis, lançadores de satélites, fo­
guetes de sondagem e sistemas bélicos. 

Principais ações para 1988 
O Ministério da Aeronáutica orientar-se-á para: 
- assegurar a continuidade da renovação do 

mateI ial aeronáutico; 
- elevar a capacidade de combate e de pronta­

resposta, através de prontidão operacional e do 
aumento da capacidade de duração em combate 
das unidades aéreas. 

Prosseguirá com a implantação dos Sistemas 
de De'fesa Aérea e de Controle do Tráfego Aéreo 
com a execução do plano bmacional da aeronave 
de combate "AJv'IX", a construção, reaparelha­
mento e melhoramento de diversos aeroportos 
e a implantação do centro de lançamento de Al­
cântara e do Campo de Provas de Caximbo. 

Ainda, entre as funções que lhe são inerentes, 
o Ministério da Aeronáutica procurará: 

- intensificar, no complexo científico-tecnoló­
gico, a pesquisa, o desenvolvimento e a incorpo­
ração do máximo de tecnologia aeroespacial, para 
diminuir o nível de dependência extema; 

- aumentar a produção da indústria aeronáu­
tica através da EMBRAER e do enganjamento da 
indústna nacional no atendimento das necessi­
dades aeronáuticas; 

- incentivar a expansão ordenada da aviação 
civil; 

- zelar pelo crescimento da aviação comercial, 
preservando o atual regime social das empresas 
aéreas, VIsando o melhor serviço para o usuário 
e a adoção de tarifas compatíveis com a realidade 
económica do País; 

- intensificar o transporte aéreo com o objetivo 
de atender às pequenas comunidades e às regiões 
mais longínquas do País. 
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MINISTÉRIO DA SAÚDE 

O Ministério da Saúde - MS, em consonância 
com as diretrizes govemamentais, apresentou, em 
1987, um desempenho voltado para o resgate 
dos compromissos assumidos com a reformu­
lação do sistema de saúde e o fortalecimento 
dos seus principais programas e ações, presentes 
em todo o território nacional, despendendo um 
total de cerca de Cz$ 51,2 bilhões. 

Entre esses compromissos, tem particular rele­
vo a institucionalização da reforma sanitária. No 
ano de 1987, o setor saúde demonstrou dina­
mismo singular, especialmente no que diz res­
peito ao debate dos problemas que o afetam com 
mais intensidade e cuja solução depende de am­
pla e profunda reformulação. 

Para a correção de históricas distorções do si5-
tema de saúde, entre as quais destacam-se a cen­
tralização, o paralelismo e superposição de ações, 
foi promulgado o Decreto n° 94.657/87, de 20 
de julho de 1987, criando o Programa de De5en­
voMmento de Sistemas Unificados e Descentra­
lizados de Saúde - SUDS. A implantação des5e 
novo arranjo organizacional para as ações e 5ervi­
ços públicos de saúde já foi iniciada em vária5 
unidade5 federada5. 

Em um setor onde são mais sen5Ívei5 os bene­
ficios d05 dispêndios govemamentais, as ativida­
des do MS atingem mai5 diretamente as popula­
ções carentes, pos5ibilitando-Ihes melhores con­
diçõe5 de vida e contribuindo para uma expec­
tativa de vida mais prolongada. 

Em 1987, o MS prosseguiu na execução das 
atividades sob sua respon5abilidade direta e no 
esforço de programas e ações que, sob sua coor­
denação, são executados pela5 Secretarias Esta­
duais e Municipais de Saúde. No campo de ação 
direta, o MS, atravé5 da Fundação Serviços de 
Saúde Pública - FSESP, administra 145 siste­
mas autónomos de água e esgoto e presta assis­
tência técnica a outros 630 localizados em peque­
nas comunidades, beneficiando cerca de 4,5 mi­
lhões de pessoas. A FSESP atua, ainda, no campo 
médico-sanitário, operando 165 unidades de saú­
de e 1.800 leitos hospitalares nas regiões mais 
carentes e distantes do País. 

No âmbito da Superintendência de Campanhas 
de Saúde Pública - Sucam, deve ser ressaltado 
o Programa de Controle de Endemias, grupo de 
doenças que constitui um dos mais sérios proble­
mas nacionais de saúde pública, dadas as condi­
ções precárias de vida de grandes contigente5 
da população. 

A incidência da malária continuou em ascen­
são, porém o incremento da doença em 1987 
não suplantou o crescimento demográfico das 
zonas de alta transmissibilidade da Amazónia on­
de a moléstia se faz mais presente. 

A doença de Chagas apresentou redução da 
transmissão vetorial, graças ao combate aos 
transmissores domiciliares e à vigilância sistemá­
tica nos municípios das áreas endêmicas As pers­
pectivas para 1988 são otimistas, conquanto re­
cursos nacionais e do Banco Mundial permitirão 
a expansão do programa para as áreas endêmicas 
nos Estados da Bahia e de Minas Gerais. 

A Sucam enfrentou, também, o desafio das epi­
demias de dengue e do risco potencial da febre 
amarela urbana, doença cujos vetores são o Ae­
des Aegypti e o Aedes Albopictus. O primeiro é 
encontrado em 4 macrorregiões brasileiras, infes-
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tando 362 municípios em 16 estados. O segundo 
está presente em 137 municípios de todos os 
estados da região sudeste. 

Embora não tenham ocorrido casos de febre 
amarela urbana, registraram-se, em 1987,15 ca­
sos de forma selvática, doença que vem sendo 
combatida mediante vacinação nas áreas de nsco. 
Por outro lado, em todo o País, foram notificados 
90 mil casos de dengue, problema que ainda con­
tinua afetando a população brasileira a despeito 
de todos os esforços para seu combate. 

Em 1987, teve prosseguimento o combate à 
esquistossomose e às endemias focais (peste, 
leishmaniose, tracoma e ftIariose) As ações de 
vigilância impediram a ocorrência de surtos como 
o de peste que grassou na Paraiba em 1986. 

Para o desenvoMmento de suas atividades, em 
1987, a Sucam mobilizou 37 mil pessoas, das 
quais mais de 82% estiveram diretamente empe­
nhadas em trabalho de campo e em contato com 
as populaçõe5 da5 regiõe5 mai5 remotas e ca­
rentes. 

Foram mtensificados, também, os esforços de 
vigilância 5anitária, sobretudo em portos, aero­
port05 e fronteiras, tendo sido enfatizado o aperfei­
çoamento de fiscalização da5 in5ta1ações médicas 
que utilizam radiações ionizantes. 

Cerca de 66 mil ampola5 de soro antitetânico 
e antidiftérico e perto de 90 milhões de doses 
de vacina contra difteria, tétano, coqueluche 
(DPT), sarampo, poliomielite e raiva foram desti­
nadas às Secretarias de Saúde, conforme o pro­
grama de controle de doenças evitáveis por imuni­
zantes, coordenado pelo MS. 

Nesse programa, 05 resultad05 alcançados se­
riam ainda mais encorajadores, não fossem as 
dificuldades gerenciai5 de a1guma5 secretarias es­
·taduai5 de saúde, as deficiências no suprimento 
de seringa5 descartávei5 e, por fim, a resistência 
de parcela de população às vacinas injetáveis 
diante do temor infundado de inoculação pelo 
víru5 da AlDS. 

A vacinação contra difteria, tétano e coqueluche 
alcançou percentuais de corbetura ao redor de 
60% entre a população infantil. A5 campanhas 
contra poliomielite beneficiaram mai5 de 80% das 
criança5 com menos de 5 anos de idade, em 
todas as regiões do País. A ocorrência em 1986 
de epidemia causada pelo poliovírus tipo 3, no 
Nordeste, induziu a mudança para uma nova for­
mulação da vacina oral trivalente, com o dobro 
da concentração anterior. 

As principais medida5 tomadas em 1987 para 
controle da A1DS, uma da5 grande5 preocupações 
do MS, incluem a aquisição da droga AZT para 
uso n05 centros de tratamento de doentes e de 
956 mil teste5 para triagem de doadores, bem 
como de equipamentos sorológicos anti-HIV. Foi 
intensificada a campanha educativa, principal­
mente pela televisão, e o treinamento de recursos 
humanos, sobretudo de médicos, enfermeiros, 
psicólog05 e de técnic05 de laboratório. 

Ainda na luta contra a AlDS, há de se saltentar 
O Ptograma Nacional de Sangue e Hemoderiva­
dos - Prosangue, instrumento estratégico da 
mai5 alta importância no controle da5 doenças 
veicüladas pelo sangue. Desde a criação do pro­
grama, no início de5ta década, foram colocados 
em pleno funcionamento 21 hemocentr05 em 19 
cidades de todo o Paí5. Sei5 núcleos de hemote­
rapia 5erão, em 1988, convertidos em hemocen-
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tros nos Estados de Goiás, Acre, Espírito Santo, 
Minas Gerais (Montes Claros), Pemambuco (Ca­
ruaru) e Pará (Castanhal). Em 1988, pelo menos 
mais quatro núcleos de hemoterapia a serem ins­
talados em Rondônia, Mato Grosso do Sul, Mato 
Grosso e Paraíba começarão a funcionar. 

A proteção à mulher e à criança, em 1987, 
intensificou-se mediante duas linhas de ação: na 
primeira, as atividades de assistência técnica aos 
estados envolveram a capa citação de 5,6 mil pro­
fissionais, dos quais 82% de nível superior, a publi­
cação de seis manuais de normas e a agilização 
das ações no campo de planejamento familiar; 
na segunda, deu-se continuidade ao Programa 
de Suplementação Alimentar - PSA, que, através 
de unidades de saúde da rede oficial, fomeceu 
cesta básica de alimentos a nutrizes, gestantes 
e crianças de até 36 meses de idade, pertencentes 
a famílias de renda inferior a 2 salários mínimos. 
Coordenado pelo Instituto Nacional de AlImen­
tação - lNAN, o PSA atendeu a 9,3 milhões de 
beneficiários, correspondendo a 77,5% da meta 
prevista. 

A população de baixa renda beneficiou-se, tam­
bém, de dois outros programas do Ministério da 
Saúde, a saber: o Programa de Abastecimento 
de Alimentos Básicos em Áreas de Baixa Renda 
- PROAS, e o Programa de AssistêncIa Farma­
cêutica. 

O PROAS, coordenado pelo lNAN, consiste na 
venda, em áreas carentes, de cesta básica de 14 
produtos, a preços subsidiados e controlados. O 
Programa atendeu, em 1987, a 3,4 milhões de 
pessoas, através de mais de 4 mil varejistas em 
9 capitais do Nordeste. 

A assistência farmacêutica, coordenada pela 
Central de Medicamentos - CEME promoveu 
a distribuição de 22 mil farmácias básicas, módu­
lo-padrão de suprimento composto por 63 apre­
sentações, capaz de atender as necessIdades de 
3 milhões de pessoas durante 6 meses. 

A área de ciência e tecnologia tem, na estrutura 
do MS, duas instituições de ponta: o Instituto 
Evandro Chagas da FSESP e a Fundação Osvaldo 
Cruz. Entre os trabalhos desta última instituição, 
merece destaque o desenvolvimento de materiais 
de laboratório para diagnóstico da AIOS e a ação 
de acompanhamento de hospitais e centros de 
tratamento da doença. Em decorrência do nível 
de qualidade alcançado nos seus trabalhos, o la­
boratório de AIOS da Fiocruz foi designado pela 
OMS como Centro de Referência para a América 
Latina. 

Sob coordenação da Secretaria de Ciência e 
Tecnologia, encontram-se em andamento 45 pro­
jetos de pesquisa nas seguintes áreas: política de 
saúde, com o financiamento do BIRD, pesquisa 
tecnológica envolvendo produtos biotecnológi­
cos, controle de qualidade de fármacos e tecno­
logia para saneamento. 

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA 
E 00 COMÉRCIO 

Em 1987, o Ministério da Indústria e do Comér­
cio assegurou a participação dos empresários nas 
principais decisões relativas às atividades sob sua 
supervisão, resultando numa estreita e profícua 
colaboração entre o Govemo e a iniciativa privada. 

Ademais, tratou-se de reduzir os excessos de 
exigências e controles govemamentais sobre as 
atividades industriais e comerciais, ao mesmo 
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tempo em que se promoveu a diminuição do 
aparato burocrático e de pessoal, em vários ór­
gãos e entidades do Ministério. 

Conselho de DesenvoMmento 
Indusbial- CDI 

O Conselho de Desenvolvimento Industrial 
aprovou, em 1987, 200 projetos, com investimen­
tos da ordem de US$ 2,5 bilhões. Ao final do 
ano, encontravam-se em análise outros 200 proje­
tos, com previsão de investimentos de cerca de 
US$ 4,5 bilhões, principalmente nos gêneros de 
indústria química, petroquímica, farmacêutica, ci­
mento, papel e celulose. 

O Programa Nacional de Petroquímica, que já 
conta com 20 projetos aprovados, além de 32 
projetos em análise, prevê investimentos de US$ 
4,7 bilhões. Esses projetos objetivam a implan­
tação do Pólo Petroquímico do Rio de Janeiro 
e a ampliação dos Pólos da Bahia, São Paulo 
e do Rio Grande do Sul. 

Destacaram-se, ainda, o Programa de Papel e 
Celulose, cujos investimentos ascendem a US$ 
6,0 bilhões e já conta com um projeto aprovado 
de US$ 1,0 bilhão, e o Programa Nacional de 
Fertilizantes com investimentos de US$ 1,3 bilhão. 

Comissão para Concessão de Benefícios 
FISCais a Programas de Exportacão - SE­

F1EY 
A BEFlEX aprovou, em 1987,71 projetos que 

prevêem novas exportações de US$ 8,7 bilhões. 
Ao final de 1987, estavam em execução 397 proje­
tos, no valor de US$ 98,8 bilhões, cujos compro­
missos de exportação, nos próximos 8 anos, totali­
zam US$ 63,0 bilhões. 

As exportações decorrentes dos projetas apro­
vados pela BEFIEX representaram, em 1987, 
48% do total brasileiro de manufaturados. 

Mencione-se o apoio prestado pela BEFlEX à 
pequena e média empresa através do Programa 
CIEX que, ao final de 1987, contava com 101 
projetas, compreendendo exportações de US$ 
1,5 bilhão. 

Conselho de Não-FeJTOSOS e de 
Siderurgia - CONSIDER 

A produção brasileira do aço atingiu, em 1987, 
22 milhões de toneladas, com crescimento de 
3,8% em relação a 1986. A produção de 15,7 
milhões de toneladas de laminados não apenas 
atendeu ao consumo interno de 12,0 milhões, 
como também permitiu a exportação desses pro­
dutos. 

O CONSIDER elaborou, com a participação da 
iniciativa privada, o II Plano Siderúrgico Nacional, 
o /I Plano Nacional da Indústria de Metais Não-Fer­
rosos, o I Plano Nacional de Indústria de Fundição 
e o II Plano Nacional de Indústria de Ferro-Ugas. 

Foram concluídos, ainda, os estudos de viabilI­
dade do Projeto USIMAR, visando à instalação 
de uma úsina siderúrgica no Porto de ltaqui, no 
Maranhão, com capacidade de produção de 3 
milhões de toneladas/ano, de responsabilidade da 
miciativa privada. 

Conselho de DesenvoMmento 
Comerc:laI- CDe 

As atividades do Conselho de Desenvolvimento 
Comercial compreenderam, basicamente, a pro­
moção comercial e o acompanhamento do de­
sempenho do setor. 

Março de 1988 

Em 1987, foram aperfeiçoados os procedimen­
tos de coleta e a metodologia do Índice Nacional 
de Consumo -INC, que afere o comportamento 
do comérCIO varejista em 15 áreas metropolita­
nas. Além disso, o CDC realIZou estudos e acom­
panhou o desenvolvimento de processos de auto­
mação das atIvidades comerciais, particularmente 
no tocante à leitura ótIca de códigos de barras, 
que deverá ter mÍcio de Implantação a partir de 
1988. 

Com referência à promoção comercial, o CDC 
autorizou o funcionamento de 389 feiras e exposi­
ções, que geram negócios estimados em US$ 
15 bilhões. 

Instituto Nacional da Propriedade 
Industrial - INPI 

Foram recebidos no INPI, em 1987,86632 pe­
didos de marca e 13.925 de patente, com subs­
tancIai incremento em relação ao ano anterior. 
Esse resultado e decorrência da estratégia de des­
centralização adotada que credenciou os gover­
nos estaduais e entidades de classe a receber 
tais pedidos. 

Na área da informação tecnológIca, incentivou­
se a utIlização e ampliou-se o aceIVo do banco 
de patentes, que reúne mais de 18 milhões de 
documentos, 707 mil dos quais Incorporados em 
1987. 

Instituto Nacional de Metrologia, 
NonnaIização e Qualidade 

Industrial - Inmetro 

O Inmetro atuou junto aos empresários, promo­
vendo a utilização de normas técnicas e de con­
trole de qualidade, com vistas ao aumento da 
produtividade e à melhoria da qualidade dos pro­
dutos nacionais Particularmente, foi expandIdo 
o uso da marca nacional "de conformidade do 
Inmetro", com benefícios para as empresas e, 
sobretudo, para os consumidores. 

Centro Brasileiro de Apoio 
à Pequena e Média Empresa 

-Cebrae 

Dentre as atividades desenvolvidas pelo Cebrae, 
em 1987, destaca-se o equacionamento da ques­
tão do endividamento da pequena e médIa em­
presa, que assumia SItuação crítica a partir da 
elevação nas taxas de juros obselVadas no início 
do ano. Graças ao trabalho do Cebrae, o Conselho 
Monetário NaCIonal autorIZou a rolagem da dívida, 
nos termos das Resoluções nnS 1.335 e 1.337 do 
Banco Central. 

No que concerne ao atendImento ao empre­
sário, cabe mencionar as mais de 100 mIl con­
sultas atendidas através do Balcão do Empresário, 
além da implantação de 5 novos centros de docu­
mentação e Informação. 

Com vistas a promover o intercàmbio interna­
cional de informações e experiênCias no tocante 
ao fomento à pequena e média empresa, foram 
firmados convênios com dIversos países, assim 
como fOI realizada pesquisa sobre o assunto, a 
partir de entendImentos com a Comunidade Eco­
nômica Européia. 

Instituto Brasileiro do Café - IBC 
Em 1987, fOI registrada uma das maiores safras 

brasileiras de café, com a colheita de 35 mIlhões 
de sacas. As exportações somaram 18,5 milhões 
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de sacas, com crescimento quantitativo da ordem 
de 87% em relação ao ano anterior. 

Foi negociada a reintrodução das quotas do 
Acordo Internacional do Café, tendo o Brasil pre­
servado sua parcela no mercado dos· países­
membros da Organização Internacional do Café 
- OIe. Tal providência provocou recuperação 
imediata nas cotações do produto. 

A política cafeeira foi respaldada pelas reco­
mendações do Conselho Nacional da Politica Ca­
fE~eira, colegiado que congrega representantes de 
todos os segmentos da cefeicultura. Dentre as 
decisões de política, destaca-se a regulamentação 
do Fundo de Defesa da Economia Cafeeira -
Funcafé. 

Instituto do Açúcar e 
do Álcool- IAA 

Foram produzidas, em 1987, 8,9 milhões de 
t()neladas de açúcar e 12,3 bilhóes de litros de 
álcool, com crescimento de 18,3% e 23,0%, res­
pectivamente, em relação a 1986. As exportações 
de açúcar atingiram 2,5 milhões de toneladas cor­
rE'spondentes a US$ 380 milhões 

Tendo em Vista reduzir a intervenção do Estado 
na economia, o Governo está estudando a privati­
zação das exportações de açúcar. 

No final de 1987, o MIC decretou intervenção 
no 1M, com o objetivo de apurar denúncias de 
irregularidades administrativas e avaliar a situação 
administrativa e financeira da Autarquia. 

Superintendência da Borracha -
Sudhevea 

A principal atividade desenvolVida pela Sudhe­
vea, em 1987, foi a manutenção de 4.141 projetos 
de seringais de cultivo, envolvendo recursos da 
ordem de Cz$ 628.212 mIlhões. 

Em sua ação social, a Superintendência firmou 
c()nvênio com os Governos estaduais do Acre, 
do Amazonas e de Rondônia, nas áreas de saúde 
e ,educação, e com a Cobal, na área de abasteci­
mento, com vistas ao atendimento das popula­
çôes reSIdentes nas áreas do seringais. 

Do ponto de vista da reforma admmistrativa, 
de'5tacase a grande redução no quadro de pessoal 
da Sudhevea que, em 1987, passou de 640 para 
120 servidores. 

Siderugia Brasileira S.A. -
Slderbrás 

A produção de aço bruto do Sistema SIderbrás 
atingiu, em 1987, cerca de 15 milhões de tonela­
das, com crescimento de 14,2%, em relação ao 
ano anterior. Merece destaque a Açominas que, 
atingindo sua capacidade nominal de produção 
de 2 milhões de toneladas anuais de aço líquido, 
alcançou seu equilíbrio operacional. 

As exportações de produtos finais alcançaram 
5,6 mIlhões de toneladas, gerando divisas de US$ 
1,1 bilhão, representando um crescimento de 
15%, em relação a 1986. 

O mercado interno foi plenamente abastecido, 
absorvendo 8,4 mIlhões de toneladas. 

Foram investidos US$ 620 milhões em projetos 
de manutenção, otimização e expansão da produ­
ção em diversas usinas integrantes do Sistema. 

Empresa Brasileira de Turismo -
Embratur 

Foram aprovados, em 1987, pelo Conselho Na­
cional de Turismo, 42 projetas de empreendi-
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mentos turísticos, com investimentos previstos de 
Cz$ 5,9 bilhões, oriundos do Fungetur, Finor e 
Fiset. A implantação desses projetas propiciará 
a construção de 1.644 aposentos hoteleiros, além 
da criação de 6.340 empregos diretos e indiretos. 

A Embratur promoveu, com recursos da inicia­
tiva prIvada, várIas companhas de promoção das 
atrações turísticas brasileiras no exterior, de que 
resultou o aumento no fluxo de turistas estran­
geiros para o Brasil. O BrasIl participou, ainda, 
de 19 feiras internacionais de turismo, com o pa­
trocínio da iniciativa privada. 

De acordo com a orientação do MIC, no sentido 
de um trabalho integrado entre Governo e setor 
privado, foi criada por entidades privadas de turis­
mo a Fundação Nacional de Turismo - Funtur, 
que doravante manterá escritórios de promoção 
turística do Brasil no exterior. 

No que concerne ao turismo interno, cabe des­
tacar o início de implantação do Programa de 
Albergues para a Juventude, que já instalou 60 
albergues, em 16 Estados, oferecendo hospeda­
gem de baixo custo para jovens brasileiros ou 
estrangeiros. 

Iniciativa igualmente relevante foi a instalação 
dos clubes de terceira idade, para facilitar o lazer 
e o turismo de pessoas de baixa renda, com mais 
de 55 anos de idade. 

Importante passo no sentido da diminuição da 
intervenção do Estado na economia foi dado com 
a eliminação do requisito de autorização governa­
mental para a instalação de agências de viagem 
e turismo. Consagra-se, assim, o livre acesso das 
firmas a este mercado, cabendo ao Governo sua 
fiscalização, através da Embratur. 

MINISTÉRIO DAS MINAS 
E ENERGIA 

O Ministério das Minas e Energia - MME teve, 
em 1987, atuação em duas grandes linhas: as 
de médio e longo erazos que procuraram equa­
cionar a demanda e o suprimento futuro das vá­
rias formas de energia e as de curto prazo, que 
visaram a minimizar as conseqüências do atraso 
no cronograma de algumas obras do setor elétri­
co e enfrentar a msuficiência conjuntural da oferta. 

Paralelamente às providências de amplIação 
das fontes de geração, priorizaram-se as medidas 
e projetos de conservação de energia como o 
Programa de Conservação de Energia Elétnca -
(Procel), de grande significado para a economi­
CIdade na promoção e sustentaçiio do desenvol­
vimento econômico. 

Na parte mineral, o desenvolvimento do Progra­
ma de Mapeamento Geológico/Geoquímico foi 
considerado prioritário, através da ação dos ór­
gãos da administração direta e indireta do Minis­
tério. 

O equilíbrio entre as iniciativas empresariais na 
área e os aspectos sociais da atividade garimpeira 
foi considerado de fundamental importância. O 
desenvolvimento do setor minerador em áreas 
indígenas mereceu cuidado especial, de maneira 
a respeItar o território, os costumes e a cultura 
indígena. 

No que se refere ao meio ambiente, o Ministério 
executou ações preventivas e corretivas nos proje­
tos de mineração, energia e petroquímica. 

Petróleo e Gás Natural 
O abastecimento de petróleo e derivados cus­

tou ao País, em 1987, cerca de US$ 3,1 bilhões 
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de dispêndio líquido, representando um acrés­
cimo de 4% em relação a 1986. Este crescimento 
se deveu à expansão da demanda, ao aumento 
do preço do petróleo bruto nos mercados interna­
cionais e à pequena queda na produção nacional, 
de 595 mil barris/dia médios em 1986 para 593 
mil barris/dia médios em 1987. A produção de 
gás natural, por outro lado, cresceu 8% em rela­
ção a 1986, atingindo 16,2 milhões de metros 
cúbicos/dia. 

O consumo interno aparente de derivados, de 
1.114 mil barris/dia, resultou de um incremento 
de 3,1% em relação a 1986. O consumo de óleo 
diesel expandiu-se em 6,1% e sua participação 
relativa na demanda global passou de 35,6% em 
1986 para 36,6% em 1987, enquanto que o óleo 
combustível teve seu consumo praticamente esta­
bilizado ao nível de 1986, participando com 18% 
da demanda global. Os combustíveis do ciclo Otto 
(gasolina e álcool carburantes) apresentaram o 
seguinte quadro: queda de 10,2% no consumo 
de gasolina; crescimento de 1,8% no consumo 
de álcool O gás liquefeito de petróleo apresentou 
um aumento no consumo de 8,3%, corrspon­
dendo a 12% da demanda global. 

Foi necessária a importação, em 1987, de 
630,7 mil barris/dia de petróleo. As divergências 
crescentes entre as estruturas de refino e a de­
manda de derivados exigiram a importação com­
plementar de alguns derivados, no total de 50 
mil barris/dia, correspondendo a US$ 269 mi­
lhões, com destaque para o óleo diesel e gás 
liquefeito de petróleo. Por outro lado, a exportação 
de gasolinas automotivas e óleos combustíveis 
para navios, num total de 146,5 mil barris/dia, 
gerou receitas de US$ 1,1 bilhão. 

Os investimentos na atividade de produção de 
hIdrocarbonetos alcançaram Cz$ 6,4 bilhões. 

A continuação das atividades de exploração ele­
vou as reservas de óleo e líquidos de gás natural 
para 2.550 bilhões de barris ao final de 1987, 
com um acréscimo de 8% no ano. As reselVas 
de gás natural cresceram de 100 para 105,3 bi­
lhões de metros cúbicos. 

Os resultados mais significativos alcançados 
pela Petrobrás nas atividades de exploração foram 
os seguintes: perfuração de 445 mil metros, sendo 
230 mil no mar e 213 mil em terra; descoberta 
de jazidas de óleo e gás natural na Bacia de Cam­
pos, especialmente em águas profundas, ratifi­
cando a potencialidade desta província petrolífera; 
e a conclusão, com êxito, da perfuração de poço 
em 1.965 metros de lâmina d'água, sendo o mais 
profundo em termos mundiais, confIrmando a 
extensão do Campo de Albacora. 

Dentre as potencialidades no campo petroli­
fero, destacam-se: ao sul do Campo de Marlim, 
em águas de 600 a 2.000 metros, um novo reser­
vatório com perspectivas de reservas superiores 
a 1 bilhão de barris de petróleo; descobertas no 
Alto Amazonas, na região do rio Urucu, de impor­
tantes ocorrências de óleo de qualidade superior 
ao árabe leve, de condensados e de gás natural; 
na plataforma continental de Sergipe, a 32 quilô­
metros da costa, registro de ocorrência de petró­
leo leve, em lâmina d' água de 1.111 mel;ros, cons­
tatando a avaliação preliminar potencial da produ­
ção de 3 a 4 mil barris diários; e descoberta de 
óleo leve e gás natural, na área terrestre da Bacia 
Potiguar, e aumento das reservas de gás natural, 
condensado e óleo leve na área de pescada. 
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Para 1988, prew-se uma produção de 630 mil 
barris/dia de petróleo, com um crescimento esti­
mado de 6,4% em relação a 1987. A expansão 
será obtida principulmente a partir da contribuição 
dos novos sistema.:; da Bacia de Campos, como 
o Pólo Nordeste (Cdmpos de Carapeba, Pargo 
e Vermelho), o si:tema definitivo de produção 
de Bicudo e os sistemas flutuantes de produção 
de Badejo, Trilha, Viola e Piraúna. 

O programa de IflVestimentos da Petrobrás, pa­
ra 1988, está orçado em Cz$ 110 bIlhões. 

As atividades e:.ploratórias continuarão a se 
concentrar na BaciJ de Campos, onde vem sendo 
alcançado alto índice de sucesso, especialmente 
em águas profund J:J. 

Prevê-se, para 1988, a intensificação dos traba­
lhos nas áreas das bwcias de Tucutu, em Roraima, 
São Luís e Barremnha, no Maranhão, e Tucano, 
na Bahia, que esmo entre aquelas que poderão 
vir a se tornar produtoras. 

Energia E1étrica 
Durante o ano de 1987, foram investidos 

US$23 bilhões no '",ror'de energia elétrica, sendo 
56% em geração (;; uS restantes em transmissão, 
distribuição e insf llações gerais. Esses desem­
bolsos concentraram-se nas regiões Norte e Nor­
deste. Apesar de todos os esforços governamen­
tais, não foi possívt:l ",vitar a insuficiência de oferta 
na região Nordeste, decorrente de condIções hi­
drológicas advers~:, sofrendo a oferta raciona­
mento em boa pane do ano. 

O mercado consumidor do País apresentou um 
acrecimo de apenas 3 % no ano de 1987, devido 
à expansão meno~ acelerada da economia, à in­
terrupção dos fom>ôcImentos de Energia Garan­
tida por Tempo Dl:lelminado (EGTD) e ao racio­
namento na regiãv nordestina. 

Apesar do creSClfl lento médio do consumo ter 
sido relativamente pequeno, o consumo residen­
cial demonstrou, ·~m 1987, taxa de acréscimo, 
em tomo de 7,5%. Este setor é responsável por 
21 % da demando I.llobal. 

A produção bruu' de energia elétrica foi de 210 
terwatts/hora (TWh). dos quais 93 % de origem 
hidráulica. A potêncIa instalada alcançou 47310 
megawatts (mW), (,m o aumento de 4.450mW, 
10,4% em relação _ J 986, proveniente da entrada 
em operação de-nLlas unidades geradoras. Des­
tacam-se os acréscimos ocorridos nas usinas hi­
dreletricas de Itaipu (3.550mW), Tucuruí 
(700mW), Rosana (80mW) e na termelétrica 
de Presiden\e Médici (l60mW). 

Além das obras de geração. devem ser ressal­
tadas as de transmir,âo destinadas ao escoamen­
to da energia de It.:Jpu; linha de transmissão em 
corrente continua d,~ Foz do 19uaçu a São Roque 
(2" cirCUito) em 6Ot'hV, com 805Km de extensão; 
e linha de transmL=;lo Foz do Iguaçu a Ivaiporã 
em 750kV, com 3 I nkm de extensão. 

Como consequc.ncia das ações executadas e 
dos investimentos ja realizados no setor elétrico, 
está prevista para 1988 a entrada em operação 
dos projetos abaIXO discrimInados, que elevarão 
a potência instalada em quase 5 gigawatts(gW). 

RegIão Norte 
2 unidades de 50mW da Usina Hidrelétrica de 

dalbina -100mW, 
2 unidades de "'·OmW da Usina Hidrelétrica 

de Tucuruí - 660" -I{; 
3 unidades de ,I ImW da Usina Termelétrica 

Rio Madeira - 60rnW; e 
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2 umdades de 26mW da Usina Termelétrica 
de Manaus 1- 52mW. 
- Região Nordeste 

4 unidades de 250mW da Usina Hidrelétrica 
de ltaparica - 1000mW; 

6 unidades termelétricas de 20mW - 120mW. 
-Região Sul 

2 unidades de 700mW, 60Hz da Usina Hidrelé­
trica de ltaipu - 14oomW; e 

2 unidades de 700mW, 50Hz da Usina Hidrelé­
trica de ltaipu - 1400mW 
- Região Centro-Oeste 

2 unidades de 95mW da Usina Hidrelétrica de 
Cachoeira Dourada-l90mW. 

Diversas linhas de transmissão (LT) deverão 
completar o sistema de suprimento, destacan­
do-se: 

- LT em 500kV de Tucuruí a Presidente Dutra 
(2° circuito), com 795km; 

- L T em 500kV de Sobradinho a Itapanca, 
com 389km; e 

- LT em 230kV de Balbina a Manaus, com 
190km. 

Energia Nuclear 

Dentre as atividades desenvolvidas pela Nucle­
brás no ano de 1987. os eventos mais signifi­
cativos foram: 

- produção de 113,6 toneladas de concen­
trado de urânio (U30~ para a recarga da usina 
de Angra I; 

- fabncação de 28 elementos combustiveis, 
correspondendo a 70% da segunda recarga de 
Angra I; 

- inauguração, em 31 de agosto de 1987, 
da Fábrica de Elementos de Separação. localizada 
em Resende, tendo como finalidade a fabricação 
de equipamentos para a usina de enriquecimento 
de urâmo pelo processo de jato centrifugo; e 

- realização de negociações com a Comissão 
Nacional de Energia Atômica (CNEA) da Argen­
tina com vistas ao estabelecimento de um progra­
ma binacional de fornecimento de combustivel 
nuclear. 

Os atrasos nos cronogramas de obras das usi­
nas de Angra II e III comprometeram a previsão 
de entrada em funcionamento dessas unidades. 
'Dessa forma, o plano de atividades do grupo Nu­
c1ebrás para 1988 dará prioridade à reprograma­
ção das medidas para viabilizar o início da opera­
ção comercial das usinas para 1993 e 1995. Além 
disso, devem ser destacadas as seguintes metas 
para esse ano: 

- processamento de 300 mil toneladas de mi­
nério e produção de 120 toneladas de concen­
trado de urãnio (U30S> em Poços de Caldas; 

- conclusão da fabncação da segunda recarga 
de combustível da usina de Angra I e início da 
fabricação da terceira; 

- início da implantação da segunda etapa da 
fabrica de elementos combustíveis (fabricação de 
pastilha); e 

- início das obras CMS da USIna de Angra III. 

Mineração 

A produção fisica da indústria extrativa mineral, 
excluído o petróleo, cresceu 10,0% em 1987. Des­
taca-se o incremento na produção de ouro, de 
41,5%, totalizando 35 toneladas. A produção dos 
outros minérios mais importantes expandiu-se 
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como discrimInado: minério de ferro, 5.4%; esta­
nho (cassiterita), 3,7%; concetrado fosfático, 8,9% 
e baUXIta, 2,4%. Para 1988, espera-se duplicar 
a produção de ouro, através de adoção mais inten­
sa de processo extrativos industriais e do maior 
controle do volume produzido nos garimpos. 

O incremento da produção para os demais mi­
nérios, em 1988, está discriminado a seguir: 

- minéno de ferro - 6,6%, em função do 
término do Projeto Carajás e da possibilidade de 
ampliação da Minerações BrasileIras Reunidas 
(MBR), que colocará em operação a planta de 
beneficiamento da mina de Motuca; 

- concentrado fosfático, 10,2%; bauxita, 
9,0%; 

- estanho (cassiterita) - produção estabili­
zada em 2,7 mil toneladas em consequência dos 
acordos fIrmados entre os produtores nacionais 
e a Association ofTin Producing Countries (ATPC) 
no sentido de normalizar o mercado internacional 
do produto. 

Em relação à pequisa mineral, as atividades 
do Programa de Levantamento Geológico Siste­
mático (Básicos), em 1987, compreenderam: ma­
peamento geológico/geoquímico de 216,8 mil 
km2 nas regiões Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste, 
Sul e no Estado de Rondônia; cartografia de previ­
são de recursos hídricos subterrâneos no Rio 
Grande do Norte e Minas Gerais em 12 mil km2

; 

cartografias de previsão de recursos minerais em 
cerca de 2,7 milhões nas Regiões Centro-Oeste, 
Nordeste e Sul; e mapeamento de cerca de 126 
mil km2 na área do Programa Grande Carajás. 

O mapeamento metalogenético e de previsão 
de recursos minerais, realizado em 1987, permitiu 
a conclusão de 11 (onze) folhas, na escala 1:250 
mil. 

Finalizaram-se os levantamentos aerogeofisi­
cos na área 1. da Província Aurífera do Tapajós 
e em toda a área do extremo noroeste do Brasil. 

Encontra-se em fase de conclusão o mapea­
mento do Distrito Federal, a cargo da Universi­
dade de Brasília - UnB. 

Consolidou-se a implantação do Sistema de 
Informações Geológicas do Brasil, em rede públi­
ca nacional computadorizada, com treInamento 

I para mais de 3.000 técnicos. 
Celebraram-se acordos com o Japão para exe­

cução dos Projetos Palmeirópolis e Centro Nacio­
nal de Treinamento para o controle da poluição 
na mineração. O primeiro objetiva o dimensio­
namento da jazida de sulfetos maciços na região 
de Palmeirópolis, em Goiás. O segundo, sediado 
em São Paulo, almeja o treinamento de 80 técni­
cos brasileiros por ano. 

Na área de Geologia e Mineralogia, em 1988, 
pretende-se dar continuidade ao Programa de Le­
vantamentos Geológicos sistemáticos do Brasil, 
em cerca de 350 mil km2

, em todo o País, bem 
como ao levantamento aerogeoflSico do norte de 
Mato Grosso. 

Os trabalhos geológicos nas regiões Norte e 
Nordeste continuarão prioritários 

Os investimentos da Companhia Vale do Rio 
Doce (CVRD), em 1987, atingiram o valor equiva­
lente a cerca de US$ 270 milhões. 

Ustam-se a segUir os eventos mais significa­
tivos do ano: 

- as vendas totais de mmério de ferro e pelo­
tas de 86 milhões de toneladas (12% superior 
a 1986), com exportações de 59 milhões de tone-
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ladas (12% superior a 1986), gerando cerca de 
(jS$ 950 milhões de divisas; 

- investimentos da ordem de US$ 103 mi­
lhões no projeto de minério de ferro de Carajás 
para a conclusão da mina e infra-estrutura opera­
donal; 

- a produção da A1brás de 159,5 mil tonela­
das de alumínio, com faturamento de US$ 220,5 
milhões; 

- manufatura e comercialização pela Valesul 
de 91,9 mil toneladas de alumínio, gerando uma 
receita de US$ 144 milhões; 

- produção pela Cenibra de 356 mil toneladas 
ele celulose, com um faturamento bruto de US$ 
163 milhões. 

Para o ano de 1988, prevê-se para a CVRD 
um' investimento da ordem de US$ 296 milhões. 
Ademais, a companhia deverá alocar US$ 30,6 
milhões para a expansão da capacidade da planta 
da A1brás. 

As metas de produção e vendas da companhia 
estão discriminadas a seguir: 

- minério de ferro e pelotas - espera-se um 
pequeno acréscimo em relação a 1987, estiman­
do-se as vendas totais em 87,6 milhões de tonela­
das. As exportações deverão manter o mesmo 
nível de 1987. A demanda interna, no entanto, 
deverá ter pequena expansão; 

- alumínio - espera-se atingir o mesmo nível 
de produção de 1987; e 

- ouro - produção e venda de 1.665 kg. 
A empresa planeja investir US$ 36 milhões em 

pesquisas tecnológicas/geológicas e desenvolvi­
mento nas seguintes áreas: pesquisa de minério 
de ferro, titãnio, manganês, nióbio/etc:; propecção 
de 'ouro e metais nobres fertilizantes; metais não­
f€:rrosos; e dimensionamento, ampliação e delimi­
tação de novas reservas de ouro. 

Meio Ambiente 
O Ministério das Minas e Energia vem exerci­

tando ações preventivas e corretivas nas ativida­
d(!s modificadoras do meio ambiente, nos cam­
pos da mineração, energia e petroquímica. 

Um dos instrumentos utilizados para consubs­
tanciar estas ações foi a realização de inúmeros 
cursos, seminários e palestras entre profissionais 
dei comunidade ambiental em todo o território 
Oélcional. A criação deste mecanísmo de cons­
cientização catalisou os órgãos e empresas do 
Ministério das Minas e Energia, ensejando o de­
senvolvimento de ações em monitoramento da 
qualidade ambiental; reabilitação de áreas degra­
dadas com reposição topográfica e vegetal com 
espécies nativas; construção de barragens para 
retenção de rejeitos da mineração; tratamento das 
águas residuárias industriais; controle de poluen­
tes atmosféricos em refinarias e termoelétricas; 
desenvolvimento de medidas para proteção da 
fauna e flora; criação de projeto de Centro de' 
Pesquisa Ambiental pela EIetronorte; construção, 
manutenção e operação pela Petrobrás do Centro 
de Prevenção, Controle e Combate à Poluição 
do Mar por óleo; inúmeros convênios de apoio 
tecnológico com instituições científicas. 

Para 1988, destacamos as seguintes previsões 
para as ações de controle ambiental: 

- implementação de medidas de tlefesa do 
meio ambiente relacionadas com o Plano 2.010 
do setor elétrico; 

- realização de cursos sobre impacto am­
bie:ntal de represas e mineração na Amazônia; 

- criação de núcleos de gerenciamento am­
bientaI na administração centralizada e descentra­
lizada; e 

- estudos para construção de mais cinco 
centros de combate à poluição do mar, por óleo, 
nos Estados da Bahia, Rio de Janeiro e São Paulo. 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 

O Ministério do Interior, em 1987, desempe­
nhou atividades de apoio à correção das desigual­
dades regionais e social!:; prevalecentes na socie­
dade brasileira. 

Para cumprimento de suas atividades e alcance 
dos objetivos colimados, o Ministério, incluindo 
seus órgãos vinculados, contou com recursos fi­
nanceiros da ordem de Cz$ 242,4 bilhões. 

Nordeste 

A região Nordeste, enquanto prioridade na exe­
cução da política sócio-econômica definida pelo 
Governo, foi objeto de ações concretizadas pelos 
organismos do Ministério que atuam na área: a 
Superintendência de Desenvolvimento do Nor­
deste - Sudene e o Banco do Nordeste do Brasil 
-BNB. 

O Programa de Apoio ao Pequeno Produtor 
- PAPP, principal instrumento de atuação do Go­
verno Federal no Nordeste Rural, alcançou os se­
guintes resultados, com a aplicação de Cz$ 4,9 
bilhões, sendo Cz$ 1,0 bilhão oriundo de fontes 
externas: 

- participação na Reforma Agrária, assen­
tando um significativo número de famílias nos 
Estados do Maranhão e da Bahia; 

- consolidação da linha de financiamento 
à comercialização; 

- fomento à irrigação, em articulação com 
o Programa de Irrigação do Nordeste - PROINE, 
promovendo a irrigação de 1.070 ha; 

- elaboração de estudo em conjunto com 
o Banco Mundial, EmpresãBrasileira de Pesquisa 
Agropecuária e Empresa Brasileira de Extensão 
Rural, para melhoria do desenvolvimento da pes­
quisa agropecuária e da extensão rural; 

- implantação de 328 unidades de abasteci­
mento de água; 

- assistência técnica a 171 mil pequenos 
produtores; e 

- elaboração de 798 projetos para apoio às 
pequenas comunidades. 

Foram efetivamente aplicados, através do siste­
ma de incentivos fiscais, Cz$ 12,8 bilhões, aprova­
dos 107 novos projetos, com compromisso de 
aportes do Fundo de Investimentos do Nordeste 
- FINOR, de Cz$ 36,0 bilhões. Destacam-se tam­
bém a implantação de 50 projetos e a aprovação 
de 231 projetos de reinvestimentos no valor de 
Cz$ 454,5 milhões. 

O Programa de Apoio à Organização de Peque­
nos Produtores Rurais do Nordeste (Programa 
São Vicente), cuja execução iniciou-se em 1986, 
aplicou Cz$ 654,0 milhões em 1.806 projetos, 
beneficiando 43,9 mil fammas. 

O Programa de Recuperação de Áreas Atingi­
das pelas Enchentes do Nordeste - PROENE, 
instituído em 1985, proporcionou, desde o início 
de sua implantação, o atendimento a 769 muni­
cípios e ao Território Federal de Fernando de 
Noronha, através de obras de recuperação da in-

fra-estrutura econômica e social atingida pelas 
enchentes de 1985, tendo sido liberados, no exer­
cício de 1987, recursos da ordem de Cz$ 2,4 
bilhões, permitindo a captação de US$ 75,3 mi­
lhões de contrapartida externa. 

O Banco do Nordeste do Brasil - BNB, teve 
seu capital social aumentado para Cz$ 5,1 bilhões, 
através da colocação de 112 milhões de ações 
no mercado. O saldo das aplicações superaram 
Cz$ 115,5 bilhões, com incremento de 320% so­
bre o saldo final de 1986. Em crédito rural foram 
aplicados Cz$ 8,4 bilhões; em crédito industrial 
Cz$ 24,8 bilhões; e em crédito à infra-estrutura 
Cz$ 42,4 bilhões. 

Houve considerável esforço na recuperação de 
créditos inadimplentes, sendo regularizadas ope­
rações em valor superior a Cz$ 5,0 bilhões, e 
iniciado o processo de rolagem de dívidas contra­
tadas por prefeituras de capitais nordestinas. Ini­
ciou-se gestões junto ao Banco Interamericano 
de Desenvolvimento para aprovação de novo em­
préstimo de (jS$ 100 milhões para aplicação no 
Programa de Crédito Industrial. 

Foram contratados, para o custeio agrícola, 
empréstimos no montante de Cz$ 1,1 bilhão, ex­
pandindo-se, também, o crédito no âmbito do 
PAPP ~ do Programa Nacional de Agricultura -
PRONAGRI. 

Amazônia 

A definição de políticas que visam à ocupação 
ordenada e racional da Amazônia Legal, conju­
gada à preocupação permanente com a preser­
vação do equilibrio ecológico, foram as diretrizes 
que orientaram as ações dos organismos que 
atuam na área: a Superintendência do Desenvol­
vimento da Amazônia - Sudam; a Superinten­
dência da Zona Franca de Manaus - Suframa; 
o Banco da Amazônia SA - BASA; a Cia. Side­
rúrgica da Amazônia - SIDERAMA, e a Compa­
nhia de Desenvolvimento de Barcarena - CODE­
BAR. 

A Sudam desenvolveu suas atividades nos se­
guintes campos: 

- início dos trabalhos do Programa de Estu­
dos e Pesquisas nas bacias dos rios Madeira, 
Trombetas, Branco, Araguari e Acará; 

- ampliação da participação nos acordos do 
Pacto Amazônico, através do Tratado de Coope­
ração Amazônica com a Colômbia e o Peru; e 

- continuação das publicações dos indica­
dores conjunturais da Amazônia. 

No campo tecnológico, as principais ações de­
senvolvidas pela Sudam foram: 

- monitoramento florestal e a demarcação 
de áreas minerais de cobre e molibdênio; 

- prosseguimento dos estudos e pesquisas 
sobre manejo sustentado da floresta tropical úmi­
da; e 

- implantação do Centro de Sensoreamen­
to Remoto da Amazônia. 

No campo dos setores produtivos, a Sudam 
prosseguiu a execução do Programa de Produção 
de Alimentos, implantou projetos básicos de de­
senvolvimento da agropecuária, de estudos das 
potencialidades turísticas regionais, e de diagnós­
tico e prognóstico do setor terciário. 

No sistema de incentivos fiscais, foram aprova­
dos 46 projetos, 9 foram reformulados e 21 entra­
ram em análise, sendo cancelados os beneficios 
concedidos, anteriormente, a 23 outros projetos. 
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Dos resultados obtidos, registrou-se a geração 
de 6.203 novos empregos diretos, com investi­
mentos totais previstos da ordem de Cz$ 30 bi­
lhões. 

A Suframa, em 1987, aprovou 185 projetos in­
dustnais, dos quais 102 são de implantação e 
83 de ampliação/modernização/diversificação. Os 
investimentos totais somam aproximadamente 
Cz$ 20 bilhões, prevendo-se a geração de 6.070 
novos empregos. 

A quota de importação, inicialmente estimada 
em US$ 600 milhões, foi ampliada para US$ 705 
milhões. Desse total, US$ 580 milhões destina­
ram-se à indústria e US$ 110 milhões ao co­
mércio. 

Em continuidade ao Programa de Desenvol­
vimento Regional, foram aplicados nos Estados 
cerca de Cz$ 500 milhões em convênios assina­
dos para beneficiar a pesquisa e cooperação téc­
nica, a agropecuária e a infra-estrutura. 

O BASA, em 1987, amplIOU seu esforço visando 
maior partIcipação junto aos mercados financei­
ros. Como resultado, atingiu um saldo de aplica­
ções de Cz$ 44,2 bilhões, registrando um cresci­
mento nominal de 281,7% em relação ao ano 
anterior. Destaca-se o ingresso de Cz$ 510,0 mi­
lhões destinados ao aumento do capital social, 
com incremento da ordem de 370% sobre o saldo 
antenor. 

Região Sudeste 

Em 1987, a Secretaria Especial da RegIão Su­
deste - SERSE, deu continuidade ao trabalho 
de sua consolidação como órgão de desenvol­
vimento regional, destacando-se as atividades de 
ampliação das áreas abrangidas pela programa­
çao executada, através de convênios com prefei­
turas, associações microrregionais e Estados; a 
consolidação da reorientação dos programas de 
desenvolvimento preexistentes; e a manutenção 
da linha de trabalho complementar às ações de 
reforma agrária. 

Entre as ações desenyolVldas pela SERSE, des­
taca.m-se: o Programa de Desenvolvimento do 
Vale do Jequitinhonha - PROVALE; o Programa 
de Apoio ao Pequeno Produtor Rural do Norte 
Fluminense - PRODENOR; o Programa de De­
senvolvimento dos Cerrados - POLOCENTRO; 
e a Programação de Organização Comunitária 
e Migrações Internas. A expansão para novas 
áreas abrange ações para o desenvolvimepto re­
gional da bacia do Paraíba do Sul, a programação 
para o desenvolvimento do Pontal do Paranapa­
nema e a Ação Regional no Estado do Espírito 
Santo. 

Região Sul 

As ações do Minter na região, coordenadas pela 
Superintendência do Desenvolvimento da Região 
Sul-Sudesul, contaram com recursos da ordem 
de Cz$ 792 milhões. 

Através do Programa Especial de Controle da 
Erosão do Solo no Noroeste do Paraná - Prono­
roeste foram executadas obras de construção de 
galerias pluviais, emissários, barragens e poços 
de quedas, em 14 municípios. Foram beneficia­
dos 2.450 produtores com serviços de extensão 
e motomecanização. 

O Programa Especial da Lagoa Mirim (Promi­
rim) possibilitou a construção de 13km de canais 
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principaIS e obras complementares, favorecendo 
a irrigação'de 330ha de lavouras. 

O Programa Utoral Sul de Santa Catarina -
Prolitoral reiniciou as obras das barragens dos 
rios Leão e Bonito e executou a escavação de 
140 mil m3 de canais de macro e microdrenagem. 

Região Centro-Oeste 

As ações desenvolvidas, coordenadas pela Su­
perintendência do Desenvolvimento do Centro­
Oeste - Sudeco, contaram com recursos da or­
oPem de Cz$ 3,4 bilhões que financiaram os se­
guintes programas prioritários: Programa de De­
senvolvimento do Noroeste do Brasil - Polono­
roeste; Programa de Ecodesenvolvimento do Pan­
tanal; Programa de Integração e Ampliação das 
Agroindústrias; Programa de Apoio a Projetos de 
Desenvolvimento Económico e Social; Programa 
do Entorno do Distrito Federal; e Programa de 
Desenvolvimento Municipal. 

O Programa de Ecodesenvolvimento do Panta­
nal contou, em 1987, com recursos de Cz$ 664,8 
milhões, aplicados nos Estados de Mato Grosso 
e Mato Grosso do Sul, visando a deflagrar medidas 
de conservação ambiental para assegurar a sobre­
vivência do ecossistema pantaneiro. 

Foram repassados Cz$ 41 milhões aos Estados 
da área de atuação da Sudeco, através do Progra­
ma de Integração e Ampliação das Agroindústrias, 
para identificação de oportunidades agroindus­
triais e desenvolvimento de empresas comuni­
tárias 

No Programa de Apoio a Projetos de Desenvol­
vimento Económico e Social aplicaram-se Cz$ 
795,5 milhões na implantação de rodovias vici­
nais, construção e reforma de unidades escolares 
e saneamento. 

O Programa de Desenvolvimento do Entorno 
do Distrito Federal contou com Cz$ 400 milhões, 
aplicados em 12 municípios de Minas Gerais e 
Goiás. 

O Programa de Desenvolvimento Municipal 
aplicou recursos no valor de Cz$ 84,7 milhões 
nas ações de apoio à infra-estrutura social, econó­
mica e de administração local, em municípios 
de Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e 
Rondônia. 

O Polonoroeste contou com cá 1,4 bilhão des­
tinado ao Programa de Desenvolvimento Rural 
Integrado - PORI, de Rondónia; preservação do 
sistema ecológico; apoio a comunidades indíge­
nas; P.DRI, de Mato Grosso; estradas vicinais; e 
colonização de novas áreas. 

Mobilização Estudantll 

A Fundação Projeto Rondon atuou em 950 mu­
nicípios: beneficiando cerca de 6 milhões de pes­
soas, com a partiCipação de 20 mil estudantes 
de nível superior e médio, envolvendo 500 institui­
ções de ensino. 

Dentre as ações desenvolvidas, com recursos 
no valor de Cz$ 552,5 milhões, destacam-se: exe­
cução do Projeto Brigadas Estudantis para T raba­
lhos Comunitários; execução do Projeto Saúde 
Básica junto às comunidades ribeirinhas do Alto 
Solimões; participação no Programa de Apoio So­
cial Especial Integrado; acompanhamento do Pro­
grama Nacional do Leite para Crianças Carentes; 
acompanhamento do Programa Nacional de Ali­
mentação Escolar; e participação no Programa 
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de Alfabebzação e Educação Física de Jovens 
e Adultos. 

Administração de Tenitórios 

Em 1987, o Governo do Território do Amapá, 
contando com recursos no valor de Cz$ 5,8 bi­
lhões, executou as seguintes obras: asfaltamento 
de 132km da BR-156; pavimentação urbana de 
Macapá; abertura de agrovias; recuperação e im­
plantação de pontes; e a ampliação do sistema 
de distnbuição de energia elétrica. 

O Governo do Território de Roraima, dispondo 
de recursos no valor de Cz$ 5,5 bilhões, desen­
volveu em 1987, entre outras: as atividades de 
assentamento de 461 famílias; assistência técnica 
a cerca de 7 mil produtores e organizações rurais; 
o apoio às pequena e média empresas; e suporte 
ao escoamento agrícola e abastecimento ao con­
sumidor Além da continuação da pesquisa mine­
rai para ouro e diamante, atendeu a 48 mil edu­
candos em 356 escolas; construiu ]5 novas esco­
las; forneceu 500 bolsas de estudo; e distribuiu 
material escolar. Iniciou a construção do prédio 
do Hospital Geral de Boa Vista 

O Banco de Roraima S. A - Banroraima, em 
1987, apresentou um saldo de aplicações da or­
dem de Cz$ 1,5 bilhão, 235,3% superior a 1986, 
assim distribuídos: crédito geral, Cz$ 377 milhões; 
crédito rural, Cz$ 110 milhões; crédito industrial, 
Cz$ 285 milhões; e, crédito infra-estrutural, Cz$ 
760 milhões. O capital social do Banco evoluiu 
de Cz$ 28,9 milhões para Cz$ 49 milhões pela 
incorporação de reservas de correção monetária 
no balanço de 31-12-86. 

Defesa Civil 

A Secretaria Especial de Defesa CIvil - Sedec 
coordenou, em 1987, as providências necessárias 
ao pronto atendimento das populações atingidas 
por calamidades. 

Para o atendimento à seca nordestina desti­
nou-se Cz$ 11 bilhões, sendo que Cz$ 7,3 bilhões 
canalizados através da Sudene. Foram incluídos 
na área de emergência 1.263 municípios nos 10 
estados que compõem o Polígno das Secas, mais 
20 municípios do Estado do Espírito Santo. Cerca 
de 800 mil trabalhadores rurais foram atendidos 
pelas frentes de trabalho. 

Além do atendimento à seca, a Defesa Civil 
destinou cerca de Cz$ 328 milhões para o com­
bate aos efeitos das enchentes no Rio Grande 
do Sul, Santa Catarina, Paraná, Minas Gerais, Rio 
de Janeiro e Mato Grosso; Cz$ 63,8 m~hões foram 
destinados ao atendimento de outras calamida­
des. 

Assistência ao Índio 

A Funai tem por prioridade o equacionamento 
da questão das terras indígenas. Nesse campo, 
em 1987, foram delimitadas 47 áreas; demar­
cadas 36 áreas, com 980,1 mil ha; regularizadas 
em Cartório de Registro de Imóveis 22 áreas, 
abrangendo 9,6 milhões ha; regularizadas no Ser­
viço de Património da União 25 áreas, num total 
de 11,1 milhões ha; e, homologadas 11 áreas, 
somando 189,8 mil ha. Desenvolveu, ainda, atra­
vés de convênios com diversas instituições, ativi­
dades de apoio ao índio no campo da educação, 
saúde e ações produtivas. 

Para o financiamento dessas realizações foram 
mobilizados recursos da ordem de Cz$ 2,6 bi­
lhões. 
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CODEBAR 

A Codebar, criada com o objetivo de implantar 
a infra-estrutura do complexo industrial de Barca­
rema, executou, em 1987, projetos e obras no 
sistema viário, nas redes de distribuição de água, 
na área de energia elétrica e no tratamento de 
esgotos com a construção de 3 subestações, des­
pendendo para tanto Cz$ 188,2 milhões. 

PrIncipais Ações Previstas para 1988 

Para o desenvolvimento de suas atividades para 
1988, o Minter dispõe de um orçamento inicial 
previsto no valor de cá 438,4 bilhões, incluindo 
todos os seus organismos vinculados. 

Além da continuidade de execução dos progra­
mas, projetos e atividades, são as seguintes as 
principais ações previstas: 

a) NordeSte 

A execução de programas regionais especiais; 
o estímulo aos setores produtivos, mediante in­
centivos fiscais e financeiros; e a promoção de 
programas e projetos em caráter complementar 
à ação setorial serão beneficiados com recursos 
que totalizam Cz$ 79,4 bilhões. 

Merece destaque, entre as ações previstas para 
1988, o início da execução do Projeto Padre Oce­
fel a ser implantado no semi-árido nordestino, ob­
jetivando dotar a região de infra-estrutura hídrica 
permanente. Para essas ações, prevêem-se recur­
sos de cerca de US$ 1,0 bilhão entre dotações 
do Banco Mundial e contrapartida nacional. 

A pnoridade de expansão da fronteira agrícola 
no Nordeste está consubstanciada no inicio da 
~xecução do Programa de Ocupação de Novas 
Aieas do Nordeste - PRONAR, que deverá dar 
suporte à dimensão regional do Programa Brasil­
Central. Tem recursos orçados em Cz$ 600,0 mi­
lhões e atuará preponderantemente na implan­
tação de infra-estrutura básica. 

b) Amazônia 
A Sudam envidará esforços para a consolida­

ção dos Projetos "Apoio ao Desenvolvimento Re­
gicmal" e "Desenvolvimento da Amazônia", imple­
mentando programas prioritários como "Zonea­
mento Ecológico-Econômico da Amazônia" e 
"Estudos e Pesquisas nos Vales Amazónicos -
Provam." 

Para esses programas, a Autarquia conta com 
rec;ursos previstos de Cz$ 1,5 bilhão. 

A Suframa continuará desenvolvendo suas ati­
vidades tradicionais, para os quais conta com um 
orçamento imcial de Cz$ 1,5 bilhão. 

O Basa consignou em seu orçamento, para 
1988, a mobilização de recursos da ordem de 
Cz:? 56,8 bilhões, que deverão dar suporte a sua 
açéÍo para desenvolvimento da Região. 

c:) Sudeste 
Em 1988, serão privilegiadas nos 4 Estados 

da região Sudeste, através dos programas em 
andamento, as seguintes ações: a valorização eco,. 
nónnica e social de pequenas comunidades rurais 
e urbanas; aumento da produção e da produti­
vidade agrícola; apoio às iniciativas de implan­
taçilo de pequenas indústrias e agroíndústrias; e 
elaboração de estudos e pesquisas para expandir 
o conhecimento sistemático. 

Para o financiamento dessas atividades está 
previsto orçamento de Cz~ 1,6 bilhão, aproxima­
damente. 
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d) Sul 

A Sudesul continuará a execução dos progra­
mas em andamento, para os quais estáo previstos 
recursos iniciais da ordem de Cz$ 2,0 bilhões. 

e) Centro-Oeste 

A Sudeco dará continuidade à programação 
de 1987 e iniciará a execução dos programas 
de Desenvolvimento do Vale do Araguaia, Desen­
volvimento dos Cerrados, Nova Fronteira e BrasIl­
Central. 

Para essas atividades estão previstos recursos 
que montam a Cz$ 17 bilhões. 

f) Outras Atividades 

-A Fundação Projeto Rondon continuará sua 
contribuição ao processo de desenvolvimento so­
cial brasileiro, bem como a mobilização e par;tici­
pação efetiva das comunidades. Os recursos or­
çamentários previstos alcançam Cz$ 529,4 mi­
lhões. 

- O Governo do Território do Amapá dará con­
tinuidade às ações no campo económico e social 
e de construção e manutenção da infra-estrutura, 
aplicando recursos no montante de Cz$ 9,8 bi­
lhões. 

- O Governo do Território de Roraima contará 
com um orçamento inicial de Cz$ 7,8 bilhões 
para execução de suas atividades no campo só­
cio-económico e infra-estrutural. 

- O Banroraima continuará a desenvolver suas 
atividades, obedecendo as prioridades defmidas 
e contará, para tal, com orçamento de Cz$ 8,4 
bilhões. 

-A Funai perseguirá seu objetivo maior de 
demarcação das áreas indigenas, bem como con­
tinuará desenvolvendo suas atividades de apoio 
no campo da educação, saúde e produção agro­
pecuária. Para tal, conta com recursos de Cz$ 
2,6 bilhões. 

-A Codebar dispõe de orçamento inicial de 
Cz$ 419,9 milhões para financiar suas atividades. 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 

As ações do Ministério das Comunicações, em 
1987, visaram ao atendimento de parcelas cres· 
centes da população brasileira com serviços efi­
cientes e adequados. Enfase particular foi dada 
ao papel social das telecomunicações, dos servi­
ços postais e da radiodifusão, pelos benefícios 
gerados e pela sua conotação distributiva. 

Além do atendimento à crescente demanda pe­
los serviços, também o incremento da capacidade 
industrial do setor e a busca da plena capa citação 
tecnológica nacional foram objeto de atenção 
constante. Esta orientação deverá prosseguir em 
1988, buscando-se permanentemente ampliar os 
níveis de produtividade já alcançados pelas em­
presas vinculadas e garantir o atingimento das 
metas fixadas. 

Sistema Telebrás 

a) PrIncipais realizações de 1987 

Em 1987, o Sistema Telebrás investiu cerca 
de Cz$ 56,3 bilhões no Sistema Nacional de Tele­
comunicações, representando crescimento real 
de 4,5% em relação aos investimentos de 1986. 

Esses investimentos foram aplicados, basica­
mente, na expansão e melhoria dos sistemas tele-
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fônicos local e interurbano, dos sistemas rurais 
e das facilidades para comunicações internacio­
nais, comunicações de dados e textos, bem como 
em programas de desenvolvimento científico e 
tecnológico. 

O número de telefones em serviço passou a 
12,1 milhões, representando crescimento de 
5,3% no ano, enquanto a demanda cresceu 7,7%, 
o que corresponde a 15,6 milhões de telefones. 

A carência de 3,5 milhões de telefones em 
1987, aliada ao crescimento mais rápido da de­
manda, evidencia a possibilidade da realização 
de investimentos a taxas mais elevadas nos próxi­
mos anos, Considerando que o Sistema Telebrâs 
depende virtualmente de seus próprios recursos 
para aplicação no crescimento do Sistema Nacio­
nal de Telecomunicações. 

Em 1987, cerca de 1.200 novas localidades 
passaram também a dispor de serviço telefónico, 
com um crescimento de 13,7% no ano, benefi­
ciando uma população superior a 1,2 milhão de 
brasileiros. 

Foram contratados cerca de 700 mil terminais 
telefónicos e o número de terminais de telex insta­
lados aumentou em 12,6 mil unidades, atingindo 
ao final do ano 100 mil terminais. 

Foram ainda implantados 28,7 mil novos telefo­
nes de uso público, aumentando-se ein 20,5% 
o número de unidades instaladas, que passaram 
a 168,4 mil. 

b) Destaque de 1987 

Entre os destaques de 1987, ressalta-se a inter­
ligação d~ 10 mil localidades brasileiras ao I)iste­
ma Nacional de Telecomunicações - Telebrás, 
parte da meta prioritária definida pelo Governo 
de levar as telecomunicações às regiões mais dis­
tantes do País, integrando-as a todo o Brasil. 

Na cidade de São Gabriel da Cachoeira (AM), 
localizada a 1.016 quilómetros de Manaus por 
via fluvial, foi instalada central telefónica de fabri· 
cação nacional, com capacidade para 300 termi­
nais (DOO e ODI), investindo-se Cz$ 21 milhões 
em equipamentos e ha instalação da rede. A1êm 
disso, foi também implantada, na mesma locali­
dade, uma estação terrena de comunicações por 
satélite com o objetivo de interligar o município 
de São Gabriel da Cachoeira ao Sistema Nacional 
de Telecomunicações. 

Outro destaque do ano foi a inauguração, em 
julho, da Estação Terrena de Mosqueiro -locali­
zada a 83 quilômetros de Belém (PA) -, a maior 
do Sistema de Comunicações por Satélite insta­
lada na Amazônia. Com capacidade para realizar 
até 2.400 ligações simultâneas, a Estação de Mos­
queiro vem proporcionando o descongestiona­
mento do tráfego telefónico terrestre nas rotas 
Rio de Janeiro-Brasília-Belém, a ampliação do 
acesso às telecomunicaçõeS na Amazónia Orien­
tai, bem como maior confiabilidade e melhor quà­
Iidade dos serviços de telecomunicações na re­
gião. 

Com o objetivo de integrar aS telecomunica­
ções brasileiras à Europa e às Americas foi im­
plantada, em 1987, a Estação Terrena de Morun­
gaba, no Estado de São Paulo, permitindo amplia­
ção de 50% na capacidade de escoamento do 
tráfego internacional do Brasil, anteriormente cur- , 
sado pela estação terrena de Tanguá (RJ), que 
já se encontrava próxima à saturação. 
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Vale ainda assinalar a inaguração oficial do DDI 
,:ntre Brasil e Cuba, ocasião em que foi assinado 
_ -:'1m as autoridades cubanas do setor de comuni­
-Jções um protocolo de cooperação técnica entre 

_, governos dos dois países referente à área de 
__ ns e serviços de telecomunicações, incluindo 
_ rneclmento de tecnologia brasileira, com desta­

. ,ue para centrais telefónicas, estações terrenas 
::cra comunicações por satélite, aparelhos telefã­

, ICOS residenciais e públicos, sistemas rádio de 
, "ultIacesso, sistemas rádio analógico e digital e 
._ luipamentos multiplex. 

fio campo da ciência e tecnologia, o Centro 
'-~ Pesquisa e Desenvolvimento da Telebrás 
. ''':PqD) lançou os três primeiros cirCUitos integra­
_'35 desenvolvidos com "software" inteiramente 
,,_cional. 

Tais circuitos integrados (chips) têm aplicação 
"-'S centrais digitais da família Trópico RA e em 
,_ :juipamentos multiplex PCM, produtos estes 
_-,mbém desenvolvidos pelo Centro. 

Vale ressaltar que esses circuitos eram impor­
'_dos ao custo unitário médio de 15 dólares. Os 

,cuitos ora produzidos no Brasil custam, em 
,- ,·"dla, três dólares. 

c) Metas para 1988 
Os investimentos do Sistema Telebrás, aprova­

lOS para 1988,montamaCz$180bIlhões,corres­
r mdendo a um crescimento real, com relação 
L 1987, de 24,4%. 

Estima-se, para 1988, um crescimento de 9% 
,,':) número de telefones em serviço, com instala­
, ,o de cerca de 1 milhão de novos aparelhos, 
~ negando a 13,1 milhões de telefones. As empre­
~ ,5 do Sistema Telebrás estão sendo orientadas, 

'gundo um planejamento de médio e longo pra­
~ 5, com o objetivo de dotar o Pais de 17 milhões 
L _ telefones até 1990. 

Em 1988, deverão ser contratados 840 mil ter­
I ,mais telefónicos e implantados mais de 45 mil 
defones de uso público, devendo ser também 
I ;talados 18,9 mil novos terminais telex. 

fio período, mais de 1.700 novas localidades 
'e _tarão sendo integradas ao Sistema Nacional de 
-j ':Iecomunicações, beneficiando cerca de 2 mi­
II oes de brasileiros q!le passarão a dispor do ser­
,·(0 telefónico. 

Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos - ECT 

01) Principais realizações e destaques de 
1987 

O ano de 1987 foi marcado pela obtenção do 
r 1 lIS elevado nível de eficiência e confiabilidade 
j -1lcançado pela ECT em toda sua história. No 
l! ~'_orrer do exercício pesquisa, de opinião pública 
I _-,hzada por entidade especializada, revelou que 
I . lis de 90% das correspondências foram entre­
f,~'oS no dia seguinte à postagem, evidenciando 
( ,,,xtraordinário dinamismo da Empresa na con­
~ o(Ução de seus objetivos e no atendimento às 
r· _ cessidades da sociedade brasileira_ 

1;0 que se refere ao atendimento ao usuário, 
c ~elVlço postal permaneceu presente em todos 
( - municípios do País. A quantidade de Agências 
t r'ostos de Correio passou de 11.381 para 
1 .715, apresentando variação absoluta de mais 
: A unidades_ O número de Postos de Correio 
I 'ural foi estendido a mais 324 localidades da 
zuna rural. 
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A infra-estrubJra de tratamento e distribuição 
foi ampliada através da criação de mais de 12 
centros operacionais, instalados em 11 Estados, 
destInados à triagem e à distribuição de objetos 
postais. 

Como suporte Indispensável à manutenção do 
elevado padrão de entregas de cartas e malotes 
no dia seguinte à postagem, a Rede Postal Aérea 
Noturna - RPN vem sendo reformulada e amplia­
da a cada '3no_ Dianamente 40 aeronaves, fretadas 
exclusivamente pela ECT para o transporte notur­
no das correspondências, percorrem cerca de 50 
mil Km atIngindo tanto as capitais e principais 
cidades brasileiras como, também, os municipios 
do Interior do Estado do Amazonas, que com­
põem a Rede Aérea Postal da Amazónia 

A perfeita Integração da RPN com as Unhas­
Tronco Nacionais tem permitido a entrega das 
correspondências nas localidades do interior dos 
Estados no prazo estabelecido de até dois dias 
após a postagem_ Durante 1987 foram percor­
ridos, por via de superfície, aproximadamente 40 
milhões de qudômetros, utilizando 10.800 veicu­
los próprios e contratados. 

O serviço telegráfico foi Implantado em 24 no­
vas locahdades. As medidas, visando ao aprimora­
mento do serviço, têm favorecido o aparecimento 
de demanda crescente, onde se destaca a moda­
lidade Telegrama Fonado, responsável por 50% 
do tráfego. Em oUbJbro, verificou-se que o tempo 
médio de transmissão das mensagens reduziu-se 
em 24 minutos com relação ao ano anterior, fixan­
do-se em 1 :40 hora 

b) Metas para 1988 
As principais metas programadas para 1988 

incluem a intalação de 115 Agências, 500 Postos 
de Correio Rural e a extensão do serviço telegrá­
fico a mais de 150 localidades. 

Será iniciada, ainda, a construção do Centro 
de Triagem Principal da Diretoria Regional de Mi­
nas Gerias, em Belo Horizonte. 

Finalmente, o Projeto de Automação da Tria­
gem de Cartas e Encomendas Postais será expan­
dido, em sua segunda etapa, em São Paulo, Rio 
de Janeiro e Brasília, e implantado em Belo Hori­
zonte, Salvador, Porto Alegre, Curitiba e Recife. 

Empresa Brasileira de Radiodifusão 
RADIOBRÁS 

a) Realizações e destaques em 1987 
No decorrer de 1987, a Radiobrás buscou apri­

morar a programação de suas emissoras, visando 
a ampliar sua audiência, com ênfase na prestação 
de serviços de caráter social e na divulgação dos 
atos governamentais. 

Esteve presente na cobertura das principais ati­
vidades da Presidência da República, gravando 
informações ao vivo tanto para suas emissoras 
como para as emissoras privadas de rádio e televi­
são. Produziu o boletim do "Diário da Constituin­
te", dando ampla divulgação dos trabalhos parla­
mentares para veiculação por parte das emissoras 
de televisão de todo o Pais. 

Em 1987, o Jomal Nacional continuou sendo 
transmitido por mais de uma centena de emis­
soras de rádio, obtendo-se maior audiência como 
resultado de uma produção mais dinâmica. 

Foram ainda melhoradas as condições opera­
cionais das emissoras de Macapá (AP), Boa Vista 
(RR} e Cruzeiro do Sul (AC), com a recuperação 
de seus transmissores. 
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b) Metas para 1988 
Para o ano de 1988, a Radiobrás prosseguirá 

em seus esforços buscando melhoria continuada 
de sua programação, orientando seus investimen­
tos para manutenção das condições técnicas e 
operacionais de sua emissoras. 

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 

O Ministério da Providência e Assistência Social 
-MPAS, em 1987, prosseguiu seu trabalho den­
tro das diretrizes govemamentais que visam asse­
gurar a melhoria da qualidade de VIda da popu­
lação brasileira . 

Dentro desse objetivo, o MPAS aprofundou o 
processo de racionalização, modernização e des­
centralização de suas atividades, buscando asse­
gurar o equilíbrio financeiro entre suas despesas 
e receitas. 

O Sistema Nacional de Previdência e Assistên­
cia Social-SINPAS apresentou, no encerramen­
to do exercício de 1987, superávit orçamentário 
de Cz$ 30,8 bilhões e saldo positivo de caixa de 
Cz$ 96,1 bilhões_ Este saldo de caixa fOI apurado 
através da comparação entre as receitas totais, 
no valor de Cz$ 702,2 bilhões, e as despesas totais, 
no valor de Cz$ 606,1 bilhões. 

Os resultados apresentados em 1987, compa­
rados com os de 1986, demonstram, do lado 
da receita, acréscimo real de 4% e, do lado da 
despesa, decréscimo real de 0,6%. 

Quando se examina, no entanto, os resultados 
do Sinpas pelo conceito "operacional", registra-se 
um déficit da ordem de Cz$ 33,5 bilhões Este 
valor é obtido de duas formas: pela comparação 
entre a arrecadação bancária e a despesa global, 
não se levando em conta a receita financeira, e 
pela dedução da correção monetária do rendi­
mento financeiro obtido pelo Sinpas em suas apli­
cações junto às autoridades financeiras. 

A ocorrência de déficit operacional deveu-se 
particularmente ao balanço negativo do mês de 
dezembro, pois até novembro o resultado acumu­
lado no ano era positivo. Tal fato decorreu de 
um aumento significativo na conta de beneficios, 
explicado pelo ciclo de pagamentos_ No ultimo 
mês do ano se procede não apenas ao pagamento 
do próprio periodo, mas também do abono anual, 
de valor igual ao beneficio do próprio mês de 
competência. Em 1987, este montante foi acres­
cido dos atrasos dos meses de setembro, outubro 
e novembro, todos pagos de uma só vez. 

Do ponto de vista de avaliação do desempenho 
global da Previdência, vale observar que, em 1987, 
apesar da significativa retração das transferências 
da União ao Sinpas e do decréscimo verificado 
na Arrecadação das ContribUições Previdenciárias 
sobre a folha de salários, todos os compromissos 
assumidos pelo Governo, traduzidos em progra­
mas sob a responsabilidade da Previdência Social, 
foram cumpridos, cabendo destaque para aque­
les destinados à melhoria da Assistência Médica 
e da Assistência Social à população, que registra­
ram ampla expansão. 

A atuação do MPAS se faz em três grandes 
áreas, que são: 

- Previdência social; 
- Saúde e Assistência Médica; e 
-Assistência Social_ 
As ações do MPAS na área da PrevidênCia So­

cial, realizadas através do Institutito Nacional da. 
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Previdência Social - INPS, tlveram como princi­
paIS objetivos estender os benefícios do seguro 
social a um universo cada vez mais abrangente 
de trabalhadores, dando-lhes também melhores 
condições de atendimento; introduzir o princípio 
da seletividade, em função da renda, na conces­
Seio de benefícios (salário-família, aUXIlio-natali­
d,ade e auxílio-funeral), como instrumento de justi­
ça social; e recuperar o valor real das aposen­
tadorias e pensões. 

O total de benefícios, entre aposentadorias e 
pensões, atingiu a 11,5 milhões de pessoas, dos 
quais aproximadamente 10% foram concedidos 
em 1987, com um desembolso global de Cz$ 
292,3 bilhões. As aposentadorias pagas pelo INPS 
beneficiariam 5,8 milhões de pessoas, com um 
dispêndio total de Cz$ 166,2 bilhões, sendo que 
2,:5 milhões de aposentadorias foram por velhice 
e receberam Cz$ 38,5 bilhões (23,2% do total), 
1,,3 milhão por tempo de serviço, que receberam 
cá 83,7 bilhões (50,4% do total) e 1,9 milhão 
por invalidez, com dispêndios de Cz$ 44 bilhões 
(26,4% do total). 

O custo per capita das aposentadorias por 
tempo de serviço, em 1987, atingIU a Cz$ 63,2 
mil, quatro vezes superior à aposentadoria por 
velhice e três vezes o valor pago aos aposentados 
por invalidez. 

A concessão de aposentadorias na área rural, 
em 1987, beneficiou a 135,8 mil trabalhadores, 
dos quais aproximadamente 6% da região Norte 
do País, 46% da Nordeste, 7% da Centro-Oeste, 
23% da Sudeste e 18% da região Sul. A conces­
são de benefícios por acidentes de trabalho na 
árE!a rural atingiu a 129,6 mil trabalhadores em 
1987, concentrados (88% desse total) nos seguin­
tes Estados: São Paulo (38.252), RIO Grande do 
Sul (34.907), Santa Catarina (13.658), Pernam­
buco (10.285), Paraná (8.768) e Minas Gerais 
(8.530). 

Os benefícios reajustáveis pela política salarial 
e aqueles vinculados ao Salário Mínimo de Refe­
rência registraram um ganho real de 4,53%, den­
tro do objetivo governamental da recuperação 
gradativa de seu valor real. Além disso, na área 
rural os trabalhadores passaram a fazer jus à con­
cessão do auxílio-reclusão e auxílio-doença co­
mum, dentro do princípio de isonomia com os 
trabalhadores urbanos, e também à concessão 
da pensão por morte aos dependentes do traba­
lhador rural falecido em data anterior a 26 de 
maio de 1971 (anterior à data da Lei Comple­
mentarn° II, de29 de maio de 1971,que instituiu 
o Prorural - Programa de Assistência ao Traba­
lhador Rural), no valor de meio Salário Mínimo 
de Referência. 

A redução do tempo de resposta ao público 
e a eliminação de fIlas tornaram-se reais com 
a implantação de modernos equipamentos com­
putadorizados e reforma nas instalações de 24 
pOStOS de atendimento da Previdência. 

Na área de Saúde e Assistência Médica, as 
ações do Ministério da Previdência Social, execu­
tadas através do Instituto Nacional de Assistência 
Médica - INAMPS, buscaram garantir o acesso 
universal e igualitário aos seus serviços, dentro 
do objetIvo de melhorar o nível de saúde da popu­
lação brasileira. 

O lNAMPS/MPAS despendeu, em 1987, recur­
sos da ordem de Cz$231,6 bilhões para o desen­
volvimento dos seus diversos programas, dentre 
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os quais destaca-se a implantação do Sistema 
Unificado e Descentralizado de Saúde - SUDS, 
que se realiza através de um processo de descen­
tralIzação e co-gestão, via convênios entre o 
lNAMPS/MPAS e os Ministérios da Saúde, Traba­
lho e Educação e as Secretarias Estaduais e Muni­
cipais de Saúde. 

Os recursos do lNAMPS/MPAS alocados e 
transferidos aos Estados e municípios destina­
ram-se não só ao custeio das práticas médicas 
(consultas, internações, exames etc.), como tam­
bém ao financiamento da recuperação da rede 
física (hospitais, postos de saúde), viabilizando, 
assim, o fortalecimento e melhoria dos serviços 
prestados pelo Setor Público nos níveis estadual 
e municipal. 

Em 1987, foram assinados convênios com 22 
Estados e com o Distrito Federal para a implan­
tação dos SUDS, envolvendo recursos do 
lNAMPS/MPAS da ordem de Cz$ 56,8 bIlhões. 

Dentro os principais serviços prestados na área 
médica, em 1987, destacam-se: 194,5 milhões 
de atendImentos básicos; 236,8 milhões de con­
sultas médicas ambulatoriais; 91,2 milhões de 
atendimentos odontológicos; 11,3 milhões de in­
ternações; 13 milhões de radio diagnósticos 
(Raios X); e 65,8 milhões de exames de patologia 
clínica. 

O Programa de Investimentos do lNAMPS/M­
PAS buscou melhorar as condições de funciona­
mento de suas unidades assistenciais e de maior 
utllIzação de sua capacidade instalada, através da 
reforma, ampliação e reequipamento das unida­
des existentes, construção de novas unidades de 
pesquisa e cooperação técnica, com a aplicação 
de recursos da ordem de Cz$8,1 bilhões. 

Na área de assistência social, o MPAS vem viabi­
hzando meios e condições para a efetiva promo­
ção dos beneficiários de seus programas, de for­
ma a compensar os efeitos adversos da pobreza 
existente em subs~ncial parcela da população 
brasileira, através da ação da Fundação Legião 
Brasileira de Assistência - LBA e da Fundação 
Nacional de Bem-Estar do Menor - Funabem. 

A atuação da LBA deu ênfase, em 1987, ao 
atendimento ao menor carente e à promoção so­
cial do indivíduo e da família, em termos de me­
lhoria da renda. 

As creches-casulo atendem de forma mais 
completa crianças de três meses a seis anos de 
idade, proporcionando alimentação, assistência 
na área de saúde, atIvidades psicopedagógicas 
e recreação, funcionando também como centro 
irradiador de ações dIrigidas à família e à comuni­
dade, tendo beneficiado cerca de 2.016 mil crian­
ças. Para atender ao custeio das creches-casulo, 
a LBA despendeu, em 1987 Cz$ 7,0 bilhões. Em 
1987, foram reformadas e/ou ampliadas 14 mil 
creches, com dispêndios da ordem de Cz$ 2,7 
bilhões. 

O Programa de Complementação A1imentar­
PCA, que atende cnanças de até três anos, gestan­
tes e nutrizes com a distribuição de complemen­
tos alimentares beneficiava, em dezembro de 
1987, cerca de 1,5 milhão de pessoas/mês, com 
um dispêndio de Cz$ 2,8 bilhões ao longo de 
1987. As ações do PCA não se limitam à distri­
buição de alimentos, pois também incluem o con­
trole da imunização, incentivo ao aleitamento ma­
temo, terapia de reidratação oral e acompanha­
mento do crescimento de crianças. 
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Dentro do objetivo de promoção do indivíduo 
e da família, cerca de 40 mil unidades de produ­
ção - microempresas sociais - estavam em 
funcionamento em dezembro de 1987, desenvol­
vendo atividades que elevaram o rendimento das 
pessoas na faixa de renda familiar de até dois 
salários mínimos, tendo sido despendidos cá 
3,7 bilhões. 

O Programa de Saúde e Reabilitação Física e 
Mental, que visa ao atendimento ambulatorial nos 
Centros Sociais, atendeu a 4 milhões de pessoas 
em ações de saúde. No que se refere à reabilitação 
física e mental, atingiu-se, em dezembro de 1987, 
o atendimento de 150 mil pessoas/mês porta­
doras de algum tipo de deficiência. Os recursos 
despendidos nesse programa, em 1987, alcan­
çaram Cz$ 1,8 bilhão. 

O atendimento aos idosos, com ênfase no apro­
veitamento de seu potencial e sua inserção/manu­
tenção no meio familiar e comunitário, beneficiou 
142 mil pessoas em 1987. 

A reinserção dos menores no contexto sócio-fa­
miliar, através de formação cívica, cultural e reli­
giosa, realizada pela Funabem, alcançou 609 mil 
pessoas/mês em dezembro de 1987, tendo sido 
despendidos nesse programa, ao longo do ano, 
Cz$ 4,6 bilhões. 

Em 1987, a Funabem, dentro de sua estratégia 
de descentralização, implantou 15 Centros de Re­
cursos Integrados de Atendimento ao Menor -
CRIAM, !:om o objetivo de atender às crianças 
e adolescentes em situação de risco, tendo des­
pendido, para isso, Cz$ 508 milhões. 

A programação de atividades do' MPAS para 
1988 prevê a manutenção das linhas que orienta­
ram sua ação em 1987, com ênfase na moder­
nização do aparelho previdenciário. Para isso, será 
dada continuidade e aprofundada a Informação 
dos serviços no sistema previdenciá'no, com for­
mação apropriada de seus recursos humanos e 
prosseguimento do aperfeiçoamento da legisla­
ção previdenciária, a partir dos parâmetros que 
estão sendo reformulados pela Assembléia Nacio­
nal Constituinte. 

Em 1988, espera-se completar a implantação 
do Sistema Unificado e Descentralizado de Saúde 
- SUDS, com a assinatura de convêmos corn 
os Estados do Maranhão e Piauí. 

O atendimento básico de saúde deverá atingir 
a quase 400 milhões de consultas, enquanto as 
consultas médicas ambulatoriais devem ficar pró­
ximas a 335 milhões e as internações a 13 mi­
lhões. 

No final de 1988 as creches-casulo deverão 
estar atendendo a 4,4 milhões de crianças/mês 
e o Programa de Complementação Alimentar -
PCA beneficiando a 2,5 milhões de pessoas/mês. 

Com relação ao·atendimento de pessoas porta­
doras de deficiência física, as metas para 1988 
são de 186 mil pessoas/mês em ações preventivas 
e 164 mil pessoas/mês no tratamento de reabili­
tação. 

Os idosos atendidos ao final do corrente ano 
deverão estar ao redor de 1 milhão/mês e o atendi­
mento ao menor, de forma direta e indireta, próxi­
mo a 734 mil/mês. 

Na área de Previdência estima-se que o número 
total de aposentados alcançará a 6.105 mIl, ou 
seja, 274 mil pessoas serão beneficiadas com a 
concessão de novas aposentadorias em 1988, 



_76 Quarta-feira 2 

< ~lldo 120 mil por velhice, 63 mil por tempo de 
. ';_iço e 91 mil por invalidez. 

,) programa de modernização da Previdência 
r . ~ve o treinamento de 5 mil servidores e a instala­
'. :.) de 250 postos, já tendo sido iniciado o reca­
l··.~tramento dos beneficiários da Previdência, es­
to -.-,::Idos em 7 milhões de pessoas. 

MINISTÉRIO DA CULTURA 

.\ atuação do Ministéno da Cultura esteve volta­
l'~ em 1987, para a preservação do patrimônio 
i'=' ,b memória cultural do País, o estímulo à criativi­
, '~Je artistica do nosso povo, a defesa da identi­
l':Je cultural brasileira e a divulgação e democra­
t-:Jção do acesso aos bens culturais. 

Preservação do Patrimônio· 
Histórico e Artistico Nacional 

A ação do Ministério, neste campo, centra-se, 
r -,;cipuamente, na conservação e preservação do 
r .:lrimônio cultural do País, assim considerados 
t' wnjunto de bens culturais móveis e imóveis, 
t _': acervos museológicos, bibliográficos e arqui­
". ucos. 

O ano de 1987 assinalou o cinqüentenário de 
c· ,wção do antigo Serviço de Proteção ao Patri­
monio Histórico e Artistico Nacional, atual Secre­
Lua de Patrirnônio Histórico e Artistico T'Iacional. 

t, celebração do evento, aliada ao incentivo es­
kbclecido pela Lei Samey, propiciou que a inicia­
Ú-J privada se associasse ao Ministério da Cultura, 
r ' tarefa de preservação e valorização de bens 
C,lrurais. 

Buscando expandir sua atuação, o Ministério 
l' r:ultura instalou, em 1987, na região Amazô­
(. j, a Delegacia Regional da Secretaria do Patri­
fi úoio Histórico e Artistico Nacional. 

Difusão e Intercâmbio 

No campo da difusão e intercâmbio de bens 
e _erviços culturais, o Ministério buscou a abertura 
d '.ias de acesso a tais bens e serviços, promo­
wndo e difundindo os valores da cultura nacional. 

Dentre as programações desenvolvidas em 
1:'t'7, destacam-se, nas artes plásticas, o apoio 
;;. _ -: Bienal Internacional de São Paulo, :l realIza­
ç_o de exposições itinerantes do XIX Salão Nacio­
nal de Artes Plásticas e edições sobre artes plásti­
cas em geral. 

!'Ia música erudita e popular, destacam-se a 
re..llização da VII Bienal da Música Brasileira Con­
temporânea.e as homenagens e comemorações 
d' datas festivas de artistas brasileiros, edição de 
p .. ituras, livros e discos. 

I I J3 artes cênicas, foi intensamente apoiada a 
f( -'cação de festivais, encontros e seminários, 
al, :mgendo atividades de circo, dança, ópera e 
te~lfo. Destaca-se, em 1987, a participação do 
In<.lItuto Nacional de Artes Cênicas - lnacen na 
D Conferência Ibero-Americana de Teatro, reali­
ZUd3 em Buenos Aires, onde ficou estabelecido 
SH o lnacen o centro de discussão de toda infor­
ffi3Ção e difusão da didática teatral e das diferen­
te", escolas de teatro da América Latina. 

ÍI mtercâmbio externo, considerado como uma 
f( :: a mais de enriquecimento da nossa cultura 
e o .::tfirmação da nossa presença no cenário 
ii' nacional, também mereceu a atenção do Mi­
ru . rio, principalmente através do Projeto Brasil! 
França. Resultado de Acordo entre os dois países, 
este Projeto proporcionou duas exposições de re-
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levo em Paris sobre Arte Popular Brasileira, no 
Grand Palais, e Modernidade - Arte Brasileira 
do século XX, no Museu de Arte Modema, além 
da vinda de grupos franceses ao Brasil. 

Especial ênfase foi dada às comemorações do 
centenário de Vil/a Lobos, celebrado em todo País 
e no exterior com o apoio do Ministério. 

Apoio à Produção no Campo 
da Cultura em Geral 

Ao Estado cabe apoiar seletivamente as distin­
tas formas de produção cultural, sem interfenr 
na criatividade artistica. Neste sentido, a ação do 
Ministério tem sido a de incentivo e apoio, exercida 
de preferência através de instituições da própria 
sociedade. 

Atento a este princípio tem o Ministério, nesta 
área, exercido ações de estímulo, quer através 
da concessão de recursos financeiros, quer atra­
vés da concessão de bens e serviços de assis­
tência técnica. Ressalte-se o apoio concedido às 
orquestras sinfônicas e à criação do Banco de 
Partituras da Música Sinfônica Brasileira; a institui­
ção do Programa Nacional de Apoio às Bandas 
de Música, com a realização de 8 cursos e distri­
buição de 620 instrumentos a 89 bandas; ao Pro­
jeto Piloto de Apoio ao Artesão; e ao Concurso 
Ivan Serpa, de apoio à produção na área das artes 
plásticas. 

No que concerne ao teatro, o Serviço Brasileiro 
de Teatro vem atuando na valorização da quali­
dade artistica e cultural da atividade teatral em 
todo o País. Especial ênfase foi concedida à pro­
dução, à recuperação e adequação de espaços 
cênicos, à ampliação das oportunidades de veicu­
lação de espetáculos, como também a programas 
de formação e informação técnica e artistica, in­
cluindo cursos, oficinas, publicação de textos e 
livros técnicos e culturais. 

A Dimensão Cultural do 
Cotidiano 

O Ministério atuou nas periferias urbanas atra­
vés de projetos que envolvem a recuperação da 
memória social, o desenvolvimento de experiên­
cias educacionais alternativas, a criação de espa­
fOS culturais móveis em bairros de baixa renda 
e a criação de oficinas artesanais. 

Através do Projeto Teatro e Questão Agrária, 
em convênio com o Ministério da Reforma e De­
senvolvimento Agrário - Mirad, promoveu-se a 
disC4ssão e divulgação do tema por intermédio 
do teatro, tanto através da encenação de espetá­
culos já existentes sobre a questão da terra, como 
pela realização de debates sobre o assunto, e a 
promoção de exposições itinerantes pelos diver­
sos estados brasileiros. Participaram deste Projeto 
instituições estaduais e municipais, universidades 
e entidades de classe. 

O Ministério da Cultura desenvolveu, em 1987, 
vários projetos de manutenção, preservação e di­
fusão de acervos de museus e casas históricas, 
bibliotecas, entre as quais a Biblioteca Nacional, 
que vem executando o Programa de MicrofIlma­
gem de Periódicos Brasileiros, em articulação 
com estados e municípios. 

Atraves do Pró-Documento, programa de ini­
ciativa da Fundação Nacional Pró-Memória, fo­
ram realizadas pesquisas relacionadas com a 
guarda e conservação de documentos. Foi inicia-
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do, em 1987, o Programa de Preservação dos 
Acervos dos Presidentes da República, que envol­
ve, inclUSive, pesqUIsas em conjuntos documen­
tais privados relativos à sua vida e à sua obra. 

Apoio à Produção Audiovisual 

O Ministéno tem atuado com vistas a estimular 
e apoiar a produção brasileira no campo aw;IIo­
visual, em partIcular de fIlmes 

Com este prpósito, foi reestruturado, em 1987, 
o Conselho NaCional de Cinema - Concine, de 
modo a permitir desempenho adequado na área 
da normatIzação e fiscalização das atividades ci­
nematográficas e de video, bem como de apoio 
e estímulo ao filme brasileiro de curta-metragem. 

A Empresa Brasileira de Filmes - Embrafilme, 
recebeu aporte adicionaI de recursos a fim de 
possibilitar a execução do Programa de Produção 
de Filmes NaCIonais, resultando no aumento de 
um quarto da produção de fIlmes de longa-me­
tragem. 

Apoio a Projetos e Atividades 
Culturais - Lei Sarney 

O ano de 1987 assmalou Importante mudança 
nas relações entre a sociedade CIVIl, os agentes 
culturais e o Estado. Graças aos incentivos fiscais 
instituídos pela LeI n' 7.505 - a Lei Samey -
foram destinados a cerca de 2.500 instituições 
culturais, cadastradas no Mmisténo da Cultura, 
mais de Cz$ 1 bilhão, incrementando significa­
mente os recursos alocados pelo Governo em 
atividades culturais. 

O universo das iniciativas beneficiadas pela Lei 
Samey abrange grande variedade de projetos e 
atividades, InclUIndo premlos à cnação cultural 
e artistica, parques ecológICOS, doações de milha­
res de livros e bibliotecas, construção de teatros 
e museus, finanCiamento de fIlmes de longa-me­
tragem e a Instalação de espaços culturais inte­
grados. 

Ademais, o Ministério da Cultura tem aplicado 
diretamente, através do Fundo de Promoção Cul­
tural, recursos oriundos dos Incentivos fIScais, que 
beneficiaram municípiOS e instituições de menor 
porte, sem condições de receberem diretamente 
os recursos da Lei Sarney Com este propósito 
foram assinados, em 1987, convémos que permi­
tirão a instalação de espaços culturais em 32 cida­
des das regiões menos desenvolvidas do Pais. 

Ações para 1988 

Dentro do programa de consolidação do Minis­
tério, 1988 caracterizar-se-a pelo aprimoramento 
institucional, mediante a cnação de três novas 
funções, já autorizadas pela Lei n° 7.624, de 5 
de novembro de 1987: Fundação Nacional Pró­
Leitura - PRó-LEITURA, Fundação Nacional 
de Artes Cêmcas - FUNDACEN e a Fundação 

do Cmema Brasileiro - FCB 
Dentre as ações programadas para 1988, des­

tacam-se: 
-as comemorações relativas ao centenario da 

abolição da escravatura, compreendendo eventos 
sob responsabilidade de umdades do próprio f'\i­
nistério e apoio a atividades correlatas nas unida­
des da Federação e nos municípIOS; 

- a conclusão das obras de restauração do 
Museu da República, prevendo-se sua reabertura 
em 1989, como parte das comemorações do 
Centenário da República; 
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- a continuidade ao Programa de Preservação 
dos Acervos Documentais dos Presidentes da Re­
pública, compreendendo a criação de dOIs cen­
tros de documentação e a realização de pesquisas 
em 28 conjuntos documentais, inclusive privados, 
relativos à VIda e obra dos presidentes; 

- o aperfeIçoamento do sistema de arrecada­
ção de recursos próprios do Ministério, assim co­
mo os decorrentes da Lei Samey; 
-a recuperação da Aldeia de Arcozelo, antiga 

E.scola de Teatro, fundada por Pascoal Carlos 
J'ilagno, assegurando o funcionamento de um es­
paço cultural destinado ao desenvolvimento de 
aUvidades ligadas às artes cênicas; e 

- fmalmente, dará continuIdade à preservação 
do nosso património histónco, artístIco e natural, 
à ampla difusão dos nossos valores culturais, den­
tro e fora do País, prestará apoio à produção cultu­
ra'l e buscará o fortalecimento das áreas relativas 
ao livro, às artes cênicas e ao cinema. 

MINISTÉRIO DA HABITAÇÃO, 
URBANISMO E MEIO 

AMBIENTE 

O Decreto-Lei n° 95.075, de 22 de outubro de 
1987, transformou o Ministério do DesenvolvI­
mento Urbano e MeIO Ambiente - MDU em Mi­
m:sténo da Habitação, Urbanismo e MeIO Ambien­
te - MHU, com as competências de formulação 
e execução das políticas habitacional, de sanea­
mento baslco, de desenvolvimento urbano, de 
meIo ambiente e de transporte urbano. O mesmo 
decreto-lei a ele transferiu a CaIXa Económica 
Federal- CEF. 

.o Mimstério da Habitação, Urbanh,mo e Meio 
Ambiente tem c1.ferido prioridade à população 
de baixa renda na execução de programas de 
saneamento (água, esgoto, drenagem, lImpeza 
urbana), habitação (construção, reforma e infra­
estrutura de moradia), transporte urbano e prote­
ção ao meio ambiente. Além desses investimen­
tos. setoriais, o MHU prossegue na implantação 
dos Programas de Desenvolvimento Urbano Inte­
grado que beneficiam os habitantes das regiões 
metropolitanas e das cidades médias, apoiando, 
ainda, as admimstrações municipais. 

Através da Portaria MHU n° 186, de 6 de novem­
bro de 1987, foi criado um grupo de trabalho 
com a incumbênCIa de propor medidas para que 
fossem efetuados ajustes necessários na política 
então vigente do Sistema Financeiro da HabItação 
- SFH, bem como atender um dos pnncipais 
anseios da sociedade brasileira que é a aquisição 
de moradia própria, favorecendo as classes de 
menor renda Nesse sentido, foram estabelecidas 
novas condições de juros e níveis de comprome­
timento de renda para os financiamentos do SFH. 

E:m 1987, no âmbito de atuação do MHU e 
dos órgãos sob sua gestão, foram investidos re­
cursos da ordem de Cz$ 131276,4 milhões. Des­
ses, 90% foram efetuados pela CEF. 

O programa de ação do Ministério da Habita­
ção, Urbanismo e Meio Ambiente - MHU está 
baseado, fundamentalmente, na definição das 
prioridades sociais específicas aos projetos de sua 
competência, concentrando esforços naqueles 
que apresentam como características 'básicas a 
descompressão urbana, a geração de empregos, 
a redistribuição de renda e o uso de materiais 
locais, visando, principalmente, ao atendimento 
da população de baixa renda. 
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Dessa forma, o Ministério destinou, em 1987, 
nos seus programas-fim, recursos no valor de 
Cz$ 11.642,5 milhões, sendo Cz$ 3.742,5 milhões 
para habitação, Cz$ 4.486,1 milhões para sanea­
mento, Cz$ 2.593,2 milhões para infra-estrutura 
urbana e Cz$ 820,7 milhões para os demais pro­
gramas geridos diretamente pelo MHU. 

Habitação 
A política habitacional do MHU, em 1987, teve 

como principais diretrizes: a ampliação do atendi­
mento às áreas empobrecidas, beneficiando em 
especial a população com renda familiar inferior. 
a três salários mínimos; â'melhoria das condições 
de habitabilidade nas favelas, mediante a implan­
tação de infra-estrutura urbana; e o incentivo à 
redução de custo de habitação através do apoIo 
à tecnologia e à produção de materiais de cons­
trução. 

Os contratos assinados no âmbito da CEF e 
os convênios realizados pelo MHU permitirão a 
construção de cerca de 275 mil moradias, sendo 
130 mil financiadas com recursos oriundos do 
FGTS, 95 mil provenientes das cademetas de 
poupança e cerca de 50 mil do Tesouro Nacional. 

Esta programação envolve Cz$ 211 bilhões, 
dos quais Cz$ 153 bilhões relacionados ao seg­
mento da CEF que opera com captação do Siste­
ma Brasileiro de Poupança e Empréstimo - SB­
PE, Cz$ 51 bilhões do FGTS e Cz$ 2 bilhões 
dos programas geridos diretamente pelo MHU 
com recursos do Tesouro Nacional. 

Saneamento 
Os principais programas executados direta­

mente pelo MHU envolveram recursos de Cz$ 
4.486,1 milhões assim discriminados: abasteci­
mento de água - contemplando 200 mil pessoas 
(40 mil ligações) com investimento de cerca de 
Cz$ 319,6 milhões; esgotamento sanitário""':' be­
neficiando 240 mil pessoas (48 mH ligações) 
com investimentos de Cz$ 1.241,7 milhão; limpe­
za urbana - aplicação de Cz$ 161,5 milhõesj 
drenagem fluvial e canalizáção de cursos d'água 
- envolvendo Cz$ 2.763,3 milhões, mediante 
convênios com Estados, prefeituras e com o De­
partamento Nacional de Obras e Saneamento -
DNOS. . 

Os investimentos no campo de saneamento, 
contratados pela Caixa Econômica Federal, atin­
giram Cz$ 64.341,7 milhões, assim distribuídos: 
abastecimento de água - beneficiando 4,0 mi­
lhões de pessoas (771 mil ligações), referentes 
à contratação de obras no valor de Cz$ 35:100,0 
milhões; esgotamento sanitário - contratados 
Cz$ 23.341,7 milhões com o objetivo de atender 
a 1,6 milhão de pessoas (317 mil ligações); drena­
gem pluvial e outras melhorias sanitárias - con­
tratados Cz$ 5,9 bilhões, incluindo-se a drenagem 
de 1,2 milhão de metros. 

Desenvolvimento Urbano Integrado 

As ações de desenvolvimento urbano integrado 
voltadas para as regiões metropolitanas e as cida­
des de porte médio contemplaram a implantação 
de obras de infra-estrutura urbana e social, gera­
ção de emprego e renda e melhoria dos sistemas 
de gestão. ' 

O Programa Regiões Metropolitanas contem­
plou, em 1987, Recife, Salvador e Curitiba. Para 
Recife, a dotação orçamentária, em 1987, foi Cz$ 
1.124,41 milhão, aplicados em 14 municípios, pa-
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ra urbanização de favelas, construção de mori.!­
dias de baixo custo, saneamento básico, melhocia 
do sistema viário, além de aperfeiçoamento i08lJ­
tucional. 

Para a região metropolitana de Salvador, a dotu' 
ção orçamentária foi Cz$ 191,4 milhões, dos qU613 
Cz$ 168,2 milhões liberados para ações de fortaI.:, 
cimento institucional, aquisição de equipamento j 
e serviço de limpeza urbana e aprimorameml' 
dos serviços de manutenção da infra -estrutur J 

urbana. 
A região metropolitana de Curitiba prepar J, 

atualmente, a sua proposta de investimentos par J 

financiamento do BIRD. No ano de 1987 foram 
aplicados Cz$ 30 milhões na preparação de estu· 
dos de pré-projeto. 

No âmbito da Caixa Económica Federal -
CEF, a área de desenvolvimento urbano desem­
bolsou, em 1987, recursos de Cz$ 6,4 bilhõe;:, 
dos quais 55% destinaram-se à recuperação ac,?­
lerada de comunidades urbanas de pequeno po. 
te - Projeto CURA. 

Ação Municipal 

O Ministério vem atuando em diversas ativida­
des tais como a melhoria das bases cartográfica'; 
e cad~l, aperfeiçoamento organizacional e de 
planejamento, além de aperfeiçoamento mstitu­
cional e melhoria administrativa, no valor de Cz$ 
157,0 milhões. 

Dentro da ~ea de atuação da Caixa Econômica 
Federal - CEF, foram firmados, em 1987, convf.. 
nios no valor de Cz$ 35,7 bilhões, beneficiand·, 
520 municípios brasileiros. Tais ações permhl' 
ram, entre outros, a pavimentação de 48 milhõ 
de metros quadrados de vias públicas e a dren 
gem de 2,6 milhões de metros. 

Transportes Urbanos 

Em 1987, as ações do Ministério na área de 
transportes urbanos concentraram-se em segu­
rança de tráfego, conservação de energia, evolu­
ção tecnológica e gerenciamento setorial. 

A atuação do Ministério da Habitação, Urb.;,­
nismo e Meio Ambiente - MHU, objetivou: 
-a transformação do "vale-transporte" em 

instrumento obrigatório; e 
- a superação das crises fmanceiras que atIn­

giram o setor, em face da manutenção de tarifas 
irreais, colocando para isso, em prática, diversas 
medidas: a venda de óleo diesel às transporta­
doras urbanas, a preços de revendedor, e a dilata­
ção no prazo de pagamento e abertura de crédik\ 
para aquisição de veículos. 

Cerca de 120 cidades participaram desse esfor­
ço conjunto que reuniu o poder federal, o poder 
municipal local e a iniciativa privada, com result<J· 
dos sociais relevantes. 

A Empresa Brasileira de Transportes UrbanC>L, 
- EBTU, desenvolveu ações significativas, tal . 
como investimentos e apoio técnico e operacíorul 

através de convênios com 147 municípios, ater,· 
dendo um total de 49 grandes áreas urbana:. 
com a seguinte distribuição regIOnal: 

- Norte: 2 áreas urbanas com 3 municípIOS; 
-Nordeste: 21 áreas urbanas com 56 muni-

cípios; 
- Centro-Oeste: 6 áreas urbanas com 6 mum­

cípios; 
- Sudeste: 10 áreas urbanas com 44 mUni· 

cípios; e 
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-Sul: 10 áreas urbanas com 38 municípios. 
Especificamente a EBTU, sob a orientação do 

MHU, conduziu os seguintes programas: 
- Programa de Investimentos em Transportes 

Urbanos - PITU, que aplicou Cz$ 438 milhões 
em pa\1mentação de vias, sinalização e apoio ins­
titucional, beneficiando cerca de 18 milhões de 
pessoas em 63 municípios; 

- Programa de Apoio aos Sistemas Locais e 
Transportes em Aglomerados Urbanos e Cidades 
de Porte f.\édio - PROURB, que visa realizar in­
vestimentos de baixo custo em infra-estrutura, ge­
renciamento e na operação dos transportes urba­
nos. Foram realizados convênios para atendimen­
to a 17 cidades, beneficiando 3 milhões de habi­
tantes, com recursos da ordem de Cz$655 mi­
lhões. Para o próximo ano, as previsões são de 
que esses números atinjam 100 cidades e 20 
milhões de habitantes; 

- O IV Acordo EBTU/Banco Mundial- BIRD 
IV - com investimentos previstos de US$ 400 
milhões em quatro anos, nas nove regiões metro­
politanas, dos quais 75% sob a responsabilidade 
do Governo Federal. Esse programa pretende re­
duzi~ os custos totais das viagens urbanas, tendo 
destinado para 1988 a importância de Cz$ 578 
milhões. 

O MHU desenvolve, ainda, em relação ao trans­
porte urbano, um conjunto de programas especí­
ficos, tais como: Renovação de Frota, Programa 
Nacional de Transporte de Massa, Estudo de Se­
gurança de Tráfego e Utilização de Gás Natural, 
entre outros. 

Meio Ambiente 

O Governo, através da Secretaria Especial do 
Meio Ambiente - SEMA, buscou promover a utili­
zação racional dos recursos naturais e a manu­
tenção e melhoria da qualidade do meio ambiente 
pela implantação de um processo contínuo de 
gestáo ambiental e do controle dos vários tipos 
de poluição. 

No exercício de 1987, o Conselho Nacional de 
Meio Ambiente - CONAMA, firmou-se como ór­
gão atuante na discussão e controle das questões 
ecologicas. Nesse período, foram criadas e apro­
vadas as seguintes Câmaras Técnicas de Acom­
panhamento à Assembléia Nacional Constituinte; 
Saneamento Básico; Zoneamento Ecológico-E­
conómico; Recursos Hídricos; Poluição Industrial; 
Agrotóxicos; Mineração; e Flora e Fauna. 

Foram programas prioritários, em 1987: Siste­
ma Nacional de Meio Ambiente; Controle da Polui­
ção Industrial; e Implantação e Ampliação de Esta­
ções Ecologicas e de Unidades de Conservação. 

O Programa de Controle de Poluição do Ar 
por Veículos Automotores - PROCONVE, com 
a finalidade de reduzir, significativamente, a polui­
ção produzida por veículos automotores, conce­
deu, em 1987, a grande parte dos fabricantes 
nacionais de veículos, as primeiras IJcenças para 
uso da Configuração de Veiculos ou Motos -
LCVM. 

Em 1987, foram repassados pela SOO aos 
Estados do Pará, Minas Gerais, Rio de Janeiro, 
Goiás, Mato Grosso e Rondônia recursos de Cz$ 
6,2 milhões, destinados a estudos de avaliação 
e controle nas áreas em que existam atividades 
de garimpagem de ouro, para evitar a contami­
nação pelo uso indiscriminado de mercúrio me-

-tliCO. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

A SEMA, dando continuidade a sua política de 
proteção ao meio ambiente, repassou, em 1987, 
;;lOS Estados da Bahia, Goiás, Mato Grosso do 
Sul, Rio Grande do Sul, Paraná e São Paulo, recur­
sos que ultrapassaram Cz$ 6,8 milhões. 

Convém citar, ainda, o convênio assinado com 
a Secretaria de Ciência e Tecnologia de Minas 
Gerais, no valor de Cz$ 6 milhões, para implan­
tação de escritórios regionais de política ambien­
tai. 

Em 1987, a Sema, visando a negociação de 
financiamento externo, desenvolveu estudos para 
elaboração do Programa Nacional do Meio Am­
biente, objetivando o estabelecimento de uma po­
lítica compativel com a melhoria da qualidade 
do meio ambiente e da própria vida da população. 

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA 
E TECNOLOGIA 

Em 1987, continuou o Ministério da Ciência 
e Tecnologia o esforço de constituição de estru­
tura institucional administrativa para formular e 
implementar a política de desenvolvimento cientí­
fico e tecnológico do País. Destacam-se, neste 
ano, a criação das Secretarias de Novos Materiais 
Química Fina e Mecânica de PreciSão e .a consoli~ 
dação da Secretaria de Biotecnologia. Merece re­
ferência, ainda, a estruturação do Conselho Cien­
tifico e Tecnológico - CCT, recentemente im­
plantado, que passando a dispor de poder delibe­
ratório, deverá constituir-se no principal instru­
mento institucional de articulação e operação do 
Sistema Nacional de Ciência e Tecnologia. 

Investimentos em Ciências e 
Pesquisas 

O Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Cientifico e Tecnológico - CNPq procurou am­
pliar a capacitação nacional, incentivando a pes­
quisa, apoiando e estimulando a formação de re­
cursos humanos. 

Houve, em 1987, um substancial acréscimo na 
concessão de bolsas de estudo no país e no exte­
rior, que passaram, respectivamente, de 12 para 
20 mil e de 900 para 1.300. O apoio aos cursos 
de mestrado, doutoramento, pesquisa, aperfei­
çoamento e iniciação científica deverá se intensi­
ficar, ainda mais, em 1988, quando deverão ser 
beneficiados 37 mil pesquisadores que desenvol­
verão seus trabalhos no Brasil, e 10 mil no exterior. 

Não somente o número, mas também o valor 
real das bolsas, no Brasil, cresceu substanCial­
mente em 1987, enquanto aquela, destmada ao 
bolsista no exterior, dobrou em relação ao ano 
anterior. 

Dentro dos programas federais de incentIvo ao 
desenvolvimento econômico e social, de âmbito 
regional, o CNPq vem contribuindo com três im­
portantes iniciativas: o Programa de Desenvolvi­
mento Científico e Tecnológico para o Nordeste 
- PDCT INE, o Programa do Trópico Semi-Árido 
- PTSA e o Programa do Trópico Úmido -
PTU. 

O CNPq possui, também, unidades próprias 
de pesquisa que vêm recebendo apoio financeiro 
crescente nos últimos anos, chegando a repre­
sentar, em 1987, a quinta parte dos recursos orça­
mentários do Conselho. Neste ano, teve continui­
dade a implementação do Laboratório Nacional 
de Luz Sicroton - LNLS, em Campinas (SP). 
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Financiadora de Estudos e 
Projetos - FlNEP 

A Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP 
tem por objetivo fomentar, técnica e financeira­
mente, estudos, pesquisas, programas e projetos 
na área de ciência e tecnologia, de instituições 
acadêmicas e empresas, segundo pnoridades de­
finidas pelo Govemo Federal. Os recursos aplica­
dos pela FlNEP, em 1987, cresceram, em termos 
reais, aproximadamente 44% em relação a 1986. 

A FlNEP atua seguindo quatro linhas principais: 
o Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecno­
lógico da Empresa Nacional-ADTEN, o Progra­
ma de ApOIO a Usuários de Serviços de Consul­
toria - AUSC, o Programa de APoio à Consultoria 
Nacional - ACN e o Fundo Nacional de Desen­
volvimento Científico e Tecnológico - FNDCT. 

Em 1987, foram contratados cerca de 250 pro­
jetos das linhas ADTEN, AUSC e ACN, concen­
trados em mais de 80% nas áreas de mineração, 
metalurgia e mecânica, material elétrico, eletrê­
nico e de comunicações, química, plásticos e ál­
cool, além de construção civil, engenharia e con­
sultoria. 

As operações do Fundo Nacional de Desenvol­
vimento Científico e Tecnológico - FNDCT signi­
ficaram 650 projetos nas áreas de ciências sociais, 
química e agropecuária, informação científica e 
tecnológica, e eletrônica e informática, com recur­
sos a fundo perdido. 

Biotecnologia 
Para o Programa de Ação em Biotecnologia, 

foram considerados prioritários, em 1987, os se­
tores de saúde, agropecuária, alImento e energia. 
APoiando as ações dirigidas ao crescimento da 
capacitação científica e tecnológica no País, para 
viabilizar a incorporação de processos biotecno­
lógicos no setor produtivo, o Sistema Integrado 
de Biotecnologia - SIB tem concentrado esfor­
ços na formação de recursos humanos nos diver­
sos graus de ensino e na montagem de infra-es­
trutura compatível. 

O SIB consiste em uma rede de cooperação 
a nível nacional que une, por área temátIca, os 
núcleos de produção científica e tecnológica dedi­
cados a uma mesma linha de pesquisa. Preten­
de-se estruturar o SIB a partir da criação de Cen­
tros Integrados em Biotecnologia - CIB para ca­
da uma das regiões do Brasil. 

Criada através do Decreto n° 95.177, de 10 
de novembro de 1987, a Comissão lnterminis­
terial de Biotecnologia - CIBT, coordenada pelo 
MCT, tem o objetivo de integrar e ordenar as ações 
desenvolvidas pelos segmentos institucionais li­
gados à área. 

Por outro lado, a implantação efetiva de uma 
política de desenvolvimento científico e tecnoló­
gico depende de uma estreita cooperação intema­
cional, inclusive ao nível do setor produtivo. Para 
a realização desse objetivo, foram firmados acor­
dos com a Argentina e Portugal, ressaltando-se 
a aprovação e o início, em 1987, das atividades 
relacionadas aos projetos binacionais do Centro 
Brasileiro/Argentino de Biotecnologia. 

Infonnática 

A ação da Secretaria Especial de Informática 
- SEI buscou consolidar, em 1987, os objetivos 
indicados pela Lei n" 7.232. de 29 de outubro 
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de 1984. Esta Lei passou a ser conhecida como 
Lei de Informática dentro do I Plano Nacional de 
Informática - PI..ANIN, elaborado pelo Conselho 
I'lacional de Informática e Automação - CONIN 
e aprovado pelo Congresso Nacional, em 17 de 
abril de 1986. 

As ações técnicas e administrativas da SEI en­
volveram a anuência prévia para importação de 
cerca de US$ 750 milhões de bens de informática, 
a análise e aprovação de aproximadamente 600 
projetos de desenvolvimento e produção em di­
VNSOS segmentos do setor e a aprovação de pIa­
nos anuais de capitalização de empresas e con­
cessão de incentivos fiscais a projetos de pesquisa 
e desenvolvimento e produção. 

Objetivando a aplicação coordenada de recur­
sos financeiros públicos, destinados ao fomento 
das atividadesde informática, a SEI buscou ence­
tar, na análist'í de projetos empresariais, ações 
conjuntas com o BNDES, a F1NEP e o F1PEC. 

Foi Implantado, em 1987, o Sistema de infor­
mações - SISEI, dotando a Secretaria de meios 
adequados à execução das crescentes atividades 
sob sua responsabilidade. Trata-se de sistema de 
apoio à decisão, sob os pontos de vista opera­
cional e gerenclal, agilizando o fluxo de docu­
mentos que tramitam no órgão e servindo de 
suporte à sua atividade-fim. 

Inúmeros projetos e programas vêm sendo de­
senvolvidos através do Centro Tecnológico para 
Informática - CTI, que tem por finalidade promo­
ver o desenvolvimento da pesquisa científica e 
tecnológica, destacando-se: acompanhamento 
de programas de nacionalização de produtos fa­
bricados por empresas estrangeiras; compatibi­
lização de diversos programas de pesquisa em 
microeletrênica, realizados em universidades e no 
próprio CTI; atividades de desenvolvimento e dis­
seminação de tecnologia de interesse do setor 
produtivo, realizadas mediante contratos e convê­
nios; e programas de interesse estratégico, como 
os projetos Fábrica de Máscaras e Fábrica de 
Software. 

Com o Projeto Fábrica de Máscaras, busca-se 
o domínio do ciclo completo da produção de 
componentes semicondutores, visando atenuar 
a dependência tecnológica hoje existente e me­
lhorar a competitividade internacional dos produ­
tos brasileiros. O MCT tem incentivado o cresci­
mento das atividades produtivas no setor da mi­
croeletrênica e o desenvolvimento da capacidade 
tecnológica própria. No momento atual, preten­
de-se implantar a litografia e difusão de circuitos 
integrados, etapas que, juntamente com as de 
projeto e encapsulamento, já praticadas no Brasil, 
constituem a cadeia básica de produção de com­
ponentes. 

Já o Projeto Fábrica de Software baseia-se, pre­
sentemente, no treinamento, no exterior, de técni­
cos brasileiros que deverão absorver o estado da 
arte internacional em metodologias e processos 
parei a especificação, desenvolvimento e testes 
de Software. 

Pesquisa Espacial 

A pesquisa espacial no Brasil apóia-se, princi­
palmente, nas atividades do Instituto de Pesquisas 
Espaciais - INPE. Durante'o ano de 1987, o 
INPE deu cóntinuidade ao seu trabalho nos cam­
pos báSICO e aplicado das ciências espaciais e 
atmosféricas, dedicando-se a atividades e projetos 
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de suporte aos programas espaciais e de desen­
volvimento de sistemas de engenharia e tecno­
logia espacial. 

As informações sobre alvos à distàncta, propi­
ciadas por sensoreamento remoto, vêm possibi­
litando o conhecimento do território brasileiro e 
o acompanhamento das modificações de seu 
meio ambiente. 

A aquisição de dados no Brasil, à qual foi dada 
continuidade em 1987, teve seu início quando 
do rastreamento do satélite Landsat através da 
instalação, pelo INPE, de um complexo sistema 
de coleta, processamento e geração de imagens, 
cobrindo todo o País e grande parte da América 
do Sul. 

Os trabalhos do projeto de desenvolvimento 
de satélites vêm-se constituindo em fator decisivo 
para a aquisição de capacidade tecnológica na­
cional, necessária para que se atinja os objetivos 
da Missão Espacial Completa Brasileira - MECB. 
O lançamento do primeiro satélite brasileiro est~ 
programado para 1989. 

MINISTÉRIO DA REFORMA E 
DO DESENVOLVIMENTO 

AGRÁRIO 

O ano de 1987 foi marcado pela necessidade 
de se revisar as metas estabelecidas no Plano 
Nacional de Reforma Agrária - PNRA e pela ela­
boração da estratégia de ação para alcançá-Ias. 
Medidas de caráter administrativo foram adota­
das, visando unificar as estruturas responsáveis 
pela condução do processo de reforma agrária, 
através da incorporação do Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária - INCRA, ao Mi­
nistério da Reforma e do Desenvolvimento Agrário~ 
-MlRAD. 

O Decreto-Lei n° 2.363, de 21 de outubro de 
1987, introduziu modificações no sistema de ob­
tenção de terras para a reforma agrária, com a 
exclusão do processo desapropriatório da peque­
na e média propriedade rural. Com base nesse 
decreto não podem ser desapropriadas proprie­
dades rurais com área contínua de até 1.500 hec­
tares na Amazônica Legal, de até mil hectares 
no Centro-Oeste, de até 500 hectares no Nordeste 
e de até 250 hectares no restante dei País., Ao 
proprietário do imóvel desapropriado concedeu­
se o direito de manter em seu poder 25% dessa 
área até o limite de 2.500 hectares. ' 

Com o objetivo de ampliar a disponibilidade 
de recursos para implantação do programa, foi 
solicitado ao Congresso nacional, através de Men­
sagem Presidencial n° 53/87, autorização para 
emissão adicional de 100 milhões de títulos .da 
dívida agrária, no valor de 500 milhões de OTN. 
Quando aproyada, ~ssa medida propiciará ao go­
verno um aumento na sua capacidade de emissão 
de títulos para desapropriação de novas terras. 

Foram declarados de interesse social e desa­
propriados para fms de reforma agrária 854.518 
hectares assim distribuídos: Norte, 321.026ha; 
Nordeste, 306.471ha; Centro-Oeste, 154.l60ha, 
Sudeste, 56.868ha; e Sul, 15.993ha; perfazendo, 
pelo govemo da nova República, em pouco mais 
de dois anos, 2.266 688 hectares, ou seja, quase 
a metade do realizado durante os últimos 20 anos. 

Com a aceleração do processo de desapro­
priação, foi possível, em 1987, ampliar considera­
velmente o número de projetos para assentamen­
to. Os 198 projetos criados têm a capacidade 
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de atender 33.011 famílias, representando me :1 

três vezes superior a alcan.s:ada em 1986. A distrr:: 
buição espacial das famílias é a seguinte: None, 
11.868; Nordeste, 11.271; Centro-Oeste, 6.34 I; 
Sudeste, 1.516; e Sul, 2.015. 

Paralelamente, mantiveram-se entendimenf;(, q 

com os Estados e ministérios para a execuç ~ } 
de ações complementares ao Programa de Refl ~­
ma Agrária. Dentre estas, cabe destacar: 

- assinatura de convênios com os govern: 3 

de 18 Estados para participação na impJantaÇ"~t1 
da reforma agrária; _ 

- criação de comissões do Programa de Cr ""' 
dito Especial para a Reforma Agrária - PRO CE­
RA, em 22 Estados da Federação. Através desté " 
será agilizado o processamento da concessão d.' 
crédito de custeio e investimento às famílias L'~­
sentadas, permitindo, já neste ano, aplicação d·= 
recursos da ordem de Cz$ 1,7 bilhão; e 

- destaque de recursos específicos para açõ : '. 
complementares de reforma agrária, nos orç:l­
mentos dos outros ministérios, através das articl,. 
lações no âmbito da Comissão Interministerial (J., 
Desenvolvimento Rural - CIDR, da qual partiCl' 
pam 14 ministérios. -

Dada a complexidade que envolve a impla!.­
tação dos projetos de assentamento e a cur 1 

experiência do MIRAD, tem-se verificado uma per­
manente defasagem entre as metas fixadas e w; 
efetivamente alcançadas. , 

Para 1988, objetiva-se assentar 200.000 faml­
lias em área de 6 milhões de hectares. As no'l"-, 
medidas estabelecidas pelo govemo garante,!! \::J 

condições necessárias para o atingimento d,_) 
metas estabelecidas. 

Com a edição do I?ecreto-Lei n9 2.363/87, qlc; 
exclui os pequenos e médios produtores rUrDl'1 
do processo de desapropriação e dá ao proprh::­
tário o direito de manter _ a posse de parte li ~ 
área desapropriáda, espera-se que sejam supefJ­
das as resistências políticas ao processo de ifll­

plantação de reforma agrária. 

ESTADO-MAIOR 
DAS FORÇAS ARMADAS 

O Estado-Maior das Forças Armadas, con.') 
órgão de. coordenação superior, encarregado ("'J 

preparo e emprego da estratégia nacional refs,. 
rente à expressão militar, fixou sua atuação, ru) 

ano de 1987, na formulação de políticas no car,,­
po militar com abrangência social. 

Suas principais atividades compreenderam: 
- conclusãô do texto' básico da Política MiIi'_f 

Brasileira, documento essencial para o estab€I~­
cimento das díretrizes que permitirão às Forçé. J 

Armadas disporem de um suporte para seus' d, ~ 
cumentos de políticas setoriais; 

- compatibílízação do texto da Doutrina Miltt:r 
Brasileira a fim de submetê-lo à aprovação ú) 

Conselho de Chefes de Estado-Maior; 
- confecção de documento visando à implan­

tação e operação da defesa aeroespacial no PaI';. 
- entendimentó com a República Popular dd 

China visando à cooperação no desenvolvimento 
conjunto de um satélite de sensoriamento remolo, 
a cargo do Instituto de Pesquisas Espaciais -
INPE. 

- prosseguimento das atividades da Escola 
Superior de Guerra - ESG na formação de asse:­
sores militares e civis de alto nível; 
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- continuidade do projeto do Sistema Militar 
de Comando e Controle - SISMBC, do Simu­
lador Estratégico do EMFA - SIEMFA; em fase 
de utilização e aperfeiçoamento, e do Projeto Mis­
são Espacial Completa Brasileira, da ativação si­
mulada da estrutura militar de guerra com a reali­
zação das fases de planejamento operacionais e 
conclusão dos estudos preliminares de logistica 
e mobilização. 

Entre as constantes preocupações do EMF A 
com os aspectos envolvendo os componentes 
das Forças Armadas, para possibilitar, adequada~ 
condições ao desempenho eficiente de suas mis­
SÕeS, destacam-se: 

- atualização das rações operacionais e esfor­
ços na área de alimentação, como o aprimora­
mento dos princípios gerais de higiene, noções 
de nutrição e hábitos alimentares; 

- execução de várias competições esportivas 
entre as Forças Singulares, permitindo a partici­
pação de representações das Forças Armadas em 
eventos desportivos militares internacionais; e 

- atenção e melhoria do atendimento médi­
co-hospitalar realizado pelo Hospital das Forças 
Armadas. 

Merece, ainda, citação a participação ativa do 
EMF A em programas de apoio social às popula­
ções carentes dos municfpios de Benjamim Cons­
tant, São Paulo do Oliveira, AmatuTá e Santo Anto­
nio do Içá, através de projetos integrados com 
os Ministérios da Previdência e Assistência Social, 
Saúde, Interior e governo do Estado do Ama­
zonas. 

Para o ano de 1988, as atividades prioritárias 
a serem desenvolvidas são: 

- trabalho interforças visando ao acerto final 
do texto do documento de Política Militar Bra­
sileira; 

- reformulação e atualização da lei de Segu­
rança Nacional, compatibilizando-a com o novo 
texto constitucional; e 

- expansão do Programa de Apoio Social Es­
pecial Integrado. 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO 
E COORDENAÇÃO 

A atuação da Secretaria de Planejamento e 
Coordenação da Presidência da República e suas 
entidades vinculadas compreendeu, em 1987, um 
conjunto de atividades e nas áreas de planeja­
mento, orçamento, financiamento de longo prazo, 
articulação com estados e municípios, adminis­
tração de fundos e programas especiais de desen­
volvimento e de assistência social, produção de 
estatisticas, privatização de empresas sob controle 
do setor público e administração do Programa 
Grande Carajás. 

PlaneJamento 

As atividades de planejamento concentraram­
se no Programa de Ação Governamental -
1987/91, oficializado pelo Decreto n° 94.991, de 
30 de setembro de 1987, cuja elaboração esteve 
a cargo do Instituto de PIanejamento Econômico 
e Social -IPEA. desta Secretaria. 

O Programa de Ação Governamental tem como 
objetivos principais: 

- a promoção do crescimento económico, 
buscando otirnizar a taxa de incremento do PIB; 
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-o desenvoMmento do mercado interno, com 
a crescente geração de novas oportunidades de 
empregos; 

- a ampliação das exportações, para fazer face 
às necessidades de importações e aos compro­
missos do País; e 

- a priorização da área social na alocação dos 
recursos públicos. 

Contendo uma programação tipicamente de 
médio e longo prazos, o Programa de Ação Gover­
namental detalha metas setoriais e espaciais, atra­
vés de um conjunto de programas e projetos, 
definidos em função das prioridades para o de­
senvolvimento brasileiro. 

Da ponto de vista do gasto público, a grande 
ênfase do Programa recai na área social, contem­
plada, no período 1987/91, com 54% dos dispên­
dios. Nessa área, destacando-se como ações prio­
ritárias a previdência e a assistência social, os 
projetos de mutirão contra a pobreza, a habitação, 
educação, a reforma agrária, alimentação e a nu­
trição, além dos programas de desenvolvimento 
regional e urbano. 

Também reaJizados no IPEA e assessorias da 
SEPLAN, tiveram prosseguimento os estudos e 
pesquisas de natureza económica e social para 
o planejamento; a análise de projetos; documen­
tos e pleitos encaminhados à SEPlAN com vistas 
à alocação de recursos; o exame de problemas 
setoriais específicos: e o acompanhamento da 
conjuntura económico-social e das políticas fiscal 
e monetária. Ao mesmo tempo, deu-se continui­
dade à capacitação de recursos humanos nas 
áreas de planejamento e orçamento, através do 
Centro de Treinamento para o Desenvolvimento 
Económico - CENDEC, e do Instituto de Orça­
mento - INOR, órgãos integrantes do IPEA 

Orçamento 
Destacou-se, como principal atividade na área 

de orçamento em 1987, a elaboração pela Secre­
taria de Orçamento e Finanças da proposta orça­
mentária da União para 1988, aprovada pelo Con­
gresso Nacional e que, sancionada pelo Poder 
Executivo, converteu-se na lei n° 7.632, de 3 de 
dezembro de 1987. 

Referida lei complementa o processo de unifi­
cação orçamentária do Governo Federal, reunin­
do pela primeira vez, em um único documento, 
a programação da despesa dos órgãos e entida­
des da administração direta e indireta e dos fun­
dos especiais, assim como as operações oficiais 
de crédito, abrangendo, portanto, os gastos públi­
cos até então financiados pelo chamado orça­
mento monetário. 

Nele incluem-se, pois, além das rubricas tradi­
cionais, os desembolsos relacionados com os 
programas de crédito anteriormente criados pelo 
Conselho Monetário, tais como subsidios, aquisi­
ção de produtos amparados pela Política de Ga­
rantia de Preços Mínimos, formação de estoques 
reguladores, saneamento, financiamento às ex­
portações, entre outros programas prioritários. 

O orçamento da União para 1988 foi ainda 
elaborado de acordo com os objetivos e metas 
do Programa de Ação Governamental observan­
do-se, ao mesmo tempo, as restrições quanto 
ao déficit público, os limites de investimentos e 
o nivel de endividamento do setor público. 

Assim, a p,artir da implementação dessa medi­
da, todos os gastos e receitas da União, conside­
rados em seu mais amplo conceito, p~s'Saram 
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a subordinar-se ao rito orçamentário, o que enseja 
as seguintes vantagens: 

- conhecimento antecipado, pela sociedade, 
do montante global das receitas e despesas do 
Governo, bem como do desequilibrio delas resul­
tantes; 

-submissão ao Congresso Nacional da deci­
são quanto aos montantes e finalidades dos gas­
tos públicos; 

-eliminação de fontes autônomas de criação 
de despesas; e 

- realização dessas despesas segundo proces­
so seguro e consagrado de execução orçamen­
tária. 

Visando à melhoria dos processos de elabo­
ração e administração orçamentária, está prevista 
para 1988 a implantação de novos sistemas de 
acompanhamento fisico-financeiro dos principais 
projetos e atividades integrantes do orçamento, 
assim como de processamento de créditos adi­
cionais. Prevê-se, também, o início da Implan­
tação de um sistema de teleprocessamento de 
dados entre a Secretaria de Orçamento e Finan­
ças e os órgãos setoriais do sistema orçamentário, 
além da capacitação de recursos humanos para 
a administração orçamentária e financeira. 

Assistência Social e Desenvolvimento 
Comunitário 

Ação Comunitária 
As atividades da Secretaria Especial de Ação 

Comunitária-SEAC compreenderam, em 1987, 
a administração do Programa Nacional do Leite 
para Crianças Carentes - PNlCC e do Programa 
Nacional de Ação Comunitária - PAC, além de 
5 novos programas confiados à Secretaria a partir 
da oficialização do Programa de Ação Governa­
mental - PAG: o Programa Nacional de Mutirões 
Habitacionais; o Programa de Apoio ao Pequeno 
Agricultor - PARURAL; o Sistema de AtiVldades 
Comunitárias Integradas - SACI; o Programa de 
Escolas Rurais Comunitánas - PERC; e o Progra­
ma de Apoio às Comunidades Faveladas - Fala 
Favela. 

O PNlCC ultrapassou, em 1987, a meta progra­
mada, ao registrar, em dezembro, o atendimento 
diário a 6 milhões de crianças carentes, com até 
7 anos de idade, filhos de familias com renda 
mensal de até 2 salários mínimos. 

Resultados igualmente expressivos foram regis­
trados com relação ao Programa de Ação Comu­
nitária - PAC. Ao final de 1987. haviam sido 
implantados 45 mil projetos comunitários, em 
2.800 municípios, graças ao trabalho de 830 mil 
voluntários, que beneficiaram diretamente 30 mi­
lhões de brasileiros. Mencionados projetos com­
preenderam: 2.331 hortas e pomares comunitá­
rios; 1.044 serviços de mecamzação comunitária; 
689 instalações de telefonia comunitária; 1.141 
projetos de teatro amador; 2.588 bibliotecas co­
munitárias; 6.088 reparos em escolas primárias; 
3.492 projetos de hortas para alimentação esco­
lar; 1.642 cursos pré-profissionalizantes; 7.398 
centros esportivos comunitários; 1.131 mutirões 
habitacionais; 3.137 obras comunitárias de sanea­
mento; 2.774 creches comunitárias; 3.141 cam­
panhas de roupas e agasalhos; 3.473 postos mé­
dicos comumtários; 2.807 pontes; e 2.128 proje­
tos especiais de ação comunitária. 

Dentre os novos programas cometidos à SEAC, 
a partir da oficialização do PAG, em setembro 
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de 1987, merece destaque o Programa de Muti­
reies Habitacionais que lançou a construção de 
500.000 moradias de baixo custo. 

Cabe salientar o baixo custo de administração 
dos projetos a cargo da SEAC, que representou, 
em relação ao custo total, 2,1%, no caso do Pro­
grama do Leite, e 3%, no caso do Programa de 
Ação Comunitária. 

Para o ano de 1988, está previsto o atendi­
mento, através do PNLCC, a 9,6 milhões de crian­
ÇIIS carentes, filhos de 3,6 milhões de famílias 
de baixa renda, estendendo-se a cobertura do Pro­
grama a um total de 1.000 municípios brasileiros. 

FlNSOCIAL e FAS 

A destinação dos recursos do ANSOCIAL, segun­
do setores prioritários, manteve em 1987 o mes­
mo perf~ observado no ano anterior, incorporan­
do-se à programação, no entanto, uma nova área, 
a de Justiça, em virtude da Lei n° 7.611, de 8 
de julho de 1987. 

As alocações globais do Fundo somaram 
C7.$74,8 bilhões, dos quais Cz$2, o bilhões prove­
nientes do saldo do exercício anterior, e tiveram 
a seguinte distnbuição: Alimentação, Cz$25,2 bi­
Ih6es (37,7%), aplicados em programas de suple­
mentação alimentar de grupos vulneráveis e ca­
rentes, a cargo dos Ministérios da Saúde e da 
Educação e da SEAC - SEPI.AN, e no Programa 
Abastecimento Popular, executado pelo lNAN, 
COBAL e governos dos Estados do Nordeste; 
Saúde, Cz$12,6 bilhões (16,8%), contemplando 
programas de controle de doenças transmissíveis, 
distribuição de medicamentos, infra-estrutura de 
selviço de saúde e saneamento básico; Habitação 
Popular, Cz$ 10,8 bilhões (14,4%), alocados a 
programas de construção de moradias de baixo 
custo e urbanização de lotes e de favelas; Apoio 
ao Pequeno Agricultor, Cz$ 10,5 bilhões (14,0%); 
Programação Integrada; Cz$8,8 bilhões (11,0%), 
destinados a programas de apoio à criança, admi­
nistrados pela LBA, ao sistema de defesa civil, 
às .3tividades da SEAC - SEPI.AN e a programas 
de infra-estrutura urbana para a população caren­
te, sob responsabilidade do Ministério da Habita­
ção, Urbanismo e Meio Ambiente; e Educação, 
exclusive merenda escolar, Cz$6, 1 bilhões (8,2%). 

1'10 que concerne ao Fundo de ApoIO ao Desen­
voh>imento Social - FAS, foram 1tI0cados, em 
1987, Cz$14,2 bilhões a programas e projetos 
de educação, saúde, desenvolvimento urbano e 
segurança pública, dos quais Cz$13,7 bilhões 
através de operações de financiamento da Caixa 
Econômica Federal e Cz$500 milhões com recur­
sos a fundo perdido. 

Financiamento do Desenvolvimento 
Sistema BNDES 

O financiamento de longo prazo, a projetos de 
infrél-estrutura e industriais, continou a ser feito 
basicamente com os recursos aplicados através 
do Sistema BNDES, integrado pelo BNDES, BN­
DESPAR e FlNAME. 

As operações aprovadas pelo sistema BNDES, 
em 1987, totalizam Cz$ 309 bilhões, sendo que 
aquelas fmanciadas com recursos ordipários' so­
maram Cz$ 281 bilhões, com crescimento real 
de 50% em relação a 1986. 

Os desembolsos dos recursos ordinários atingi­
ram Cz$ 272 bilhões, com crescimento real de 
24% em relação ao ano anterior. 
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O apoio financeiro à indústria continou predo­
minante, respondendo por 74% dos desembol­
sos. Merece destaque, todavia, a ênfase concedida 
pelo sistema aos projetos de energia, com cresci­
mento real de 181 %, e às pequenas e médias 
empresas, com expansão real de 82%, ambos 
em relação a 1986. Os desembolsos às pequenas 
e médias empresas representam 20% do total 
efetuado pelo Sistema. 

No que concerne ao apoio a setores novos enfa­
tizou-se, pelo ter,ceiro ano consecutivo, a impla­
tação de projetos de informática, microeletrônica, 
química fina e biotecnologia. 

Nos setores de siderurgia, papel e celulose, quí­
mica e petroquímica, metalurgia de não-ferrosos, 
cimento e bens de capital, o Sistema BNDES 
priorizou a modernização e a expansão de empre­
sas, com vistas ao aumento da produbvidade e 
crescimento das exportações. 

O orçamento de investimento do Sistema BN­
DES prevê para 1988 aplicações totais da ordem 
de cá 492 bilhões. Estima-se que 40% desses 
recursos deverão ser desembolsados pela Fina­
me, beneficiando' a comercialização de bens de 
capital fabricados no Brasil. 

Quanto à destinação setoriltl, prevê-se a seguin­
te distribuição: indústria, 48%; infra-estrutura, 
29%, sendo 12% para energia; agricultura, 14%; 
demais setores, 9%. As pequenas e médias em­
presas continuarão a receber tratamento priori­
tário, beneficiando-se cOfll cerca,de 23% dos de­
sembolsos. 

PINIPROTERRA 

Foram, alocados, através do Programa de Inte­
gração Nacional- PIN e do Programa de Redistri­
buição de Terras e de Estímulo à Agroindústria 
do Norte e do Nordeste - PROTERRA, em 1987, 
recursos no valor ~ Cz$28,3 bilhões, que benefi­
ciaram projetos de desenvolvimel1to, a cargo do 
setor público, localizados qas área de atuaçãq dl\ 
SUDENE e SUDAM. 

,Esses recursos tiveram as seguintes de~tina­
ções principais: Programas de DesenvolYÍn1ento 
Regional, Cz $ 11,1 bilhões; Programa de Irrigélção 
do Nordeste, Cz$ 7,1 bilhões; transportes, Cz$ 
6,6 bilhões; saúde e saneamento, Cz$ 2,5 bilhões; 
e reforma agrária, Cz$ 1,0 bIlhão. 

O orçamento inicial do PIN e do Proterra prevê, 
para 1988, aplicações globais de Cz$ 82,0 bilhões, 
alocados nas seguintes áreas; programas de de­
senvolvimento regional, Cz$ 68,0 bilhões; trans­
portes, Cz$ 6,0 bilhões; programas de desenvol-
vimento urbano, Cz$ 8,0 bilhões. ~ , , 

Transferências aos Estados e Municípios' . 
Foram transferidos aos estados e municípios, 

em 1987, Cz$ 216,6 bilhões, através da Secretaria 
de Articulação com Estados e Municípios .-,SA­
REM. 

Essas transferêncías correram, basicamente, à 
conta do Fundo de Participação dos Estadps -
FPE (Cr$ 75,0 bilhões), do Fundo de Participação 
dos Municípios - FPM (Cr$ 91,1 bilhões), das 
cotas-partes dos impostos únicos sobre lubrifi­
cantes e combustíveis líquidos e gasosos (Cz$ 
7,6 bilhões), energia elétrica (Cz$ 7,4 bilhões), 
minerais (Cz$ 4,6 bilhões) e salário-educ~ção 
(Cz$ 11,6 bilhões). 
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Estatísticas e Infonnações para o Desenvol­
vimento 

O Instituto BraSileiro de Geografia e Estatística 
-IBGE manteve, em 1987, as suas atiVldades 
regulamentares de coleta, análise, processamento 
e publicação de estatísticas, elaboração e cálculo 
de índices e indicadores econômicos e SOCIais, 
além da realização de estudos e pesquisas nas 
áreas de estatística e geografia. -

Dentre essas atividades, cabe destacar, em 
1987: o aperfeiçoamento do sistema de indices 
de preços ao consumidor; o desenvolvimento de 
um sistema de contabilidade nacional e de estatís­
ticas econômlcas; a ampliação' e o aperfeiçoa­
mento de estatísticas sociais; a implantação-de 
um sIstema de informações'para o planejamento; 
o aperfeiçoamento das informações geográficas, 
nos níveis regional e nacional; o levantamento 
e sistematização de dados sobre recursos naturais 
e meio ambiente; e o planejamento do Censo 
de 1990. ' , , -

Para 1988; estão previstas as seguintes ativida­
des: realiiação de um censo éxperimental, com 
vistas à preparação do recenseámento geril!' dê 
1990; publicação dos resultados finais dos censos' 
econômicos de 1985 e do novo relatório de indi­
cadores sociais; públicação sistemática e em ba-' 
ses trimestrais das conta's'-hàcionafs do Brasil; 
apuração e crítica dos resultados da pesquisa de 
orçame'ntos -fârÍJiliares; e' divulgação dos primei: 
ros resulfaélos das contas nacionais: baseadas em 
nova met'oêlologia, inch.iindo'a'divulgação da ma-
triz de relações mtersetoriais de 1980. • • 

t o I • , , 

Programa Grande ~arajás 

Em 1987, foram aprovadbs 13 projetos, no âm­
bito do Programa Grande CaraJás, com irtvesb"­
mentos previstos de US$ 174 milhões, que, soma­
dos aos 45- projetos aprovados no período 
1980/86, totalizaram investimentos da ordem de 
US$ 14,4 bilhões. - ,- " , 

A Secretaria Executiva do Conselho Intermi­
nisterial do Programa coordenou: ainda, vários 
estudos com vistas ao desenvolvimento da região, 
cabendo des~acar aqueles ,relativos aI? plano-di­
retor do corredor da ~~a,dll d,e Ferro Carajás, 
à produção de carvão vegetal para siderurgia, ao 
plano siderúrgico do Estado do Maranhão, aos 
planos de desenvolVImento urbano das cidades 
de Marabá-PA e Açailândia-MA, além do levanta­
mento de recursos naturais e,seu respectivo ma~ 
peamento. ,--

Foram, também, executadas' várias ações de 
assistência fi população residente na área do Pro­
grama, especialmente nos setores de educaçãO', 
saúde e,tr-ábalfio, assim como foÍ prestado apoio 
a prefeitúras· de municípios situados na regIão 
de influência do Pr.ograma Grande Carajás. 1 

Para o ano de 1988, prevê-se a análise e aprova­
ção de novos projetos e o prosseguimento dos 
estudos de interesse para o desenvolvimento da 
região, além da assistência às Jilrefeituras e à po­
pulação da área. 

Privatização' 
As ati.Adades do Conselho I~terministerial de 

Privatizaçã~ 'propIciaram a c:;onclusão, em 1987, 
dos segumtes projetos: , , 

-ahenação da Companhia Nacional de Teci­
dos Nova Aménca ao Grupo Cataguases - Leo­
poldina, e!TI 9-6-87; 
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-alienação do Máquinas Piratininga do Nor­
deste S.A, à Companhia de Cimento Portland Poty 
(Grupo Votorantim), em 23-7-87; 

- alienação da Máquinas Piratininga S A. à 
Wuppertal - Indústria de Máquinas Ltda, em 
15-9-87; 

-alienação da Ferritas Magnéticas SA -
FERMAG à Araldi Participações SAi e 

- encerramento das atividades da Empresa de 
Engenharia e Construção de Obras Especiais -
ECEX (30-3-87), da Refinaria Ramiro (5-5-87), 
da Companhia de Incentivo a Atividades Agrícolas 
e Industriais (24-7-87), e da ENGEMA TlC - En­
genharia Hidráulica e Instrumentação S.A. 
(18-11-87). 

Ademais, foram aprovadas os seguintes proje­
tos de privatização: Companhia Usinas Nacionais, 
Companhia Guatapará de Celulose e Papel -
CELPAG, Companhia Ferro e Aço de Vitória -
COFAVI, Eletrosiderúrgica Brasileira SA - SI­
BRA e das 18 Centrais de Abastecimento - CEA­
SA. 

Finalmente, foram aprovadas a liquidação da 
Companhia Siderúrgica de Mogi das Cruzes, a 
desativação parcial da Companhia Brasileira de 
Dragagem, e incorporação do remanescente à 
PORTOBRÁS, e a reformulação dos objetivos so­
ciais da Companhia Brasileira de Projetos Indus­
triais - COBRAPI. 

Para o ano de 1988, prevê-se a conclusão do 
processo de privatização das empresas cujos pro­
jetos foram aprovados em 1987, além da aprova­
ção dos projetos das seguintes empresas: Mafersa 
Sociedade Anonima, Caraíba Metais SA e suas 
coligadas e controladas, no total de 8 empresas, 
Usina Siderúrgica da Bahia-SA -USIBA, Aços 
Finos Piratini SA, Companhia Siderúrgica da 
Amazônia - SIDERAMA, Forjas Acesita SA -
FASA, Serviço de Navegação da Bacia do Prata 
SA - SNBT, Companhia de Navegação do São 
FranCISco - FRANA VE e Cimetal Siderurgia S A. 

Secretaria de Administração 
Pública da Presidência 

da República 

A Secretaria de Administração Pública - SE­
DAP, deu seqüência, em 1987, às medidas que, 
tradUZidas em documentos legais e procedimen­
tos operacionais, representaram um avanço no 
processo de reforma administrativa idealizado pe­
la Nova República. 

Atenção especial foi dedicada ao estabeleci­
mento de uma nova política de recursos huma­
nos, voltada para uma melhor estruturação da 
carreira, na perspectiva de profissionalização do 
funcionalIsmo público. A partir da consideração 
de dois aspectos essenciais - qualificação e as­
cenção por mérito - a SEDAP elaborou propos­
tas que resultaram no Decreto n° 95.808, de 27 
de outubro de 1987, que dispõe sobre a capaci­
tação do pessoal ciVIl da Administração Federal, 
e no Decreto-Lei n" 2.403, que fixa as diretrizes 
do sistema de carreira do serviço civil da União 
e dos Territórios Federais. 

O citado decreto trata de estruturação e compe­
tência dos órgãos integrantes do subsistema de 
capa citação do pessoal civil, bem como da execu­
ção de programas de cppacitação e valorização 
do servidor público e melhoria da eficiência da 
máquina administrativa. As atividades de qualifi­
cação dos servidores foram atribuídas ao Centro 
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de Desenvolvimento da Administração Pública -
CEDAM, e à Escola Nacional de Administração 
Pública - ENAP, ambos órgãos integrantes da 
estrutura da Fundação Centro de Formação do 
Servidor Público - FUNCEP. 

O CEDAM tem como atividade principal a reali­
zação de cursos de aperfeiçoamento, especiali­
zação, atualização e reciclagem, destinados a ser­
vidores de nivel gerencial e técnico-operacional. 
Em 1987, foram oferecidos 104 cursos para uma 
clientela de 3.714 funcionários. Além disso, o CE­
DAM participou de reuniões internacionais e rece­
beu diversas missões estrangeiras da Venezuela, 
França, Moçambique e Cabo Verde. 

A ENAP lançou o edital do concurso público 
para adrnissão ao primeiro Curso de Políticas PÚ­
blicas e Gestão Governamental, que visa à capaci­
tação de técnicos de alto nível a serem aprovei­
tados na carreira de Gestor Governamental, cujo 
anteprojeto de criação encontra-se em exame pe­
lo Congresso Nacional. 

O Decreto-Lei n° 2.403, de 21 de dezembro 
de 1987, trata da instituição de carreira para os 
servidores da administração direta e autárquica, 
com previsão de ingresso e desenvolvimento com 
base no mérito pessoal e capacitação, em caráter 
geral e permanente, objetivando a valorização e 
a profissionalização do servidor, bem como a efi­
ciência e a continuidade da ação administrativa. 

O interesse do Governo Federal de utilizar, na 
administração pública brasileira, a experiência de 
outras nações levou a SEDAP a iniciar contatos 
e acordos de cooperação técnica internacional, 
resultando na assinatura, pelos Chanceleres do 
Brasil e da Argentina, do Protocolo n" 19 e no 
projeto de cooperação técnica como o Governo 
Francês para assistência à instalação e funciona­
mento da ENAP. 

Como Imha auxiliar à Reforma Administrativa, 
a SEDAP criou, em 1987, o Grupo de Estudos 
de Políticas Públicas - GEPP, que tem como 
principal objetivo a implantação de um processo 
de análise e de avaliação dos programas e das 
polítIcas do Governo. o GEPP, que tem como 
principal objetivo a implantação de um processo 
de análise e de avaliação os programas das políti­
cas do Governo. O GEPPP promoveu dois Semi­
nários internacionaiS, um sobre Parlamentarismo 
e Presidencialismo e outro sobre os Umltes da 
Intervenção do Estado, que contaram com a parti­
cipação de conferencistas de diversos países, 
além de um seminário nacional sobre a Região 
Nordeste. 

De acordo com o Plano de Trabalho da SEDAP, 
estabelecido para 1987, foram ainda desenvol­
vidas as seguintes atiVJdades: 

- implantação do Serviço Nacional de Proto­
colo - Senapro, que Informatizou o acompa­
nhamento de processos, permitindo que os usuá­
rios possam obter informações através do telefo­
ne ou de outros meios. Em 1987, o Senapro 
acompanhou mais de 5,5 milhões de processos 
que deram entrada na SEDAP ou no Ministério 
da Fazenda; além disso, foi concluída a elabo­
ração e distribuição do Catálago Nacional de Pro­
tocolos; 

- implantação do Cadastro Nacional de Veí­
culos Oficiais; 

- Criação da Central de Veículos Oficiais, para 
futuro atendimento a todos os órgãos da Adminis­
tração Federal sediados em Brasília; 
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- implantação da Central de Mala Oficial. com 
a finalidade de planejar e promover a execução 
das atividades de circulação de documentos e 
expedientes entre os órgãos da Administração Fe­
deral Direta e Autárquica, localizados em Brasília. 
Atuando inicialmente em caráter experimental es­
tima-se que este serviço possa produzir uma eco­
nomia anual da ordem de Cz$ 96 milhões; 

- implantação e emissão dos primeiros rela­
tórios gerenciais do Cadastro Nacional de Pessoal 
Civil - CNPC, que mantém registro atualizado 
dos servidores Civis da Administração Federal, 
bem como dos inativos e pensionistas às custas 
do Tesouro Nacional, visando à sistematização 
de informações necessárIas à execução da polí­
tica de pessoal; 

- implantação do Sistema de Auditoria de Pes­
soal, com o objetivo de Identificar os recursos 
humanos eventualmente ociosos para a real oca­
ção em outras áreas da administração pública 
federal onde suas atividades sejam requeridas. 
Em 1987, a Coordenação de Análise de Custos 
e Auditoria da SEDAP realizou auditorias em oito 
órgãos públicos; e 

- desenvolvimento, dentro do Programa Na­
cional de Apoio Municipal - PRONAM, de proje­
tos de assistência e cooperação técnica a prefei­
turas municipais. 

Em decorrência dos estudos e propostas da 
SEDAP, em 1988, deverão ser encaminhados ao 
Poder Executivo os seguintes projetos, que conso­
lidarão as diretrizes básicas do processo de refor­
ma administrativa: 

- instituição do Plano de Classificação de Car­
gos, no âmbito da Admimstração Dlreta e Autár­
quica, com organização de quadros de pessoal, 
estruturação dos cargos de provimento efetivo 
em sistema de carreira e a definição dos cargos 
em comissão e o seu relacionamento aos níveis 
hierárquicos da organização; 

- instituição do Plano de Redistribuição, ca­
pâz de proporcionar ao servidor público uma re­
muneração justa, envolvendo a raCionalização do 
sistema de vantagens, mediante incorporação das 
gratificações ao vencirnento; 

- Estatuto do Funcionário Público, que dis~­
rá sobre o regime jurídico único dos servidores 
públicos civis da União e das autarquias federais; 

- Programa Nacional de Racionalização de 
Compras de Material e Contratações de Serviços 
da Administração Pública Federal, que prevê urn 
sistemá integrado de informações constituído por: 

a) Catálogo Nacional de MaterIal; 
b) Catálago de Compras; 
c) Catálago de Serviços; 
d) Cadastro Nacional de Fornecedores. 

Com a conclusão dos trabalhadores da Assem­
bléia Nacional ConstItuinte, receberá prioridade 
o exame do anteprojeto versando sobre a Lei Or­
gânica da Administração Pública Federal, que es­
tabelece as normas fundamentais da estrutura e 
do funcionamento da Administração Federal. 

O programa de trabalho da SEDAP para 1988 
contempla ainda as segumtes atividades: 

- iníCIO do primeiro curso de Políticas Públicas 
e Gestão Governamental, para 120 alunos selecio­
nados em concurso público, de âmbito nacional; 

- operação do Cadastro Nacional de Pessoal 
Civil na modalidade on line, que permitirá o ime­
diato atendimento a consultas de usuários; 
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- elaboração de diagnósticos e de manuais 
para orientação dos órgãos e entidades públicas, 
bem como melhoria dos programas de atendi­
mento ao público, além de apoio aos governos 
estaduais e municipais em suas iniciativas de mo­
demização administrativa; 

- implantação do Serviço Nacional de Proto­
colo dos Ministérios da Justiça e da Indústria e 
do Comércio; 

- implantação do Serviço de Integração Ge­
rencial do Sistema de Transporte Coletivo, para 
os servidores públicos residentes em Brasília, vi­
sando a reduzir os custos destes serviços e racio­
nalizar sua utilização; 

- elaboração de projetos de pesquisa para 
análise de políticas govemamentais; e 

- assinatura de acordo de cooperação com 
o Programa das Nações Unidas para o Desenvol­
VImento - PNUD, com vistas à Reforma Admi­
nistrativa. 

MINISlRO EXTRAORDINÁRIO 
PARA ASSUNTOS 

DE IRRIGAÇÃO 

As atividades do Mmistro Extraordinário para 
Assuntos de Irrigação, em 1987, dirigiram-se, 
principalmente, para a implementação do Progra­
ma Nacional de Irrigação e do Programa de Irriga­
ç1lo do Nordeste. O primeiro contou com investi­
mento de Cz$ 3,4 bilhões. Por sua vez, o Prograll\a 
de Irrigação do Nordeste recebeu recursos n.o 
valor de Cz$ 17,8 bilhões, aplicados por institui­
çôes federais, governos estaduais e bancos de 
desenvolvimento. 

O Programa Nacional de Irrigaçãc permitiu ao 
setor privado implantar 218.500 hectares, supe­
rando em 52% a meta estabelecida. Para asse­
gurar estes resultados, foram aplicados Cz$ 1,1 
bilhão em infra-estrutura de uso coletivo, Cz$ 
553,6 milhões em suporte' elétrico e Cz$ 548,6 
milhões em obras, elaboração de projetos e aqui-
sição de equIpamentos. ' 

No suporte elétrico à irrigação, os recursos fo­
ram utilizados para a construção de 760km' de 
linhas de transmissão, 3.790km de distribuição, 
alem da construção de subestações. 

As obras hidráulicas compreenderam: macro­
drenagem, com vistas à retirada de material sólido 
do leito, retIficação e melhoramento do si?tema 
de escoamento de rios, beneficiando 31.800 hec­
tares; captação e adução coletiva de águas super­
fiCIais através de construção de açudes de peque­
no porte, barragens e estações de bombeàmento; 
captação coletiva de águas subterrâneas, com a 
abertura de poços naquelas regiões onde'não se 
utiliza captação de águas supErficiais; e financia­
mento de máquinas e equipamentos, tais como 
retI·oescavadeiras, patrulhas mecanizadas e equi­
pamentos para nivelamento. 

)\, agricultura do Centro-Oeste tornou-se a 
mêlior beneficiária dos recursos para obras de su­
pOlte elétrico à irrigação e à eletrificação rural. 
O número de beneficiários alcançou 5.340 numa 
área de 200.400 hectares. Os investimentos nessa 
região proporcionam retornos elevados, garan­
tindo a viabilidade dos projetos implantados e 
constItuindo estímulo à expansão de sqas ativida­
des primárias. 

Outras realizações compreenderam o desen­
volvimento de recursos humanos, pesquisa e tec­
nologia, recursos naturais e cartografia, adminis-
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tração de recursos hídricos e estudos de impacto 
sócio-económico da irngação. Contou-se com a 
participação decisiva de universidades, escolas 
técnicas e institutos de pesquisa que contribuíram 
com a formação de recursos humanos, desenvol­
vimento de novas tecnologias e no aperfeiçoa­
mento dos sistemas de mformações sobre irriga­
ção. 

Ainda na área de influência do Programa Nacio­
nal de Irrigação, estima-se que os projetos tenham 
contribuído com 3,7% da área colhida e 16% 
da produção de grãos. Quanto à geração de em­
prego, calcula-se que, 1010 período 1986/87, te­
nham sido criados 400 mil empregos, sendo 140 
mil diretos e o restante indiretos. 

Em 1988, as ações do Programa Nacional de 
Irrigação tomarão possível ao setor privado nacio­
nal implantar, aproximadamente 370 mil hectares 
irrigados, dos quais 125 mil na região sul, 135 
mú na região sudeste e 110 mil na região centro­
oeste. 

Os dispêndios públicos previstos para infra-es­
trutura coletiva e suporte técnico à irrigação tOtalI­
zam investimento da ordem de Cz$ 9,5 bilhões 
(a preços de setembro de 1987), sendo de Cz$ 
6 bilhões a participação da União e Cz$ 3,5 bilhões 
de responsabilidade das Umdades Federadas. 

Quanto ao Nordeste, os resultados alcançados 
decorreram, em grande parte, do crescimento das 
áreas irrigadas pela iniciativa privada. O Programa 
de Açáo Governamental previa irrigar 63.800 hec­
tares, em 1987, meta superada em 44,6$ com 
a implantação de 92.250 hectares. Além da parti­
cipação da imciativa privada, do apoio dos gover­
nos estaduais e dos bancos de desenvolvimento, 
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o atinglmemto desses resull3dos deve-se, tam­
bém, ao apoio das instituiçõ€f, públicas e privadas 
de assistência técnica e dos orgãos federais e 
estaduais de pesquisa agronvmica 

O Programa de Irrigação do Nordeste teve, tam­
bém, grande participação na redução dos efeitos 
adversos da seca ocorrida em algumas regIões 
em 1987, pela construção de açudes e poços, 
e implantação de 78km de estradas vicinais e 
1.157km de linhas de energIa. Houve também 
nesse programa, a preocupação com o conheci­
mento da realidade regional, sendo que para isso 
foram contratados estudos para apoiar as diversas 
ações desenvolvidas. 

Nos dois anos de existência do Programa, fo­
ram implantados 170.000 hectares de áreas irn­
gadas no Nordeste, dos quaIs grande parte deveu­
se à atuação do Provárzeas. Seus benefícios po­
dem ser resumidos da seguinte forma: atendi­
mento a 12.270 familias, com a construção de 
obras de infra-estrutura e projetos de irngação; 
apoio e reforço da infra-estrutura de captação de 
água em 10 mil propriedades; eletrificação de 
6400 propriedades rurais que passaram a dispor 
de condições para irrigar 70 mil hectares; geração 
de 363 mil empregos diretos e indiretos; e garantia 
de uma colheita de 790 mll toneladas de alimen­
tos e fibras. 

Em 1988, pretende-se implantar entre 107.000 
e 137.000 hectares de áreas irrigadas, com mobi­
lIzação de recursos nacionais no valor de CzM 1,3 
bilhões, 'sendo que, destes, Cz$ 14,9 bilhões são 
recursos de crédito para irrigação privada. O mon­
tante de recursos extemos ja contratados atinge 
US$ 105 milhões, aos quais ~.erão acrescidos ou­
tros, atualmente em fase de negociação. 

IV. APÊNDICE ESTATISTlCO 

1980 
1981 

, 1982 
1983 
1984 
1985 
1986 

TABELA I 

Taxas de Evolução de Alguns Indicadores 
Macroeconômicos 

1980-1987 
(Variação %) 

Mm de Salinos Rm 
",lndústri;lP,ullsI"" 

94,6 9.1 6,5 , 5,3 9,1 3,6 84 
92,7 -3,3 -5,7 7,9 8,5, 1,0 -6,9 77 

103,3 ' 0,9 -1,5 6,3 11,8 6,3 -4,9 7S 
164.4 -2,5 -4,9 6,7 -6,6' -13,9 -7,8 7,j 
208.9 5.7 3,1, 7,1 7,1 6.8 -0,3 74 
233.7 8.3 5,6 5,3 12,8 ~2.3 8,4 78 
62,4 8,2 5,6 3,6 14,1 25,4 9,9 83 

1987'" 366,0 3,0 NO 3,8 -8,0 -5,2 3,0 81 

Fontes. Fundação IBGE, Fundação GetúlIo Vargas e FlESP. 

Notas. (I) Até 1985. taxa. dp mflação segundo a variação. do Indlce Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), elaborado pela FundaçdO) 
IBGE. A partir de 1986, t'.txas de inflação ofIciaiS segundo o IPC. 

(2) Taxds de crescimento-anuais. 

(3) Taxa média de de,emp~ego em relação à População Economicamenk 
AtlVd (PEA) nas seis prinCipais regiões metropolitanas do País 

(4) Taxa de crescimento anual da massa de salánfls reais da indústnd d( 
transformação 110 E".do de São Paulo UtiliZOU-se coma deHator " 
Indlce de Preços ao Conwmidor de São Paulo, elaborado pela FIPE. 

(5) Nível de uhhzação da ,capacidade inhtalada na mdústna de transfor 
mação no BraSIl. eshmado prJa Fundação Getúho Vargas. 

(6) Prelurunar. 
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TABELA II 

Taxas de Crescimento do Produto Real 
1985-1°87 

Setores e Subsetores 1985 1986 

&tor Primário 8,8 -7,3 

Lavouras 13,6 -10,0 
Produção Animal e Denvados 1,3 -3,1 

Setor Secundário 9,0 12,1 

Indústria de Transformação 8,3 11,3 
Extrativa Mineral 11,5 3,7 
Construção CIvil 11,3 17,7 
Scrv. lnd UtlI. Púbhca 10,2 8,3 

Setor TercIJrio 7,7 8,2 

ComérCio 11,7 10.0 
Int~rmedlários r1nancelro~ 10.0 7,1 
Trano;pc-.ates 4,6 11,6 
Comunicações 16.9 17,1 
GovE'Tno 2,4 2.4 

Produto Real 8,3 8,2 

Fontes' FGV e Fundação IBGE. 

Nota. (1) Prehmmar 

TABELA III 

IndICadores de Produção Industn.ll 
1980-1987 

km 1980 1981 1982 1963 1984 1985 

Total 9,2 -10.2 -0.2 -5.2 7.4 80S 
Extrahv.1hneral n8 -2.5 7.1 15,3 29.9 11.5 
Indú;tria de T ronsform.lç;o 9.1 -10.4 -0.4 --6,1 6.1 8.3 
Por Gêneros 
~hne"" N,o Mét'licos 7,7 -5.2 -Z.8 -16.4 ....(),1 7.9 
MetalúrglCiI. 12.5 -17.0 -3.7 -2,6 13.6 7.3 
Mecâruca 14.5 -19.7 -17,7 -13.0 16.6 10,3 
Mat,rial Elétríco , de 
Comunica~ões 12,3 -15.4 2.9 -10,6 2,0 19.3 

Mat,n.1 d. Transport. 4,5 -12.9 -3.0 -6.6 4,6 11.7 
Papel, Pape!>o 11,2 -6.9 7.2 1.6 6.8 6,5 
Borracha 9.4 -14.\ -00 7.4 6.6 M 
Quínuca 5,0 -1" $,O -2,2 9.6' 6.2 
FarmaCtutlCil 11,7 2.6 09 -7,5 8.8 5,2 
p,nllIlUn>. S.bões , V,las 9,1 1,4 3,5 1,3 -u 12,9 
Produtos de Matérias PlástICa, 14.4 -20.9 1,7 -9.9 4,0 11.7 
Textd 6.5 -13,7 4,9 -10,7 -3.6 13.6 
Vestuáno. Calçados • Artelato. 

de Tecido> 10.7 ""(),7 3,0 -12,6 2.2 6,8 
Produtos Alimentares M 2,7 U 2,6 -0,8 0.2 
Bebtd" 2.0 -7.6 -2,5 -5.1 --{),S 11.2 
Fl1ll1o -3.9 4,1 4.4 -1,7 33 11,7 

Por C.t.gona. d, Uso 
Bens de C,pltal M -19.4 -14.9 -19,2 14,8 12.8 
Bens lntermedJános 9.2 -11.1 ;',7 -2.5 10.2 7.2 
Bens de C""'umu 7,5 -3.9 31 -4,3 0,3 9,2 
Durável 18.8 -24,9 8,0 ,0,9 -7.5 15,4 
~",lMiv" 5,3 1.2 2.1 -5.0 2.0 7.8 

Fonte.IBGE 
(1) Últimos doze meses terminados em novembro 
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(Variação %) 

1987'" 

14,0 

15,5 
11,0 

0,2 

0,9 

2,8 

2,0 
3,0 
4,8 

11,3 
2,4 

3,0 

(Vanação 0/0) 

1986 19S7t11 

10,9 1.70 
3.7 -0.94 

11.3 1.85 

18,2 4.46 
11,8 1,46 
21.6 5,02 

22,2 -0.64 
U,5 -lI,ll 
10,5 4,58 
14,1 4.91 
1.6 6,72 

22,3 4.13 
22,0 13.96 
21.7 -1.14 
13,5 0,70 

6,4 --8.78 
0,2 6.15 

23.2 1,69 
7,4 2,79 

21,6 -l,0'l 
8,( 1.99 

11.0 0.68 
20.3 -5.6í 
8,9 2,26 

TABELA IV 

Taxa de Crescimento do Produto Real - Agropecuária 
1987-1986(1) 

(Variação %) 

Discnmmação Taxa 

Setor Primário 14,0 

• Lavouras 15,5 

Algodão arbóreo (2) -47,9 
Amendoim em casca -26,7 
Arroz 0,2 
Banana 2,1 
Cacau -26,8 
Café em coco 116,0 
Cana-de-açúcar 13.4 
Cebola 34,7 
FeIjão em grão -9,0 
Fumo em folha 2,8 
Laranja 10,1 
Mandioca -8.4 
MIlho em grão 30,4 
PImenta do Remo 2,5 
Soja em grão 26,1 
Tomate 11.1 
Trigo em grão 4,5 
Uva -5,2 

• Produção Ammal e Derivados 11,1 

Fontes: IBGE e FGV 

(1) Dados preliminares, sUjeitos a revisito 

TABELA V 

Execução Financeira do Tesouro Nacional 

1986-1987 

(CZ$ bilhões) 

(Variação %) 
DIscnminação 1980 1987 Nom, Real 

1. Receita Total da Umão 590.1 1.748,0 196,2 -6,8 
2 lncentivos Fiscais 12.8 32,0 150,0 -21,3 
3. Empréstimo Compulsóno 1b:5 43.8 165,5 -16,5 
4 Receita Total do Tesouro (1-2-3) 560.7 1672,2 198,2 -6,2 

4.1. Receitas Corrente~ 394,1 1.202.4 205,1 -4,0 
4.2 Op. Crédito - Tít. FederaIS 16b,6 380.4 128,3 -28,2 
4.3. Op. Crédito - Reemp Ext 89.4 

5. Despesas do Tesouro 500,2 1.392,1 178,3 -12.4 
6, Resultado de CaIxa A (4 1 - 5) -100.1 -189,7 78,8 -43,7 
7. Resultado de CaIxa B (4 - 5) 60.5 280,1 363,0 45,7 
8. Transferências para BACEN 90,7 77.4 -15,7 -73,1 
9 Impacto monetáno (6 + 8) -154 -112,3 629,2 129,5 

10 DIsponibIlIdades globais (*) 78.3 358.4 357.7 44,0 

(*) Resultado de Caixa B mais disponibilidades do exercício anterior 
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TABELA VI 

Necessidades de Financiamento do Setor Público 
Conceito Operacional 

1987 

(CZ$ milhões e %) 

Programação Estimativa Diferença Preliminar 

Discriminaçio 
CZ$ CZ$ CZ$ CZ$ 

milhões % PIB 11 milhões % PIB 21 milhões % PIB milhões % PIB 
(1) (2) (3) (4)=(3)-(2) 

I - Governo Central 161,077 1.4 165,152 1,4 230,032 1,9 64,880 0,5 
II - Governos Estaduais 

e Municipais 175,568 1,6 188.745 1,6 178.057 1,5 -10,688 -0,1 
m - Empresas Estatais 62,999 0,6 70,779 0,6 276,234 2,3 205,455 1,7 

• Aportes do FND -46,300 -0,4 -47,186 -0,4 -29,(0) -0,3 18,186 0,1 
• Déficit 109,299 1,0 117,965 1,0 305,234 2,6 187,'JS 1,6 

IV - .Agências Descentralizadas O 0,0 O 0,0 -4,605 0,0 -4,605 0,0 
V - 'Previdência Sodal 2,417 0,0 2,564 0,0 33,217 0,3 30,653 0,3 

VI - IFundos e Programas -11,096 -0,1 -11.797 -0,1 -70,815 -0,6 -59,018 -0,5 
Total (I a VI) 390,965 3,5 415,443 3,5 642,120 5,4 'l26,677 1,9 

Fonte: 'Banco Central do Brasil. 

Natal;: (1) PIB: CZ$1l.1l9.556 milhões. 
(2) PIB: CZ$1l.796.545 milhões. 

TABELA VII 

Brasil: Indicadores do Setor Externo 
1982-1987 

(US$ milhões) 

Itens 1982 1983 1984 1985 1986 1987(1' 

1. Elqxlrtações 
2.lmportac;ões 
3. Bala:nça Comercial (1-2) 
4. JurOii (Uquidos) 
5. Cubos Serviços e Transferêrcias 
6. Saldo em Conta Corrente (3+4+5) 
7. Conta Corrente/PIB (%) 
8, Inve;timentos Dire!os Qíquidos) 
9. Hiato de Recursos (6-4+8) 

Fonte: Banco Central do Brasil. 

Nota: (1) Preliminar. 

20,175 21,899 
19,395 15,429 

780 6,470 
-11,353 -9,SSS 
-4,182' -3,057 

-14,755 -6,142 
(5.5) (3.0) 

991 664 
-2,411 4,íJll 

27,005 
13,916 
13,089 

-10,203 
-2,369 

517 
0,2 

1,076 
11,796 

25,639 
13,153 
12,486 

-9,659 
-2,525 

302 
0,1 
720 

10,681 

22,393 
14,044 
8,349 

-9,093 
-3,284 
-4,028 

(1.5) 
-108 
4,957 

26,213 
15,061 
11.152 

-9,037 
-3,400 
-1,285 

(0.4) 
500 

7,252 

T.ABELA VIII 

Indicadores de Endividamento Externo 
1980-1987 

(US$ milhões ~ %) 

aVIda. Rosem, aVIda. Semço <!iIlllI..da 5ernIo <!ii PIB (Em DiVIda. 
Srul. 1111_ ------!icpoo.,çÕ<S Ulidill BUhões líquicW 

Ar;r. Rqw.da 00NlS líqwda AmorllU\ões Juros TobI ~ 00.",) PIB 
21 3/ líqUIdos (fo) 41 (fo) 

tAl (8) (C-A-S) iDI lEI (F-D+El (G) (H-FIG) fi O-ClU 

19!Il 53&!7 6.913 16934 6~ 63\1 131X1l 11.13l 616 l.SO.2 lU 

1981 61.411 7J1!J 53.901 7490 9.161 \6.657 2l.293 11.5 2'15.9 19.5 

1982 '10198 399-1 66.21)1 '.21S 11.353 14.501 31.115 '12.2 283.1 23.4 

1983 81319 tS6l '16756 S294 9.555 lUI9 ZI.m 6'1.3 ~J 36.9 

19&1 9101. 11.996 1'1016 2.866 1O.3ll 13.M 2'I.f1!J 434 m.1 3'1.5 

19S5 95857 116a! 11.249 2.394 9.5b1 11.983 l'i639 16.7 227.0 3'11 

1916 101 '159 6760 94991 3164 9.013 U,2S7 22.)13 SI 'I 2114 JS.o 

\91121 107446 '1.685 99'161 UIl MOO U,192 26n3 I6.S mi JS6 

Fonte: Banco Central do Bras.l. 
(1) Previsão. 

(2) Conceito de liquidez Internacionat, defmido como: reservas em ouro + DES 
+ POSIção no FMI + DIvisas Conversiveis. 

(3) Não indui amortizações reHnanciadas. a partir de 1983. 

(4) Convertido pela taxa média de câmbio. Não reflete o poder paritário de com-
I~ra. 

TABELA lX 

Exportações, Importações e Saldo Comercial 
1984-1987 

(US$ Milhões e Porcentagem) 

~o 19&1 19S5 1916 1987 

V.Jor .. V.lor .. V.Jor \1\ V~., " 
~ 2'If1!J.3 100.0 m.o 100.0 22l93.0 100.0 26213,0 100,0 
Produtos lnduJtriab. 
!>dos 17953.0 66.S 16&21.3 
• o.m~dos de I'" 

65.6 11922.0 66.6 1!OOl.O 6&.7 

trói<ol'l 1l53.1 '1.6 1133.2 7,2 '196,4 3.6 10l!.0 4.0 
úfitmG!lo 2S6t.1 9.S l.l69.2 9.2 mi.O 9.0 1953.0 7.5 
/&trios M!lalúrgi-
tIlI l11U 6.6 1795.'1 7.0 1710.9 7.7 17lO.0 6.Si'" 
CAArosprodblsitlll 410U 17,4 l6S2.1 11.2 3'I4U 16,7 4527.0 17.3 
b;m~ Um.8 100.0 13153.S 100,0 14Ol4.3 100.0 15C61.0 100,0 
Plirólto!"m1<los WI.O 49,4 S749.2 0.'1 3OOl.3 21.1 4117.1 27.3 
TI1&I> '153.0 S,4 m.1 4.S 241,3 li 249.7 1.7 
Dtmm~ 6283.8 45.2 6!13.2 51.8 10791.'1 76.' 1M3,S 11.0 

S,IdoCcnmcaI 00I9,s l248S,s 8318.'1 lllS20 

Fonte. CACEX, CIEFfMF e PETROBRÁS. 
000.: (") - Valo,"s já incluídos em Produtos lndustriahzados. 

(U, _ Estimativa SEPLAN (SEAE). 
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TABELA X 

Taxa de Desemprego Aberto por Regiões Metropolitanas 
(Médias Anuais) 

1982-1987 

(Porcentagem) 

l\eg!ões MetrqJohtanas 

Ano 

Recife São Paulo Porto Alegre Belo Honzonte Salvador Rio de Janeiro Médta 

1982 7.:IJ 5.58 5.25 6.18 6.24 6.54 6.35 
1983 7.98 6,79 6.73 7.77 5.57 6.18 6.70 
1984 8.58 6.80 6.98 8.30 7.75 6.76 7.12 
1985 721 5.02 5.37 572 6.M 4,86 5.25 
1986 4.39 3,34 3.87 3,71 4.54 3,49 3.59 
1987 5.18 3.76 3.92 3.92 4.00 3.24 3.73 

Obs.: Pessoas ocupadas em relação às pessoas economicamente ativas. 

Fonte: Fundação IBGE (Pesquisa Mensal de Emprego). 

o SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sr. Deputado U1ysses Guimarães. Presidente da 
Assembléia Nacional Constituinte e da Câmara 
dos Deputados. Sr. Ministro Rafael Mayer, Presi­
dentes do Supremo Tribunal Federal, Sr. Núncio 
Apostólico e demais membros do Corpo Diplo­
mático, Srs. Presidente dos demais Tribunais Su­
periores da Justiça, Srs. Membros da Mesa Dire­
tora do Senado Federal. Srs. Ministros de Estado. 
Sr. Governador do Distrito Federal, José Apare­
cido de Oliveira. Srs Líderes, minhas Senhoras 
e meus Senhores, há precisamente um ano, ao 
instalarmos a Primeira Sessão Legislativa Ordi­
nária da Quadragésima Oitava Legislatura, sauda­
mos a convocação da Assembléia Nacional Cons­
tituinte, livre e soberana, pelo Presidente José Sar­
ney, como resgate do principal compromisso polí­
tico da Nova República, enfatizando a necessidade 
impenosa de compatIbilizarmos a sua absoluta 
prioridade com o funcionamento do Congresso 
Nacional que foi devidamente preservado. 

Adaptados os Regimentos Comum, do Senado 
e da Câmara com esse supenor objetivo, o LegiS­
lativo ordmário cumpriu, embora restritamente. 
o seu papel constitucional, sem prejuízo, porém, 
do andamento das proposições mais relevantes 
para a vida do País. 

E para completar os nossos trabalhos em 1987, 
conseguimos fazer a primeira convocação ex­
traordinária do Congresso Nacional. nos últimos 
vinte e três anos. graças a compreensão e ao 
apoio de todas as lideranças partidárias e numa 
prova evidente do quanto avançamos no processo 
de democratização. 

Mas o grande fórum do debate nacional, no 
ano que passou. foi, sem dúvida, a Assembléia 
Nacional Constituinte, sob a presidênCIa desse 
grande timoneiro da democracia: o Deputado 
Ulysses Guimarães (palmas prolongadas) a quem 

prestamos. neste mstante solene, por um dever 
~e justIça, a homenagem do Congresso Nacional. 
A sua inteligência, ao seu talento, à sua cultura, 
mas sobretudo ao seu espírito público e à sua 
obstinação e coragem devemos o ordenamento 
e a eficiênCIa da Assembléia Nacional Constituin­
te. 

Vamos corresponder ao seu apelo permanente 
de presença em Brasília, para que possamos pro­
mulgar logo a nov~onstItuição que há de con­
ciliar o Estado com a Nação, em tomo de um 
regime político, de uma forma de Governo e de 
um sistema económico modernos e ágeis que 
sirvam de instrumentos à realização dos anseios 
populares, notadamente daquelas camadas mais 
pobres. humildes e sofridas que são a imensa 
maioria da sociedade brasileira. 

A esta altura, podemos afirmar, pelas decisões 
conhecidas, que a nova Constituição terá o perfil 
do povo brasileiro. 

Nas suas linhas gerais, os direitos individuais 
e sociais já consagrados representam a tendência 
liberal da nossa gente e a permanente busca de 
padrões mais dignos e justos de convivência so­
cial. 

A propósito, o grande passo foi a instituição 
do mandato de segurança coletiva, para prote­
ger direito líquido e certo, individual ou social, 
por iniciativa de partido político, sindicato e outras 
entidades de classe. O que significa que o direito 
constitucional moderno encontrou, afinal, um 
meio de tomar eficazes as normas pertinentes 
aos direitos e garantias, sem o que a democracia 
poderia se transformar, mais uma vez, numa gran­
de e fugaz ilusão. 

Cumpre-nos alertar agora, pela observação dos 
fatos que se sucedem diariamente, para a defini­
ção urgente das duas questões políticas mais po­
lêmicas: o sistema de governo e o mandato do 
atual Presidente da Repúbhca. 
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Urge uma decisão sobre esses temas. a fim 
de que a Assembléia Nacional Constituinte des­
frute de um clima emocional mais tranquilo, indiS­
pensável às discussões da ordem económico-fi­
nanceira e da ordem social e o Brasil tenha mais 
estabilidade política. 

E o certo é que todos nós. Constituintes, nos 
concientizemos de que o nosso voto não deve 
sofrer as influências deleténas de ordem conjun­
tural, sob pena de comprometermos o próprio 
êxíto da Carta Magna que queremos durável e 
progressista, embora flexível - pelo menos por 
algum tempo - já que não conseguimos escre­
vê-la tão sintétIca como seria o ideal. 

É fundamental também que todos nós políti­
cos, demos uma contribUição ao desarmamento 
dos espíritos. Não permitamos que a paixão nos 
perturbe. nesta hora em que estamos voltados 
para a grande tarefa da construção institucional 
do nosso futuro 

Os sinais de confronto entre o Governo e a 
Constituinte são eVIdentes e preocupantes. Vamos 
diSSipá-los 

Cabe ao Congresso NaCional acompanhar o 
desempenho do Governo e fiscalizar as suas 
ações político-administrativas. 

A Constituinte, sobretudo nesta fase deCisiva 
e final, devena dedicar-se. exclusivamente, à apre­
ciação de matéria constitucional. 

Por isso propusemos que os debates sobre a 
conjuntura política, económica e social sejam 
transferidos. por inteiro. para o plenário das duas 
Casas do Congresso NaCional. 

Por sua vez. salvo o direito dos seus compo­
nentes. de opinar, como cidadãos. não pode nem 
deve o Governo interferir na Assembléia Nacional 
Constltumte (palmas prolongadas), cuja sobera­
nia e liberdade são o apanágio maior de sua con­
vocação histórica Este, ahás, pelo que sabemos, 
é o pensamento também do Sr. Presidente da 
República 

A Constituinte veio para retirar o Pais do caos 
político-institucional a que nos levou o autorita­
rismo. A sua missão e cnar, no Brasil. o estado 
de direito democrático. 

A nova Carta representara um pacto político 
que nos assegurará um regime de liberdade res­
ponsável e um sistema económico destinado a 
prom9v~r a mais justa distribuição de renda entre 
as regiões e as pessoas. 

A nova Constituição não será uma panacéia 
capaz de resolver todos os difíceiS e graves proble­
mas nacionais. E é preciso que se insista neste 
aspecto, antes que a decepção aumente a angús­
tia e a amargura popular. 

Se falamos esta linguagem. é para caracterizar 
a nossa crescente preocupação com o futuro das 
nossas instituições democráticas. após a nova 
Carta Constitucional. 

Daí o discurso que vimos fazendo. no sentido 
de que a crise que hoje nos atinge. com tanta 
intensidade e. sobretudo, às categorias mais ca­
rentes da população brasileira, é fundamental­
mente económica 

Pensemos alto no BrasIl, com patriotismo e 
espírito público, pondo de lado as divergências 
ideológicas e partidárias. para não pormos em 
risco o nosso projeto democrático. 

Ou encontramos uma saída para o impasse 
a que nos levou a crise económica que tem raízes 
na injustiça e perversa ordem económica intema-
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cional, ou não vemos como resolver os ingentes 
problemas sociais e políticos que dela decorrem. 

O que os brasileiros da classe média para baixo 
querem, já e agora, é a satisfação de suas necessi­
dades essenciais: emprego, salário justo, alimen­
tação básica, ensino público e gratuito, saúde pú­
blica o mais possível socializada, transporte cole­
tivo e habitação popular. 

Uma das conseqüências desse quadro de crise 
é a e~stência de uma profunda e generalizada 
desesperança entre o nosso povo. Cansado de 
esperar, incapaz de compreender as razões pro­
fundas das questões que enfrenta e julgando-se 
impotente diante de tantos problemas, o brasileiro 
médio é hoje um cidadão que perdeu a esperança, 
que não acredita mais e não encontra razões para 
projetar para si mesmo, para seus filhos e para 
sua família um futuro de justiça e tranqüilidade. 

É nesse contexto de crise que os políticos têm 
o dever de agir. Sabemos que o político é o alvo 
principal da desconfiança popular. O político é 
identificado como responsável único e direto por 
todos os males. As pesquisas de opimão estão 
a nos revelar os incríveis níveis que os índices 
de nossa popularidade vêm atingindo. Cabe, por­
tanto, a nós, detentores de um mandato, cada 
vez mais corresponder com seriedade, dignidade 
e trabalho à delegação popular que recebemos 
e assim reverter o quadro de descrédito que hoje 
domina o País. 

A nós nos parece que é chegada a hora de 
um Hrande entendimento nacional sobre a eco­
nomia, não só entre todos os partidos, mas tam­
bém entre os demais setores da sociedade. 

Ninguém pode ficàr de fora. Convoquemos to­
das as nossas energias morais para esse esforço 
comum, em favor do País. 

É o momento da maturidade política. Vamos 
seguir o exemplo histórico dos Pactos de Mon-
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c1oa, que salvaram a Espanha da instabilidade 
política e das Imensas dificuldades econômicas. 

Ninguém precisa sair do seu lugar, nem os 
partidos que fazem oposição, nem os que apóiam 
o Governo. Os governos passam e o Brasil fica. 

Em torno de uma mesa se assentariam com 
o Sr. Presidente da República, isentos de precon­
ceitos, todos os presidentes de partido, para tenta­
rem um acordo sobre um programa mínimo de 
salvação da economia. 

Cremos que os pontos cruciais são conhecidos: 
dívida externa, de 120 bilhões de dólares; déficit 
público crescente e uma dívida interna de cinco 
trilhões de cruzados; enfim a inflação, com o seu 
cortejo sinistro: custo de vida em ascensão, salá­
rios defasados, nível de emprego decrescente -
em suma, a recessão. 

Tentamos uma unidade de opinião sobre cada 
um desses pontos. 

Vale recordar o que afirmou o ex-Ministro Bres­
ser Pereira, ao falar no Seminário Latino-Ame­
ricano para a Dívida Externa. Diss~ ele que ouvia 
sempre a afirmação de que a solução para a dívida 
era a negociação política. Em tese, lembrava, tudo 
bem, mas na prática os fatos são diferentes. Quan­
do se chega a um país credor, o Governo fica 
sempre ao lado dos seus banqueiros. Enquanto 
isso, nos países devedores - e citou especial­
mente o Brasil - nunca houve unidade nacional 
em torno de um caminho para se resolver o nosso 
endividamento externo. 

Após o entendimento sobre a economia, o diá­
logo se ampliaria com os demais segmentos so­
ciais, a partir dos empregados e empregadores, 
visando a um pacto sobre nível de emprego e 
salário. 

E o Presidente José Samey, pelo que sentimos, 
está aberto a esse entendimento. Ninguém lhe 
pode negar, aliás, o obstinado propósito de en-
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frentar os desafios de nossa desordem econômi­
co-financeira, que é o resultado, sobretudo, de 
um longo período autoritário. Ele tentou, com 
coragem e altivez, a receita heróica do Plano Cru­
zado e, depois, do Plano Bresser. A inflação voltou, 
porém, a recrudescer. 

Se não deram certo os chamados planos hete­
rodoxos, os ortodoxos, em passado recente, tam­
bém não tiveram êxito. 

É nossa convicção, portanto, que somente atra­
vés desse consenso de alto nível poderemos con­
solidar o prestígio do poder civil no Brasil. 

Cumpre-nos, no entanto, advertir que, se a crise 
econômica não for debelada, ou pelo menos 
acentuadamente atenuada, corremos o risco de 
uma convulsão social que não aproveitará a nin­
guém A não ser aos empedernidos inimigos da 
liberdade e da democracia que sempre estão na 
espreita, à espera de uma nova oportunidade. 

Senhoras e Srs. Congressistas, ao inaugurar­
mos a Segunda Sessão Legislativa Ordinária da 
48' Legislatura do Congresso Nacional, deixemos, 
portanto, como Presidente do Congresso, sob a 
Inspiração maior do inesquecível e saudoso Tan­
credo Neves, o nosse.. apelo veemente às mulhe­
res e aos homens, de todas as crenças, ideologias 
e partidos, pela formação desse verdadeiro muti­
rão cívico que há de nos conduzir ao futuro gran­
dioso que o Brasil e os brasileiros merecem. (Pal­
mas prolongadas.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Declaro cumprida a finalidade da sessão. 

Agradeço às autoridades civis, militares, diplo­
máticas e eclesiásticas, que nos honraram com 
seu comparecimento, convidando-as para uma 
recepção no Salão Negro do Senado Federal. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 35 mi­
nutos.) 
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